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PARECER 

As palavras iniriaes do parecer n. 240, de 1£H5, pri- 
meiro trabailio do relator na Commissão de Finanças do Se- 
nado, foram estas: 

«O projecto de orçamento do Ministério da Mari- 
nha, como .succede também com os que dizem respeito 
aos demais departamentos administrativos, estabele- 
ce disposiçSes que melhor se harmonizariam com as 
leis de caracter permanente. O orçamento deve ser o 
simples registro da despeza e receita creadas, cin- 
gindo-se consequentemente a autorizar os dispendios 
essenciaes á observância das resoluções legaes em vi- 
gor e a estimar a arrecadação proveniente das fontes 
do ronda preexistentes. Pó em casos excepcionaes, vi- 
sando exclusivamente debellar consideráveis e paten- 
tes desequilíbrios resultantes da necessidade de fazer 
face ií despeza inadiável, seria admissível, na lei de 
orçamento, em cujas prescripções se rcfleclem ordi- 
nariamenle as falhas das medidas de ultima hora, re- 
solver modificações no serviço publico ou alterações 
na legislação tributaria. 

Entretanto, si outra não é a opinião dominante, a 
verdade é que tem sido e continua a ser profunda- 
mente diversa do modo de ver do relator a orientação 
seguida na organização das leis orçamentarias da 
Republica.» 

Mantendo essa convicção, cada vez mais fortalecida pelo 
exame das crescentes irregularidades com que toem sido vo- 



lados os nossos orçamentos, transformados em verdadeiras 
miscellaneas legislativas, é com justa satisfação que recorda- 
mos hoje as palavras que escrevemos ha mais de deu annos. 
D'agora em deante, graças ao sábio dispositivo constitucio- 
nal que impede os tortuosos expedientes, de que tanto usá- 
mos o abusámos em dias passados, poderemos iniciar vida 
nova fora do regimen perturbador e anarchico das flores- 
centes caudas orçamentarias, tão nocivas á regularidade da 
administração e ás finanças do paiz. Mais do 'que isso. Sem 
a possibilidade de soffrcr quaesquer influencias que o ar- 
rastem á votação apressada de amplas autorizações, no fim 
das sessões legislativas, ao Congresso Nacional se offorecerão 
favoráveis opportunidades de estudar, com calma e sereni- 
dade, importantes questões que, desde muito, deixaram de ser 
objecto de. leis especiaes e sobre as quaes se manifestava, ás 
vozts, irreflectidamcnte o com evidente desprestigio para a 
sua autoridade moral. 

De presente, o que ó indispensável é que cumpramos 
lealmente o nosso dever, escoimando as leis orçamentarias 
de toda matéria que lhes íôr estranha e adstringindo-nos uni- 
camente ás demonstrações dos algarismos, em cuja lingua- 
gem inflexível, e só nella, deverão ser previstos os recursos 
e expressos os encargos do Thesouro em cada exercício. 

Tal a orientação a que procuraremos obedecer. 

POLÍTICA monetária 

Eim principio, não ha, nem pôde haver nenhuma diver- 
gência sobre a necessidade e a conveniência de estabilização 
do valor da nossa moeda, pela conversibilidade do papel em 
circulação. Onde surgem os dissentimentos é no modo de 
conseguir essa estabilização, ou melhor, é na escolha dos 
processos que devem ser seguidos, segundo este ou aquelle 
critério theorico, para que attinjamos praticamente ao fim 
collimado. 'Não é nosso proposito discutir o assumpto; e, si 
a ellev nos referimos, de passagem, para deixar consignado 
aqui o nosso modo de ver, é porque esta questão será o ponto 
capital do programma do aotual governo. 



O Presidento Washinglon íiiiis é partidário franco da 
estabilização do valor da moeda, consolidada a situação exis- 
tente, como solução preliminar imprescindível á do proble- 
ma econoinieo brasileiro. Quer dizer que, para S. Ex., es- 
ladista experimentado o que conhece a realidade das cousas, 
ó possível, tendo em vista a licção de outros povos e o cho- 
que de interesses contrários até agora occasionado pela alta 
ou baixa do cambio, adopfar, desde já, uma taxa certa e de- 

terminada que sirva de base á conversão, ajustando-se, á 
situação resultante desse acto, todas as demais relações de 
ordem econômica, a que é preciso attender. 

Estamos no numero dos que o applaudem sinceramente 
por isso, uma vez que a estabilização da moeda é, e ningnem 
por certo o contestará, a primeira condição paia que se nor- 
malize a vida econômica do paiz. Foi meretô da estabilidade 
do valor de sua moeda que a Jnglaterra chegou a ser uma 
carnara de compensação universal; é nessa estabilidade que 
repousa a grandeza dos Estados Unidos e de outros paizes; 
será por cila que as nações exhaustas pela grande guerra, 
como a Allemanha, ou abaladas por profundas agãtações po- 
líticas e sociaes. como a Rússia, reconquistarão ou farão a 
sua prosperidade econômica. 

Não tenhamos illusões: só será possível extinguir a 
ficção que encerra o valor nominal da moeda inconversivel, 
levando a effeito o saneamento do meio circulante, isto é. 
supprimindo o curso do papel, em cuja expressão monetária 
se reflectem as naturaes alternativas do credito. E, para o 
prompte resgate de compromissos sem vencimento determi- 
nado, que outra cousa não é o papel inconversivel. seria pa- 
radoxo pretender transformar integralmente em effectivo o 
valor nominal que foi dado a esses compromissos, em épocas 
e sob injuneções diversas, tarife mais sendo a causa prepon- 
derante da remodelação projectada justamente a exagerada 
differença que ha entre ditos valores. 

iNenhum paiz, por maior que seja a sua prosperidade, 
poderá isolar-se da vida econômica universal, cuja situação 
e tendência todos são obrigados a acompanhar para não 
perderem a posição conquistada. 
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A iníelligencia humana não estaciona nunca, «tem a ca- 
pacidade infinita do espaço e da eternidade." E, d'ahi, as re- 
crudesceníes lutas pela riqueza, que se complicam incessan- 
temente . 

Accresce que a economia publica, a riqueza dc todos, 
jamais poderá deixar de ser permanente. Differo neste 
ponto, radicalmnte, da economia privada, susceptível de ser 
transferida ou extincta sem nenhuma repercussão no regi- 
raen economioo geral, que é fundado nos recursos actuaes de 

cada Estado, mas que forá de corresponder forçosamente ás 
suas necessidades futuras, quando tiverem de ser transfor- 
madas em realizações. 

Aguardar que o cambio suba á paridade, para, só depois 
dc estarem rehabilitados os signos monetários, resolver sobro 
o meio de reparar o seu aviltamento, é deixar unicamente A 
intervenção divina a cura do mal, é confiar ao acaso a 
sorte das finanças publicas. {0 ninguém dirá que essa possa 
ou deva ser a missão dos governantes avisados o prudentes. 

Enfrememos o problema com desassómbro e firmeza, 
procurando cxaminal-o e resolvel-o, corajosamente. 

Si nos dispuzermos a discutir doutrinas e fantasias de 
todos os que se teem occupado de nossas questões econômicas 
e financeiras, nem os nossos mais remotos descendentes con- 
seguirão ficar de accôrdo sobre o rumo que terá de nortear 
a nossa acção. E o momento não comporta hesitações c adia- 
mentos, porque, a exemplo do que suecede ordinariamente 
no vida administrativa dos Estados, as quadras, favoráveis 
ou desfavoráveis, do sua vida econômica passam e não rc- 
surgem com os mesmos aspectos 

Aos que governam com maiores responsabilidades cffo- 
ctivas e reaes de direcção, é que deve caber a iniciativa das 
medidas necessárias á ordem monetária. Foi assim nos dias" 
idos, quando nos impuzeram o curso forçado do papel incon- 
versivel; assim devo ser, na hora" presente. 

A elles é que corro principalmente o dever de corrigir o 
typo de nossa moeda, que não corresponde, de facto, á nossa 
aclual situação. 

E' infundado o receio de alguns pela quebra do padrão 



monetário, que já foi quebrado, por mais de uma vez, e com 
proveitos para o paiz. A esto pouco imporia que a moeda seja 
mais ou monos valorizada, fioticiamente. O que é essencial 
^ qne haja estabilidade no seu valor real, porque, som essa 
oslabilidade, o trabalho produetivo da riqueza não poderá 
ser cfficazmcnto impulsionado. Num ambiente d,? duvidas e 

incertezas, cm que nem mesmo as leis tributarias escapam 
ás variações do Iodos os dias, faltam bases seguras para os om- 

prebendimentos úteis e fecundos. As surpresas e insuecessos 
matam os melhores estímulos, desde que, até os cálculos para 
as operações mercantis, estão sujeitos a freqüentes e irreme- 
diáveis fracassos. O capital é retraindo ,e fugirá sempre das 
"hypotheses em demanda das hypothecas". Não se deixa sedu- 
zir por expectativas, quer realidades. 

Sabemos bem que o problema é delicado c complexo, mas 
não acreditamos, que de sua solução, promanem perigosos 
effeitos, si não nos afastarmos do fim: converter para esta,- 
hilizar c não estabilizar para converter. 

No periodo de transicção, é inevitável que occorra mo- 
mentânea crise, derivada da definitiva elevação do preço 
das cousas e consequenfcmentc do abalimenlo, no fundo, de 
giro das emprezas, com o decrescimento o mesmo a paralyzação 
do movimento de algumas. Mas, á proporção que se fòr ge- 
neralizando o curso da moeda conversível, a perturbação 
desapparecerá, a industria e o commercio se normalizarão, e 
tudo evoluirá nafuralmenre, 

As luetas econômicas leem a propriedade de não per- 
miltir victorias decisivas. Ncllas, os vencedores, de ordinário, 
apenas perdem monos do que os yencidos. E os vaticinios, al- 
gumas vezes impressionantes, que se fazem a proposito das 
providencias officiaes fendenfes a derimil-as, proveem, cm 
regra, dos que se julgam prejudicados, porque essas providen- 
cias não vizaram favorccel-os. 

O Brasil tem experimentado fortes crises, mas, em mui- 
tos casos, não lhe seria possível suhlrahir-s,e a ellas, uma vez 
que resultaram de acontecimentos naturaes. Todas as nações, 
as mais cultas e as mais prosperas, teem tido phases de iden- 
ficas provações e amarguras, a começar pelos Estados Unidos, 
talvez onde ainda agora não estejam desvanecidos os sympto- 
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mas de uma grande perturbação econômica. E, na Europa e 
em varias nações americanas, tudo é prcseniemente inquie- 
tação c sobresallo. A França sc debate cm angustiosa situa- 
ção financeira; a Inglaterra soffre os effeitos dos conflictos 
originados pela exploração da industria mineira; a Polonia, ha 
mais de dous annos, vive a braços com serias difficuldadcs na 
sua economia; a Ilalia, a Hespanba, Portugal o outros paizes 
teem sido sacudidos por violentas disscnções políticas; a Ar- 
gentina tem sido obrigada a effectuar varias operações de 
credito; o Chile não tem podido evitar as lutas partidárias e 
os grandes desequilíbrios orçamentários e a AUemanha, ainda 
não refeita dos formidáveis revezes da guerra, é presa das en- 
torpecentes agitações das classes operárias. 

Deante do que succedc, por toda parte, não ba razão para 
desanimes. O que ó preciso é agir resolutamente, deixando 
do lado controvérsias doutrinárias. O tempo é, agora, dema- 
siado escasso para isso. O Sr. Presidente da Republica, cm 
quem todos reconhecemos uma alta capacidade dirigente, tem 
meditado prngramma a realizar e o dever dos que o apoiam, 
commungando as suas idéas, é ajudal-o lealmente em seus 
nobres e alevantados propositos. 

Do conjuncto de medidas a adoptar, no primeiro momento, 
ó provável que algumas venham a exigir modificações poste- 
riores. Nada mais natural, especialmente tratando-se de reso- 
luções que entendem com a economia nacional, ,em que factos 
imprevistos podem aconselhar constantes e repelidas altera- 
ções de detalhes, sem sacrifício da orientação geral que pre- 
sidirá aos actos do governo. 

A AUemanha, onde os conhecimentos theoricos e práticos 
sobre as questões econômicas sobresahem pelas maravilhosas 
conquistas que se teem reflectido no progresso do mundo, sõ 
obteve o completo êxito das providencias em vigor, para o sa- 
neamento da moeda, após vários reparos aconselhados pela 
experiência. 

A reforma decretada em 1923 encontrou s.erios embaraços 
no tocante ao reembolso, em marcos ouro, dos marcos papel 
emittidos antes e durante o período da inflacç-ão, e d'ahi a ne- 
cessidade de sler estabelecida, em 1924, a base para a revalo- 
rização das diversas categorias de créditos, definida em duas 



leis dê 1925. Uma regula a revalorizarão das hypothecas c vá- 
rios créditos e ouíra o reembolso dos empréstimos públicos, 
variando, por dispositivos de- ambas, a proporção fixada para o 
valor effectivo dos títulos e das obrigações sobre elles insti- 
tuídas, conforme a natureza de cada um e a situação do mer- 
cado financeiro, na época da emissão. 

Entne nós, a difficuídade para a execução integral do 
plano financeiro da alia administração ó tanlo maior quanto 
dependerá de um exame cuidadoso da situação do Thesouro 
o dos nossos recursos economicos. 

A titulo de contribuição pessoal para esse exame, colligi- 
mos, em fontes officiaes esparsas, ao estudar o orçamento 
para o exercício vindouro, alguns dados c informações que 
reproduzimos neste trabalho. Talvez não sejam inteiramenlc 
destituídos de intcressie, porque, si, por um lado, mostram que 
ha possibilidade de corrigir appücações irregulares dos di- 
nheiros públicos, destinando-os a melhores fins, por outro 
indicam os nossas deficits orçamentários, em geral decorrentes 
de circumstanoias extraordinárias e do louvável desejo de 
impulsionar o progresso material da Republica, não pode- 
rão ser evitados, desde que sejam levadas á conta das rendas 
ordinárias as despezas com a realização dos benefícios e me- 
lhoramentos com que teremos d,e fazer a nossa grandeza eco- 
nômica, garantia e penhor de nossa independência política. 

Delles se deprehende claramente que será obra de patrio- 
tismo banir das demonstrações officiaes as dissimulações e os 
subterfúgios, que desvirtuam as leis orçamentarias. 

Sem que sejamos francos e sinceros, procurando incutir 
no espirito de todos, pela observação de factos insophisma- 
veis, a legitimidade dos desígnios a que obedecemos; sem que 
os documentos públicos sobre o movimento do Thesouro re- 
flictam inteira e fielmente a marcha e a situação da fortuna 
do Estado, a palavra official perderá muito do sua autoridade 
e da imponderável força moral, que deverá assegurar ao Bra- 
sil, dentro de suas fronteiras, os surtos grandiosos de seu pro- 
gresso, e, no conceito do mundo, o credito illimitado qu,e gera 
a confiança na expansão ordenada e crescente de suas largas 
possibilidades econômicas. 
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BALANÇO ECONOMICO 

A balança de pagamentos é preconizada como refleotor 
dos resultados das relações intornacionaos de cada paiz. Os 
clomenlos que a constituem são, entretanto, variados e oscil- 
lanles, pão se firmando, pois, as demonstrações que ella apre- 
scnla em fundamentos incontestáveis. Traduzem simples es- 
timativas, que não podem ser aooeilas como conclusões de- 
finitivas. 

O movimento commercial de exportação e importação é 
considerado o factor de maior significação no balanço eco- 
nômico, mas os dados sobre elle conhecidos, relativamente aos 
valores, não podem ser perfeitos, mesmo organizados com ab- 
soluta exactidão os que versam sobre a quantidade dos pro- 
ductos movimentados. 

Alõm disso, os methodos adoptados não são iguaes nos 
diversos paizes e, ás vezes, nem enlre as varias repartições de 
cada um, faltando assim unidade de principio até ás bases dos 
cálculos, que não visam ao menos os mesmos confrontos sobre 
as (ransacções mercantis de todos elles. 

Não precisaremos estender a observação sobre a diversi- 
dade do processos em uso ás nações mais dislantes, pois a pro- 
cedência da arguição feita é patenteada na sensível divergên- 
cia que occorro, quanto ás demonstrações estatísticas, mesmo 
entre as mais importantes da America. 

No Brasil, a importação representa o valor cif, isío é, o 
custo da mercadoria no porto estrangeiro de sabida, o.mais as 
despezas e frete do exterior ao porlo brasileiro de destino. 
Esses elementos nos são fornecidos pela factura consular. En- 
tretanto, na Argentina é utilizado o valor official, que figura 
na tarifa aduaneira de 1907. Assim, uma sacca do café, que 
exporíamos agora para Buenos Aires, figura na estatistica ar- 
gentina pelo preço que tinha essa mercadoria naquella época, 
isto é, a quarla parle do seu custo actual. 

Com esse processo, e adopfando para calculo de sua ex- 
portação o preço corrente da data da sabida do producfo, não 
é de admirar que aquella Republica apresente grandes saldos 
em sua balança commercial. 
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Está visto que não são comparáveis os algarismos refe- 
rentes ás duas estatísticas, para o fim de serem verificados os 
saldos positivos ou negativos do commercio internacional, cujo 
reflexo na balança de pagamentos, é tão relativo que não im- 
pede ás vozes serem por esse contrastadas as suas conclusões. 

Ha Estados, com déficit na balança commercial, osten- 
íando saldo favorável na balança econômica. 

E' verdade que esse facío não forma regra intangível e 
que os Estados Unidos offerecem exemplo contrario. Mas, na 
poderosa Republica Norte-Americana, o processo para ser cal- 
culado o valor esfatislico da importação differe, pois não 
abrange as imporlancias do frete e mais despezas, elevando-se 
de tal modo a expressão dessas parcidlas que, se fossem com- 
putadas, seriam (alvez invertidos os resultados das demonstra- 
ções existentes. 

Ha, de outro lado, exemplos de paizos cm continua pros- 
peridade, sendo-lbes, entretanto, desfavoráveis, durante an- 
nos consecutivos, os resultados do movimento commercial ex- 
terno. 

O Canadá é um dclles. Do 1905 a 1911 a balança mercan- 
til accusou o déficit de £ 2'61.131.000, tendo sido a importação 
de £ 855.499.000 e a exportação de £ 594.368.000. E não 
bouve alli fluctuação no valor da moeda, nem solução de con- 
tinuidade, no aolivo desenvolvimento economico. 

É' comumm atfribuir-se ao desequilíbrio da balança com- 
mercial, e mesmo aos seus minguados saldos, decisiva influen- 
cia na depreciação da moeda. 

Si o valor do meio circulante fosse tão susceptível de su- 
bordinação ao balanço commercial, estaria exposto até a se 
tornar de oscillações inversas, conforme a situação dos paizes 
reciprocamente relacionados, pois quasi todos, mesmo com 
saldos negativos avultados perante uns, conquistam saldos po- 
sitivos nos negócios realizados com outros. 

O commercio externo não tem preponderância absoluta 
no valor do meio circulante. 

Poderá constituir-se um dos factores consideráveis, mas 
nunca a origem exclusiva da estabilidade, nem mesmo intei- 
ramente submissa aos deficientes resultados periódicos que 
os balanços economicos annuaes enunciam. 
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Na questão do cambio ha, sem duvida, lamentável confu- 
são èntre o que se chama cambio nominal c cambio real. 

A maior ou menor procura de letras para o exterior 
pôde determinar pequenas modificações no cambio real, cujas 
taxas, nos paizes de moeda convorsivcl, são também submis- 
sas ao oold point, equivalente ás despezas do transporte. Es- 
tando o cambio real acima dessa margem, cessam as remessas 
por cambiaos e, em seu logar, exporta-se ouro. A sabida do 
ouro, restringindo o meio circulante, encarece o dinheiro 

c provoca a baixa do preço de todas as utilidades e a alta da 
taxa do desconto. Esses dous factores determinam a volta do 
ouro, restabelecendo o equilíbrio e a paridade do cambio. 

Nos paizes de curso forçado, si o cambio baixa, porque 
houve desequilíbrio nos pagamentos, a balança tem que se re- 
gularizar de qualquer maneira: seja pela exportação de va- 
lores, seja por meio de empréstimo externo. Mas essas opera- 
ções fazem desappareccr ou apenas atenuar mornentaneamenfo 
os effcitos da depressão do cambio, que voltará a rcflectir seu 
aviltamento de taxa nominal adstricta ás fluctuações do meio 
circulante dos paizes que manteem entre si relações de com- 
mercio. 

O cambio denuncia fielmente o poder acquisitivo da moe- 
da, mas as alternativas insanáveis a que é sujeito nos meios 
onde impera a circulação fiduciaria, se derivam de causas de 
ordem moral e material, tornando-se. por isso, principalmente, 
condemnnvel a emissão official do papel inconversivel. 

Generalizou-se a persuasão de que o declinio das taxas 
cambiaes decorre, em nosso paiz, sobretudo do desequilíbrio da 
balança commercial o das manobras dos especuladores, por te- 
rem os responsáveis pela administração avigorado essa crença, 
pensando se eximirem assim da responsabilidade que lhes po- 
deria ser attribuida. 

As especulações não subsistem onde não ha diversidade 
de intuitos, sondo, pois, evidente que os propugnadores da 
baixa não deparariam campo propicio ás suas manobras, onde 
não existissem defensores da alia. 

Essa ponderação bastaria para ser percebida a impossi- 
bilidade de influírem os especuladores, nas phases normaes c 
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até em outras de activo florescimento economico, para pro- 
longadas e continuas phases de depressão cambial. 

Os saldos negativos da balança mercantil eqüivalem real- 
mente ás importâncias, a mais ou a menos, entre a exportação 
e a importação. Mas não representam igual sabida ou entra- 
da de ouro no paiz, conformo asseguram muitos lheoricos il- 
lustres. 

Imaginemos que um fabricante norte-americano consigna 
ao seu agente no Amazonas automóveis no valor de 100 con- 
tos, que são registrados pela nossa estatística de importação 
em 110 contos, devido á despeza do transporte. Pagos os di- 
reitos aduaneiros e transportados para o Acre, chegam alli re- 
presentando 200 contos. O agenlc do exportador applica o pro- 
ducto da venda porventura effectuada em borracha que, com 
as despezas de frete e os impostos pagos, determina na esta- 
tislica o registro da importância de 250 contos na nossa ex 
portação. Confrontada essa quantia com a que foi mencio- 
nada na importação, proveniente dos automóveis americanos, 
ha o saldo de 140 contos na exportação sobre a importação, 
mas não entrou nem sahiu nenhum ouro do Brasil nem dos 
Estados Unidos, pois as operações descriptas não motivaram 
ao menos qualquer movimento de numerário, entre os dous 
paizes. Exprimem essas demonstrações arithmeticas um lucro 
ao Brasil, que apenas trocou utilidade indígena dispensável, 
pela do producção extranha de que carecia, mas sem ficar ao 
menos no deve e haver dos registros cconomicos dos paizes 
interessados na operação qualquer quantia a ser futuramente 
liquidada. 

Nessas condições, são effectuados avültados negocios 
mercantis internacionacs, não podendo, pois, ser legitima a 
expressão que em regra é attribuida aos balanços commcrciaes. 

Ao pensamento do que só teremos estabilidade no valor 
da moeda quando exportamos somma superior á da importa- 
ção, faltarão fundamentos ponderáveis cmquanto não existi- 
rem comprovações por fados e não apenas existentes, nas 
conjecturas inspiradas pela perfunetoria analyse de informa- 

ções estatísticas deficientes, confusas e ás vezes deturpadas, 
mesme por maptídâo ou negligencia na organização dos dados 
jniciaes. 
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O numero dos retrógrados decresce incessantemente e os 
espíritos progressistas não trabalham para aferrolhar o que 

ganham, esforçando-se, ao contrario, para viver e gozar, cada 
dia attendendo melhor ás próprias necessidades e aos impul- 
sos da caridade e do civismo, que a civilização apura e forta- 
lece progressivamente, 

Nenhum paiz precisa de ouro sinão em quantidade bas- 
tante á firmeza do meio circulante. E a acquisição dessa moe- 
da não corresponde, tão exactamente, aos saldos mercantis 
quanto ao valor que elles teem em cada paiz, pois, onde ha 
escassez de ouro, a alta na taxa de desconto o poderá attrahir, 
como o faz emigrar a abundancia e o encarecimento das uti- 
lidades. 

No Brasil, actualmente, qualquer que seja o resultado da 
balança commercial, o ouro não procurará entrar, pois não 
terá applicação immediata, vigorando a circulação de curso 
forçado. Falta-nos o apparelhamento que em outros paizes 
lhe origina o fluxo e refluxo. Mas, uma vez estabilizado pela 
conversão o valor da moeda, poderemos diligenciar, expandir 
o movimento commercial, sem temer que os seus saldos nega- 
tivos nas operações externas produzam escassez de numerário, 
pois o ouro virá reforçar a circulação, sem necessidade de ar- 
tifícios e sem carecermos coactar nem restringir a liberdade 
das transações bancarias para obstar-lhe a sabida. 

A errada interpretação de factos economicos nos tem sido 
nefasta. Temos adaptado providencias de effcitos nocivos que 
perduram cm nossa legislação. 

A organização do commissariado de alimentação publica', 
a restricção e prohlbição da sabida do alguns produetos, a 
legislação sobre cambio e, finalmente, a creação do banco emis- 
sor, mais adequada á orientação o ás necessidades do governo 
do que aos fins economicos natnraos, tudo isso contribuiu de 
modo sensível para a situação indecisa em que se acham as 
classes produetoras. 

Nos 36 annos de Republica, a nossa politica tem sido de 
experiências. Não foi firmada nenhuma orientação econômica. 

O nosso cambio que, ao ser fundado o actual regimon, es- 
lava quasi ao par (26 7116), oscilla bojo entro a casa dos '5 



e dos 7 pence por mil réis. Para vêr-se como foram pronun- 
ciadas as flucfcuasões das nossas taxas cambiaes, bastará re- 
cordar que a média desses 3C annos foi de 11 55(64, quasi 12 
pence, emquanto que os extremos foram de 26 d. em 1890 e 
4 3)16, em 1923. 

De 1889 a 1925, o nosso commercio exterior passou de 
£ 52.554.000 a £ 187.318.000, apresentando augmenío equi- 
valente a 257 %. 

Esse augmento foi quasi igual, na exportação e na im- 
portação. Nesta a porcentagem é de 252 % e naquella de 
260 %. 

Em 1889, a nossa exportação alcançou apenas £ 28.552.000 
e a importação £ 24.002.000, sendo o saldo de £ 4.550.000. 
Em 1925, a primeira attinge a £ 102.875.000 e a segunda a 
£ 84.443.000, deixando um saldo de £ 18.432.000. 

No período republicano houve balança desfavorável uni- 
camente em 3 annos, que foram: 1013 com £ 1.715.000; 1920 
com £ 6.023.000 e 1921 com £ 662.000 E' bom salientar que 
esses dados se referem a libra, ouro, e não a libra, papel. 

Nesse mesmo período, o nosso commercio exterior at- 
tingiu a £ 3.212.370.000, assim dividido: Exportação 

£ 1.812.610.000 e Importação £ 1.399.760.000, deixando 
um saldo de £ 412.850.000. 

O capital estrangeiro entrado no Brasil, nos últimos 36 
annos, pôde ser calculado em quantia superior a £ 300.000.000. 

Pela ultima estatística official publicada pela secção fi- 
nanceira do Departamento do Commercio dos Estados Uni- 
dos, o capital britannico invertido no Brasil nas emprezas 
particulares e nos empréstimos públicos até 1925 montava 
a £ 284.000.000; as inversões de capital americano subiam 
a cerca de 340.000.000 de dollares ou sejam £ 69.959.000; 
e as do capital francez eram calculados em 2.250.000.000 
de francos que, na paridade do cambio, eqüivaliam a 
£ 108.921.000. Assim, temos que o capital estrangeiro em- 
pregado no Brasil attingiu a £ 462.880.000. 

_ A divida publica externa em 31 de dezembro de 1925 
era de £ 187.065.000, assim dividida: Governo Federal; 
£ 131.312.000; governos estadoaes, inclusive o Districto Fe- 
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deral, £ 40.249.000 e municipalidades £ 15.500.000, o que 
quer dizer que nas emprezas particulares o capital estran- 
geiro aqui empregado sóbe a £ 275.815.000. 

Em 1889, a divida externa do Brasil orçava por 
£ 24.354.500 e póde-se calcular no triplo o capital invertido 
nas actividades econômicas do paiz. 

Assim, temos que, em 1889, o total do capital estrangeiro 
aqui em giro eleva-se a £ 97.428.000, e como é elle com- 
putado actualmente em £ 462.880.000, conclue-se que as 
entradas realizadas nos 36 annos da Republica correspondem 
a £ 365.452.000. Addicionando-se essa quantia ao saldo 
do commercio exterior verificado nos 36 annos deste regimen, 
vê-se que no activo do paiz deviam figurar £ 778.302.000. 
Para se estabelecer a balança do contas, seria necessário 
conliecer-se o que nesse período sahiu do Brasil, inclusive 
juros e amortização da divida publica externa, dividendo do 
capital das emprezas particulares, remessa de immigrantes, 
despezas dos brasileiros no exterior e emigração do capital. 

A priori, poder-se-lia affirmar que o total dessas remes- 
sas ficou muito aquém das entradas de capital e de saldos 
do commercio cxiorior, pois não é admissível que em um paiz 
novo, em um período de 36 annos, tenha sabido mais capital 
do que entrado. Mas, admittindo-se, na peior das hypotheses, 
que tenha emigrado importância equivalente á entrada, te- 
ríamos então o equilíbrio na balança de contas, o que de- 
veria ter mantido, de accôtrdo com as theorias correntes, a 
estabilidade do nossa moeda. Ora, em 1889, o cambio manti- 
nha-se na casa dos 26 d. e anda agora na dos 7, valendo, 
portanlo, hoje a nossa moeda quasi a quarla parte do que 
valia em 1889. 

Si confrontarmos a circulação, vemos que dahi é que se 
origina a desvalorização da nossa moeda. Em 1889 o nosso 
meio circulante era de 195.205 contos, que eqüivaliam a 
£ 22.783.000 e é actualmcnle de 2.706,997 contos, que só 
correspondem a £ 68.379.000. Augmentando a massa do pa- 
pel moeda de cerca de 1.287 %, o valor real, isto ó, o seu 
poder de acquisição só cresceu de 200 %. 

O mil réis ouro que valia 18021 no 1" anno, vale pre- 
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sentemente perto de 41000. A depreciação da moeda ficou 
aquém da inflação, sondo o indice desfa de 1.387 c o daquclla 
de 400. 

Polo indice da inflação, nosso cambio, tomando por termo 
de comparação a íaxa do 1889, deveria ser actualmente de 
1 29/32, com o mil réis ouro valendo 14$161; mas porque o 
nosso papel moeda tem poder liberatorio illimitado dentro do 
paiz e dahi lhe vem a capacidade aoquisitiva, seu valor de- 
pende de sua utilidade nas transações internas, motivadas 
pelo constante desenvolvimento das actividades econômicas do 
paiz, pois é elle o instrumento principal das trocas. 

Podemos assim affirmar que, em ultima analyse, o va- 
lor do numerário 6 funcção da quantidade da moeda em 
circulação, da velocidade dessa circulação e do volume glo- 
ibal das transações. 

Si essas actividades se tivessem conservado estaciona- 
rias durante os 3C annos, nosso meio circulante, sem duvida, 
soffroria agora a depreciação correspondente á massa infla- 
cionada e a taxa de cambio haveria do oscillar pela casa 
de 1 29/32. 

Na falta de dados seguros, para precisar o d.esenvolvi- 
mento cconomico do Brasil, nesse longo período, tomaremos 
um dos seus faclorcs, que o õ, indubitavelmente, o nosso com- 
mercio exterior. 

Como já vimos, nosso inlercammo entre os dous annos 
extremos cresceu de 257 %, havendo, por conseguinte, para o 
ineneio desse movimento necessidade de numerário 2 1/2 
vezes maior que o em giro, em 1889. Isso corresponderia a 
lermos hoje uma circulação de 083.217 contos, o como esta- 
ria esse numerário na relação exacla das necessidades com- • 
merciaes do paiz, o seu equivalente ao cambio de 1889, re- 
presentaria £ 75.201.000. Mas, de faclo, nosso meio circulante 
0 hoje, no seu valor nominal, de quatro vezes superior aos 
083.217 contos, isto é, 2.706.977 contos, mas no valor real 
e inferior, pois pelo cambio médio dc 1925 eqüivale somente 
a £ 08.379.000 ou menos £ 0.822.000. 

O cambio médio de 1925, a que reduzimos a nossa 
circulação a libras, foi o do 0 1/10. Para obter-se com essa 
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circulação o exacto synchronismo, ao valor real da mesma, 
isto é, £ 75.261.000, que correspondia ao cambio de 1889, 
ao nosso meio circulante sem inflação, teríamos que elevar 
a taxa a 6 43/64, valendo a libra cerca de 358967 réis. 

Nos diversos períodos do regimen republicano as médias 
simples do nosso cambio obtidas pelo quociente da somma 
das taxas sobre o numero dos annos, foram, expressas em 
pence-ouro, as seguintes: 

Nos últimos 36 annos (1890-1925) 
Nos últimos 26 annos (1900-1925) 
Nos últimos 16 annos (1910-1925) 
Nos últimos 10 annos (1916-1925) 
Nos últimos 6 annos (1920-1925) 

1'ara maior precisão no calculo, porém, devemos obter a 
média do coefficiente, deduzida dos câmbios que serviram 
para a reducção do valor em libras do nosso commercio ex- 
terior, conversão que é feita, como se sabe, pelo taxa média 
de cada mez do anno. 

Assim, dividindo o valor papel do nosso commercio exterior, 
nesses differentes períodos pela sua equivalência era libras 
ouro, chegaremos a fixar as varias taxas cm que foram com- 
vertidas as importâncias das transacções decorrentes desse 
commercio, devendo essas taxas representar com mais exa- 
ctidão as fluetuações do valor da nossa moeda. 

Médias de coefficientes 

Nos últimos 36 annos (1890-1925)   10 3/16 
Nos últimos 26 annos (1900-1925)  10 7/32 
Nos últimos 16 annos (1910-1925)  9 13/32 
Nos últimos 10 annos (1916-1925)  7 7/8 
Nos últimos 6 annos (1920-1925)  6 3/8 

As mádias rcsullanfos desse 'ultimo processo são in- 
feriores em todos os períodos, ás médias arithmeticas sim- 
ples. 

11 d 55/64 
12 d 3/32 
11 d 21/64 

9 d 1/64 
6 d 5/8 
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Vê-so, pelo que vimos expondo, que á inflação o não & 
balança commercial ou d do contas, se deve attribuir, no pe- 
ríodo republicano, a accentuada quéda do valor do mil réis, 
depreciação, attenuada e amparada em parte pelo nosso de- 
senvolvimento economico, cuja estructura não se deve ao pa- 
pel moeda, na opinião dos inflacionistas, a fonte inexgotavel 
da riqueza social, mas exclusivamente ao esforço ingente dos 
nossos infaligaveis homens do campo, que, de sol a sol, sòf- 
frendo as intempéries e a ellas resistindo, trabalham la- 
vrando a terra donde annualmcnte sabem os produetos que 
formam a riqueza do paiz, o verdadeiro capital que possuímos 

O papel moeda que os governos emittem para cobrir de- 
ficits nada vale por si mesmo, pois o valor que se lhe em- 
presta decorre apenas do capital accumulado no paiz. 

Mas, verifiquemos com os próprios elementos, apresenta- 
dos pelos defensores da theoria mercantilista, se a balança 
dos pagamentos, deduzidos todos os débitos de todos os cré- 
ditos, justifica a quéda do cambio e corrobora as doutrinas 
correntes sobre o assumpto. 

Gomo já dissemos, os cálculos dessa balança são todos 
conjecturaes e entre nós poucos são os entendidos que se 
preoccupam com o assumpto. Uma das melhores revistas 
econômicas que posuimos, /a \ViIeman's Brazilian Review, 
que se edita aqui em inglcz, publica todos os annos a balança 
de nossos pagamentos no exterior. 

A opinião da revista ajusta-se á dos que suppõem a 
quéda do cambio resultante do desequilíbrio da balança com- 
mercial ou á de pagamentos. Por essa razão é que nos vamos 
servir de seus dados, na esperança de mostrar a fragilidade 
das doutrinas que os orientam. 

Os dados expressos em libras são os que se seguem e 
foram extrahidos do n. 12 da citada revista do dia 25 de 
março do corrente anno: 
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■Saldo favorá- 
vel ou des- 

Annos favorável no Debito no Balança Cambio so- 
commorcio exterior de paga- bre Lon- 

exterior mento dres 

1919  51.908 "18.000 33.908 14 25/64 
1920   17.484 20.000 37.484 14 15/32 
1921  1.881 24.000 25.881 8 9/32 
1922   19.937 25.000 5.063 7 5/32 
1923   22.641 32.000 9.359 5 3/8 
1924   20.233 33.000 6.767 5 61/64 
1925   18.202 31.000 12.798 5 1/16 

119.656 183.000 63.344 
Menos impor- 

tação invisí- 
vel   40.000 — 40.000 

Mais capital o 
empréstimo. 25.000 — 25.000 

Total . .. 104.656 183.000 78.344 

Infelizmente a revista não nos dá em detalhe as cifras 
dos nossos pagamentos no exterior, nem tão pouco justifica 
porque essa importância passou de £ 18.000.000, cm 1919, a 
£ 33.000.000, ou quasi o dobro, em 1924. 

Do exame da balança por cila apresentado, conclue-se que 
nos foi desfavorável nos últimos seis annos, na importância 
de £ 78.344.000, sendo essa, para os inflaoionistas, a razão 
da quéda do cambio. 

Antes de tudo, constatemos que ba abi um dilema. Ou nós 
pagamos esse déficit ou não o pagamos. Não possuindo o Bra- 
sil ouro com que saldar seu debito, tel-o-hia pago em produ- 
ctos ou em títulos, equilibrando, desse modo, a balança o 
fazendo, por conseguinte, dcsappareccr a causa da baixa do 
cambio; se não o pagamos, era como se nada occorresse, não 
havendo motivo, portanto, para a immediata quéda do cambio, 
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que não uos facilitava saldai- nosso debito, c, ao contrario, 
embaraçava a effecfividade do pagamento. 

Ha outros pontos a apreciar nos elementos que formam 
essa balança de contas. As taxas de cambio com que argu- 
menta a revista referem-se a pence, papel, taxas que não 
representavam, absolutamente, nos annos do 19191 a 1924, co- 
mo não representava a cotação do marco em nossas praças, 
o agio do ouro sobre o mil réis. 

Em 1918, tivemos um saldo na balança commercial, ape- 
nas de £ 8.351.000, que deduzidas das libras 18.000.000, pa- 
gamentos a effectuar no exterior, davam-nos um déficit liquido 
do .£ 10.356.000; pois apezar desse déficit, o cambio melhorou 
cm relação a 1917, em que o excedente da exportação altingiu 
a £ 18.521.000. 

Argumentando, ainda, com o cambio papel sobre Londres, 
que figura na balança de pagamentos da Wileman's Brasilian 
Review, vamos encontrar dous annos seguidos com taxas idên- 
ticas, apezar dos resultados da balança commercial serem op- 
postos. 

Em 1919, a nossa exportação apresenta o maior saldo re- 
gistrado na estatística £ 51.908.000, e a taxa média do cam- 
bio foi de lí 35|64; no anno seguinte, o excedente da impor- 
tação sobre a exportação bafe o record, sendo o déficit de libras 
17.484.000 e o cambio médio desse anno foi de 14 15/32, su- 
perior ao do 1919. 

Assim, o maior déficit que tivemos no nosso commercio 
exterior não actuou na taxa cambial. Considerando, porém, o 
verdadeiro cambio, isto ó, o agio de ouro sobro o mil réis. 
que tanto pôde ser expresso em dollars como em pence, ouro, 
vamos encontrar o agio quasi o mesmo, em 1919 e 1918, ape- 
zar de nessp ultimo anno accusar a balança de pagamentos 
um déficit superior a dez milhões de libras e naquello um sal- 
do de perto de 34 milhões. 

Se a balança de contas de um paiz, relativa a seus paga- 
mentos cm conjuncto a todos os outros, exprime o saldo cre- 
dor ou devedor do primeiro, com maior razão exprimirá se 
particularizarmos as contas desse paiz para cada um dos ou- 
tros com que elle mantém relações commerciaes. 

O Brasil, por exemplo, nessas relações com os Estados 



Unidos, tem tido sempre grandes saldos a sen favor; além 
disso, nos ultimo? annos, entraram aqui mais de 200.000.000 
de dollars, invertidos em empréstimos públicos. De 1920 a 
IS^S, nossas trocas commerciaes com os Estados Unidos deixa- 
ram-nos um superávit de £ 79.957.000, porque a nossa ex- 
portação, para esse paiz, sommou £• 210.680.000 o a impor- 
lação alcançou apenas £ 130.723,000. Incluindo no saldo a nós 
favorável a importância do capital americano entrado na mes- 
ma época no Brasil, aquclla importância eleva-se a quasi 
£ 120.000.000. 

Ora, as remessas que para os Estados Unidos fizemos 
nesses últimos 6 annos, limitaram-se a uma pequena parcella 
daquelle capital, isto é, seus juros e amortização. Entretanto, 
apezar do grande saldo a nosso favor, nas relações commer- 
ciaes com os Estados Unidos, o dollar, que se cotava em 1919 
a 3?-800, teve essa cotação excessivamente majorada, attingin- 
do a cotação maxima de 128000, e é ainda hoje de 78000, 
quasi o dobro da que era em 1919. 

Caso inverso é o da Alelmanha, no mesmo período de 6 
annos. A balança commercial com esse paiz nos foi contra- 
ria cm £ 7.1 46.000. Segundo voz geral, sahiram do Brasil para 
alli, nesses annos, grandes quantias, em pagamento das consi- 
deráveis compras do marcos, o que aggravou naturalmente a 
nossa situação na balança de pagamentos. Mas a cotação do 
marco, que valia, em 1918, 800 réis, perdeu até sua expressão 
em nossa moeda, quando, pela tbeoria da balança do pagamen- 
tos, a depreciação deveria ser do mil réis e não do marco. 

Esses exemplos poderiam multiplicar-se. São factos o 
não apenas doutrinas. As realidades desses números e dessas 
estatísticas salientam a falsidade das doutrinas que asseguram 
não haver baixa de cambio que resista a uma balança interna- 
cional com saldos importantes e duradouros a favor da expor- 
tação, nem alta que domine uma situação idêntica, opposta, 
de superioridade das importações, pois são essas situações que 
imperiosamente occasionam mais intensa offerta ou maior 
procura de cambiaes. 

São os convencidos dessas doutrinas que proclamam ser 
irrefutável que o valor da moeda de um paiz em relação ã de 
outros obedece também á offerta e ã procura. 



E' forçoso convir que o enunciado por si só nada prova. 
O facto de affirmar-se uma cousa com mais ou menos brilho 
não a torna irretorquivel nem dispensa a prova que deve vir 
da observação, sobretudo na economia. 

No caso do Brasil, os factos, observados e estudados com 
elementos segruros, provam exactamente o contrario das dou- 
trinas por abi apregoadas. 

Vimos a nova paridade da Caixa de Conversão (taxa de 
16 d) desapparecer desde 1914, conservando-se o cambio entre 

■ He 14 d., dessa época até 1920. A partir deste anno a baixa 
do cambio foi violenta, e em taxa deprimida conserva-se elle 
ainda hoje. Ora, se de 1916 a 1920 os saldos favoráveis á 
nossa exportação foram de £ 77.389.000 e os do quinquennio 
seguinte (1921-1925) de £ 85.675.000, as taxas nunca deve- 
riam ter descido abaixo do nivel das de 1916-1920, e se des- 
ceram por outro motivo qualquer, já deviam ter voltado ao 
nivel anterior. 

Pela theoria da balança de pagamento, tomada em sua 
expressão rigorosa, as taxas de 1931-1925 deviam' ser supe- 
riores ás de 1910-1920, porque no Io período, além do saldo 
maior, entrou muito capital estrangeiro no paiz, o que não se 
deu em 1916-1920. 

Fica, portanto, em pé, o que affirmamos no que toca á fé 
que merece esses cálculos da balança de pagamentos. São el- 
les cm geral feitos de accôrdo com as idéas de quem os orga- 
niza e com a interpretação que tiram dos factos, conforme o 
ponto de vista em que se collocam. 

Não é admissível que um paiz, como ó o Brasil, em for- 
mação ainda, sem grande somma de capital accumulado, cuja 
riqueza reside, principalmente, cm sua producção, encerre 
suas confas internacionaes, cm uma série seguida de annos, 
com cleficits successivos e consideráveis. O contrario é-que se 
deve dar, porque o nosso desenvolvimento depende essencial- 
mente do capital estrangeiro, não do ouro, mas do material 
que não produzimos e de que necessitamos para acelerar o 
rythmo de nossa expansão. 

Pelos dados que conseguimos colligir, apresentamos a ba- 
lança de nossos pagamentos no anno passado e no 1° semestre 
do corrente anno, que não foge, como succede lambem aos de- 
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mnis, á pecha de méras estimativas, embora procedentes de 
fontes autorizadas. 

Os algarismos da exporlação e da imporlação foram ex- 
trahidos dos trabalhos da Direcforia de Estatística Comrner- 
cial, assim como o das entradas do moedas de ouro no paiz. 

Em 1925 vários empréstimos se fizeram para os Estados 
c Municipalidades, avultando enfre eljos o de 15.000.000 de 
riollars para S. Paulo. No corrente anno foram feitos os se- 
guintes: Para o ilnstituto do café de S. Paulo, £ 10.f00.000 
em dous typos 98 1/2 e 97 i/2, juros de 7 1/2, era 
duas prestações, a Ia em janeiro e a 2a em junho; para 
S. Paulo, empréstimo para o abastecimcnlo d'agua, libra 
2.500.000, lypo 96 e juros do 7 %, em Londres, o 7.500.000 
dollars nos Estados Unidos, typo 96 i/2 e juros de 7 %. 
Para a cidade de Porto Alegre 4.000.000 de dollars, lypo 96 
e juros de 7 1/2, e finalmente para o Governo Federal, 
60.000.000 de dollars, typo 90 1/2 e juros de G 1/2, conforme 
consta do «Bulletim mensuel do la Société de Banque Suisse 
n. 6, de 1926a pag. 164. 

Sommam, em moeda ingleza, os empréstimos realizados no 
1° semestre do corrente anno, £ 27.211.956, figurando apenas 
£ 24.491.000 no activo do balanço, porque daquellas quantias 
deduzimos 10 % que representam o typo, as commissões e a 
I" prestação dos serviços de divida que fica, geralmente, em 
mãos dos banqueiros. 

Os dados sobro o capital novo, entrado no paiz, são os 
estrangeiras que se occupam com as emissões dos principaes 
mais difficois de obter-se. Computando, porém, as revistas 
mercados monetários para os varies paizos, chegamos aos 
algarismos que figuram no balanço que organizamos. 

Esse capital novo não entra em especie no paiz. Geral- 
mente o recebemos em mercadorias que figuram na impor- 
tação ou em cambiacs pagas aqui em moeda nacional. Mas, 
como não podemos deduzir da importação, por ignorarmos a 
importância, o que não representa compra nossa no exterior, 
e sim o capital novo invertido em produetos estrangeiros, 
figura no activo todo o capital procedente do exterior, qual- 
quer que seja a maneira pela qual elle entra no Brasil. 



A importância que apresentamos como capital novo deve 
ficar muito aquém da realidade, o isso verificamos confron- 
(ando-a com a que outros paizes do typo do nosso consignam 
cm suas balanças. 

Estimadas são também as importâncias despendidas aqui 
pelos turistas e pelo corpo diplomático e consular estrangeiro. 

Quanto ao freto marítimo recebido pelas companhias na- 
cionaes no sou trafego internacional, o que já avulta princi- 
palmente na importação do procedência do Rio da Prata e dos 
Estados Unidos, foi calculado de accôrdo com os relatórios 
das nossas companhias de navegação. 

No passivo, os dados sobre os juros do empréstimos fe- 
deral, estadoaes e municipaes, assim como sobro as despezas 
com o corpo diplomático foram extrahidas dos documentos 
officiaes, para o anuo passado, e os do 1° semestre represen- 
tam a metade daquellas importâncias, accrescidas dos juros 
e amortizações dos novos empréstimos; as despezas com tu- 
ristas são estimativas e não podem estar longe da realidade. 

Os dividendos das emprezas estrangeiras foram calcula- 
dos em 5,5 % do capital aqui empregado nas industrias par- 
ticulares. A' primeira vista, parecerá diminuta essa renda, 
porãm 6. preciso salientar que a maior parte desse capital 
entrou nas épocas de cambio mais alto e os lucros por elle 
auferidos são em papel moeda e decrescem, por isso, quando 
convertidos á moeda estrangeira, a taxas baixas como as 
actuaes. 

Uma das maiores companhias estrangeiras — a Brazilian 
Traction Light and Power, teve o anno findo lucros líquidos 
na importância do I 8.255.286.00, distribuindo dividendo de 
6 % as acções prefercnciaes e de i % as ordinárias. Seu ca- 
pital em acções é de 8 116.587.000, dos quaes apenas 
f 10.000.000 são de acções preferenciaes. Isto confirma que 
o calculo de 5,5 % para a renda do capital estrangeiro no 
Brasil não está afastado da verdade. 

As remessas feitas pelos immigrantes estão avaliadas em 
5 da exportação, não só por nos faltar outra base como 
por parecer razoável esse calculo. Ha muito immigranfe que 
nada remette para sou paiz de origem e os que o fazem man- 
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dam apenas parte pequena dos seus lucros, Podemos compu- 
tar em 30 % do valor do café exportado a parte que cabo, 
por exemplo, aos colonos, nas fazendas de S. Paulo. 

E' um calculo, como veremos, exagerado. As sabidas de 
café pelo porto de Santos representam exactamente 50 % do 
valor total de nossa exportação, convindo ponderar que nem 
todo o café que sabe por Santos é cultivado em território 
paulista, não sendo de desprezar a parte da contribuição dos 
Estados de Minas e Paraná. Admittido, entretanto, que todo 
elle seja de S. Paulo e cultivado por colonos estrangeiros, 
que em muito pouco concorrem para o resto da exportação 
do Brasil, temos que a quota que cabe aos colonos é de 30 % 
da exportação do café de S. Paulo ou 15 % da exportação 
total do Brasil, o que dá em £ 15.431.000. 

Essa importância representa a somma dos salarios que 
os colonos percebem e não seus lucros líquidos., Esses podem 
ser orçados, com exagero, em 33 % dos salarios, o que eqüi- 
vale dizer que attingem a £ 5.092.223, importância ainda 
menor do que a calculada sobre a remessa annual dos immi- 
grantes. 

Estão explicados o processo de que lançamos mão para 
organizar o balanço de nossos pagamentos internacionaes e as 
fontes onde fomos buscar seus elementos, e não hesitamos cm 
declarar que o resultado a que chegámos deve estar mais 
proximo da verdade do que outros divulgados como perfeitos 
sem estarem firmados em estudos mais attentos. 

Pelos nossos dados, o balanço de 1925 nos foi desfavorá- 
vel cm cerca do £ 2.152.000, deixando-nos o do Io semestre 
do corrente anno um saldo credor do £ 12.369.000. 

Como já dissemos, não se comprebende que paizes novos, 
como é o Brasil, apresentem deficits em uma série conse- 

cutiva de annos em sua balança do pagamentos, evoluindo, 
entretanto, com ligeiras intermittencias, é certo, mas accumu- 
lando sempre, e apenas em um século do existência autô- 
noma, a immcnsa riqueza econômica e moral que já Ibe por- 
mitte situação e possibilidades definidas o capazes de instan- 
tâneos acccssos nos surtos da civilização. 



BALANÇO nu PAGAMENTOS INTERNACIONAES 00 n»ASlL 

Em £ 1.000 

Activo 

Armo de 1° semestre 
1925 de 1926 

Exportação   102,875 43,216 
Empréstimos públicos   8,000 24,491 
Capital novo   7,000 3,009 
Fretes em navios nacionaes  250 110 
Corpo diplomático o consular estran- 

geiro   300 150 
Turistas   150 70 

Total do activo  118,575 71,067 

Passivo 

Importação visível   84,443 41,009 
Contrabando c colis postal  2,500 l,2t!0 
Juros de empréstimos foderaes  7,170 3,800 
Idem estadoaes e municipaes  4,800 2,600 
Dividendos de emprezas estrangeiras 15,549 7,300 
Remessas de immigrantes  5,112 2,162 
Corpo diplomático e consular brasi- 

leiro   592 290 
Importação de moedas de ouro  61 83 
Turistas   500 250 

Toíal do passivo  120.727 58,700 

Balanço   2,152 12,367 

Com o intuito de facilitar a comparação do methodo e dos 
resultados do balanço cconomico que ensaiamos, remataremos 
0ste capitulo, transcrevendo os que foram realizados pela Ar- 
gentina, correspondente a 1023-1924, o Estados Unidos, rela- 
tivo a 1925. 



BALANÇO BE PAGAMENTOS DA ARGENTINA 

1923-1924 

Activo 

Milhões ds 
Títulos pesos ouro 

Exportação   767 
Emissão do emprezas estabelecidas no paiz.... 8 
Gapitaes novos     15 
Convenção com a França o a Inglaterra (Juros) 1.7 
Juros sobre tiíulos estrangeiros  2 
Venda de títulos argentinos.  14 
]>espezas do viajantes estrangeiros  6 
Diminuição do stock de ouro  1.85 
Empréstimos   13.1 
Contas do exterior  9 

Total   837.65 

Em cifras redondas    838 

Passivo 

Milhões do 
Títulos pesos ouro 

Importação  ,  846 
Serviço da divida publica   52 
Serviço das cédulas hypothecarias  6.9 
Dividendos c juros das comp. estrad. do ferro. 69.5 
Rendas do outros capilaes  32.8 
Remessas econômicas de estrangeiros residentes 

na Argentina   .,  38 
Despezas de viajantes argentinos  12 
Títulos argentinos repatriados   16 
Convenção com a França e a Inglaterra, saldo 

accrescido    . 0.8 
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Reembolso de ■ empréstimo   0.8 
Diminuição de capitães hypothecarios  i.9 

Total   1.076.7 

Em cifras redondas   1.077 
Menos o lotai do aclivo  838 

Déficit .    239 

lULANCO UE PAGAMENTOS ÍNTERNAC10NAE8 UOS ESTADOS UNIDOS. 
EM 1925 

Em milhões de dollares 
Itens Expor- Impor- 

tação tação Saldo 
(Credito) (Debito) 

Gommercio visível   (í) 4.934 (2) 4.268 666 

Itens invisíveis : 

Juros da divida inler-alliada  160 — 160 
Juros e dividendos particulares.... 520 .165 355 
Fretes marítimos   75 83 8 
Pagamentos governamentaes   — 5 5 
Serviços a turistas   100 660 560 
Despezas missionárias o caritativas — 50 50 
Remessas feitas por immigrantes.. — 510 310 
Porcentagem sobre films cinema- 

tographicos   75 — — 

Total dos itens invisíveis  930 1.273 343 
Total dos itens exclusive ouro e 

prata   5.864 5.541 323 

(1) Inclusive $ 25.000.000 referentes a volumes pos- 
taes não registrados. 

•(2) Inclusive <1! 40.000.000 de mercadorias de contra- 
bando. 
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Aloviraento rle capital: 

Novos empréstimos externos   — 920 920 
Venda c compra de títulos do ex 

terior  , 411 90 321 
Uosgate de títulos estrangeiros  140 — 140 
Capital da divida inter-alliada  27 — 27 
Papel moeda americano   — 02 02 

Total dos itens do capital  578 1.072 494 

Ouro e prata: 

Ouro   202 128 134 
Prata   99 05 34 

Total: ouro e prata  381 193 108 

Total de todos os itens  0.803 0.800 3 
Transferencias de depósitos   — — 61 
Balanço liquido, inclusive erros e 

omissões   — — 64 

BALANÇO PATRIMONIAL DE 1925 

. O balanço patrimonial de 1925, constante da ultima men- 
sagem presidencial e reproduzido na exposição do Sr. minis- 
tro da Fazenda sobro a proposta de orçamento para 1927, está 
ainda bom longo de comprehender integralmente o activo da 
União. 

Além disso, na parte relativa aos bens públicos, os que 
alli são computados não teem estimativa baseada em critério 
legal, pois nenhum foi ainda estabelecido afim de serem at- 
iendidas, pelo menos, algumas das innumerayeis condições 
essenciaes ao valor economico sempre oscillanfc de todas as 
cousas. 

Por outro lado, se verifica que os saldos de algumas con- 
(as abrangem parcellas ás vezes sem expressão. 

A de "agentes responsáveis", por exemplo, representa no 
activo 48.424:921$154, ouro, e 789.072:2501913, papel, e, se- 
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gundo as demonstrações inseridas no relatório do contador 
geral da Republica relativo ao exercício do 1924, compre- 
hende. além de sommas que traduzem dispendios effectuados, 
as do Lloyd Brasileiro—Patrimônio Nacional—^(1.021:461$523, 
ouro, e 70.075:397$121, papel), e a que é mantida como de- 
bito dessa empreza (293:80()$220, ouro, e 116.525:5261378, 
papel), de significação puramente nominal. 

A ultima mensagem do Chefe do Estado informa que pro- 
seguiram em 1925 os trabalhos da commissão encarregada de 
liquidar o activo e passivo da referida empreza, desde a sua 
transformação em sociedade anonyma, na forma do decreto 
14.577, do 25 de dezembro de 1920; que montam a réis 
10.614 :640$716 as contas e reclamações impugnadas, tendo 
sido reduzidos mais de 35 mil contos no saldo das contas cor- 
rentes da praça e encaminhadas a Directoria da Receita Pu- 
blica facluras dos devedores no total de 4.484:76,48330; que 
restam a serem conferidas muitas contas cujos débitos ainda 
não puderam ser definitivamente apurados e devem ascender 
a cerca de 500 contos; que teem sido recolhidos ao Banco do 
Brasil 916;394|143 e foram arrecadadas mercadorias, vendi- 
das em leilão, e o produeto (243:5458336) recolhido ao The- 
souro; e, finalmente, que foram também arrecadados utensí- 
lios dos vapores allemães no valor do 500 contos, existentes 
na ilha do Vianna. sem constar das "informações ministradas 
ao Sr. Presidente da Republica o destino desses utensiliog ou 
do valor que representam. 

E' evidente, pois, que, creada para o fim especial de um 
exame da situação financeira do Lloyd, ha cerca de seis an- 
nos, não concluiu até agora aquella commissão o desempenho 
de seu encargo e fornou-se um apparelho administrativo per- 
manente, que, sem qualquer autorização legal, exerce atlri- 
buições privativas do Thcsouro, sem serem ao monos regis- 
fradns pela contabilidade publica os aclos administrativos que 
pratica e affectam immcdiatamente á Fazenda. Chegam as 
prerogativas de que gosa a lhe permiltirem até recolher ao 
Banco do Brasil e não aos cofres públicos avultadas impor- 
tâncias que podem, por isso, ser applicadas escapando intei- 
ramente á fiscalização das autoridades superiores e ao conhe- 
cimento do Congresso. 
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Roveste-se, assim, de flagrantes irregularidades a inter- 
minável liquidação do Lloyd. E o seu movimento do contas 
se enquadraria mais legitimamente no passivo do que no 
activo do Thesouro, pois está até dependente de autorização 
legislativa o credito de algumas dezenas de milhares de con- 
tos para a legalização de umas e pagamento de outras respon- 
sabilidades publicas advindas de obrigações pertinentes á an- 
tiga phase daquella empreza. 

Além das differenças do saldos representativos de simples 
registros no balanço patrimonial, relativos a operações que 
examinaremos no estudo do balanço financeiro, dos do contas 
sem expressão éffectiva no resultado do movimento que re- 
sumem c de outras que figuram simultaneamente no activo o 
passivo, para melhor definirem em cifras a situação dos fa- 
ctos, qual a do Comitê da valorização do café réis 
(274.000:0101353, papel, no activo, e 18.268:1451946, ouro, 
no passivo), observa-se, confrontando o balanço patrimonial 
de 1924 com o de 1925, que no ultimo csxercicio subiam a 
68.084:639$972, papel, as dividas dos Estados, que em 1924 
eram estas; 

Amazonas   2.002 :7558840 
Pará   15.000:0008000 
Piauhy ".. 309:0321827 
Ceará   1.471:2408940 
Parahyba   56:2508000 
Pernambuco   9.898:8208021 
Sergipe   1.676:9688930 
Bahia  22.680:3308214 
Paraná . .      5.150:0208600 
Santa Gatharina   5.755:0208600 64.000:4398972 

Os dados constantes do balanço que ar/alysámos não são 
completos, pois ao tempo em que foram organizados ainda 
não estavam resumidas pela Contadoria Central todas as de- 
monstrações. que cila centraliza, dos departamentos que func- 
cionam nos vários Estados da Republica. Todavia, já offere- 
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cem elementos para largas apreciações e para os cálculos ap- 
proximados que estão officialmente divulgados, dos quaes se 
infere que o passivo da União, ao findar o exercicio de 1925, 
era este; 

Ouro j^apei 

fitulos da divida 

externa   1 .t46.845;066$797 
Idem idem idem in- 

terna    1.949.894:3001000 
Papel moeda  2.114.976,;681$500 
Obrigações do The- 

souro    172.815;000$000 
Obrigações ferro- 

viárias     14.715:000$000 
Notas conversíveis _.    7.555:7608000 
Depósitos  32.526;C79$855 639.726:5938732 
Divida fiuctuante '.   399.936:7008808 
Comitê da valoriza- 

ção do café ... 18.208:1458946 
Banqueiros da União   208.905:1118303 

1.197.639;8928598 5.508.586;1478343 

Sobre os dous últimos títulos, já tivemos ensejo de accen- 
tuar particularidades que convém não perder de vista sobre a 

significação dos resultados que expõem. 
A nossa contabilidade publica já não fornece apenas 

informações seguras para o exame, no correr do anno se- 
guinte, da situação orçamentaria da União ao ser encerrado 
o exercicio immediatamcnte anterior. Offerece também es- 

clarecimentos fragmentados que aos estudiosos das publica- 
ções officiaes é dado reunir para illações do probabilidades 
pouco falliveis, mesmo no segundo sobre o movimento ope- 
rado no primeiro semestre de cada anno financeiro. E se- 
riam quasi completos, supprimidas algumas irregularidades 
subsistentes. 
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BI, inexplicável que, tendo sido resolvida ha quatro an- 
nos a centralização dia contabilidade publica, continuem sem 
registro na Contadoria Central contractos, ajustes, empreita- 
das e outros actos .administrativos de que resultam receita 
ou despeza ao Estado, nada justificando que esses actos, 
muitas vezes firmados em demonstrações só accessiveis ã 
contabilidade, sejam praticados á revelia daquella reparti- 
ção, que naturalmente precisa ser ouvida para ter ao menos 
a responsabilidade da exactidão arithmetica de todos elles. 

Está ao alcance de todos que, desconhecendo as obriga- 
ções e direitos contractuaes da Fazenda, jámais a Contadoria 
Central 'poderá organizar de modo perfeito os balanços pa- 
(rimoniaes que lhe cumpre submetter ao conhecimento do 
Congresso; más, mesmo assim e apezar dessa e do outras 
deficiências, repetimos, esses balanços já permittem funda- 
das avaliações sobre o movimento do Thesouro até 30 de 
junho deste ânno. 

Conforme o balanço de 31 de dezembro de 1925, a divida 
fluctuante se elevava então a 608.901:812$1H, inclusive 
208.965:111303 aos banqueiros da União. Em 30 do junho, 
podia ser calculada em 700 mil contos, comprehendida a do 
exo.rcicios findos, processada e a processar, subindo só esta 

.parte a cerca de 80 mil contos. Posteriormente decresceu 
mais ou menos de metade da importância com a applicação 

a esse fim do produoto do ultimo empréstimo americano. 
Tendo alludido á situação do Thesouro até junho, não 

devemos encerrar esta parte do nosso parecer, sem transmit- 
tir esclarecimentos, também resultantes de cálculos sobre 
'demonstrações existentes, que a roceila até então arrecadada 
-{78.852:0578847, ouro e 476.105:1658487, papel), poderá 
■ser avaliada neste exercício cm 160 mil contos, ouro, e um 
milhão de contos, papel, sendo assim excedida a previsão 
Orçamentaria approximadamentc de 20 mil contos, ouro. 

A differença a menos na parle em papel provém sobre- 
tudo do imposto de renda, estimado em 65 mil contos, cuja 
cobrança tem sido embaraçada por não haverem sido defi- 
nitivamonte resolvidas as duvidas sobre ella occorrentcs. 
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BALANÇO FINANCEIRO 
! I { . I ! ' ■ : ' 

O movimento financeiro de 1925 subiu ao total de réis 
288.992:314$E7Í, ouro, e 2.325.285:328f761, papel, confor- 
me o balanço publicado na mensagem presidencial deste 
anno. 

A receita ordinária, extraordinária, cora applicação es- 
pecial e para fundo das obrigações ferro-viarias, inclusive a 
renda a classificar, sommou 158.038:8168803, ouro, e réis 
1.018.138:8018383, papel. As emissões de apólices réis 
(67.9U;8928760), de obrigações (12.349i:5008000) e de 
obrigaçõies ferro-viarias (13.528:1508500), importaram no 
total de 93.822:5431200. Foram também emittidas pelo 
Thesouro notas promissórias no valor de 57.525:8658195 e 
moedlas de nickel no de 1.492:0001000. De saldo do movi- 
mento da conta de Bancos e Correspondentes provieram 
299.503:4808000. Da conta Conversão de lis^ecie consta 
terem sido registrados, na columna direita, 89.301:3898250, 
ouro, e 109.580:8498982, papel, e na columna esquerda réis 
25.512:5961114, ouro, e 391.244:3998474, papel, verificando- 
se, pois, o saldo positivo de 30.015:0618000, papel, feita a 
conversão das partes em ouro ao cambio de 7 d. 

Resalta desse facto a procedência da impugpação que 
repetidamente vínhamos, desde alguns annos manifestando, 
na justificação de providencias legislativas, afinal approva- 
das, para não continuarem infeiramente proscriptos dos cál- 
culos orçameniarios é das exposições officiaes consideráveis 
o expressivos dados, ainda susceptíveis de interessantes e 
nítidos detalhes, quaes os que jã estão, com relativa efficien- 
cia, esclarecendo avulladas operações cujos resultados eram 
integralmente omittidos, apezar <d.e influírem, algumas vezes, 
sensivelmente, nas previsões sobro o movimento de coda exer- 
cicio financeiro. 

A differença, 105.4|40:90l$324, ouro, e 403.558:2398443, 
papel, para completo total balanceado, sobre a receita, cor- 
responde a Restos a pagar de 1924 (2.707:0958180, ouro, e 
9.100:9798940, papel); Supprimentos de 1924 réis  
(75.034:0018174, ouro, e de 1920 142.281:7078481, pa- 
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pcl); Liquidações de dividas dos Estados (4.333:( 
papel); e Depósitos (27.C9&:744$9'70), ouro, e réis  
307.782:471^542, papel). 

Os depósitos nas Caixas Econômicas diminuíram do réis 
2.176:441$3i,5, pois entraram 02.988:630$ 152 e saMram 
65.li&4;471$49l7, mas os de Diversas Origens cresceram de 
15.46S:78y$99i, ouro, e 37.653:431 $764, papel, tendo as en- 
tradas ascendido a 27.082 :.308$017, ouro, e 225.611:332$49i4, 
papel, e importado as sabidas em 12.213:578|026, ouro, e 
187.957 :900$730, papel. 

A somma geral da despeza foi 243.245:874$i51, ouro, e 
1.990.990;717|0I96, papel, tendo passado ao exercício cor- 
rente, de saldos, 45.740;439$820, ouro, e 334.288:611$671, 
papel. 

Excluídas as parcellas concernentes aos títulos do equa- 
ção *da contabilidade, a despeza registrada, por ministério, 
conforme a mensagem presidencial, foi esta: 

Exterior . 
Agricultura 
Marinha . . 
Justiça . . 
Guerra . . 
Fazenda . . 
Viação . . 

Duro 

4.927:934$630 
ill7.197$i77 
825:153$576 

3.43-9:620 $726 
413:1598$934 

64.773 :'325$458 
6.127:465$870 

'Papel 

3.754:773|5C7 
47.-85-1: ,972 $152 

109.232:0741000 
112.280:426$792 
295.005:2521481 
259.217 ;277$484 
458.880:2798283 

80.624:2968371 1.280.222:673$759 

Addicionada a essa somma a de 79.940:8018194, papel, 
de supprimentos adeantados para dispendios então ainda 
não comprovados pelos agentes pagadores, e, por isso, não 
comprehendidos definitivamente entre as quantias applica- 
das, estará verificado, segundo o alludido balanço, que os en- 
cargos do Thesouro provenientes do serviço publico, no ul- 
timo exercício findo, importaram em 80.624:296$371, ouro, 
e 1.366.163:474$9õi3, papel, isto é, menos 3.788:65,6$690, 
Ouro e mais 321.564:455|051, papel, do que o limite fixado 
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no orçamento do mesmo exercício, 8í.412:953$061, ouro, e 
1.044 .'519®:019.S902, papel. 

São bem conhecidas as anormalidades que em 1925 
forçaram o Governo a despezas imprescindíveis ao restabele- 
cimento da ordem publica e constam dos documentos offi- 
ciaes submettidos ao conhecimento do Congresso os gastos, 
também extraordinários, que foram effectuados em melho- 
ramentos ferro-viarios e cm serviços urgentes de salubridadc 
e ensino. Apezar disso, feita a conversão, ao cambio de 7 d., 
e abatida da despeza extra-orçamenfaria, papel, a impor.fan- 
cia do saldo ouro, especie em que o total da despeza regis- 
trada foi menor do que o dos créditos fixados no orçamento, 
estará verificado que no ultimo exercício foram de réis 
306.951:000$000, papel, os dispendios excedentes dos limi- 
tes orçamentários que não comprehendem, segundo precei- 
tua a nossa legislação financeira, a despeza custeada por 
créditos especiaes e extraordinários, tendo, só estes, em 19i25 
subido a 380.400:9851879, a saber; 

Exterior: 
Especiaes .   2.800:000$000 

Agricultura: 
Especiaes   S.SSgíOSSÇdCS 

Justiça: 
Especiaes  *. O.SSO:985$950 
Extraordinários  2.200:000$000 5.993:542$985 

Marinha: 
Especiaes  92561:98511950 
Extraordinários  5.000:0008000 14.256:9858960 

Fazenda 
Especiaes  20.644:1918606 

Guerra: 
Especiaes  ,10.258:580$817 
Extraordinários  100.000:0008000 110.258:5808817 

Viação: 
Especiaes  222.458:6468053 
Extraordinários  450:0008000 222.908:6468053 

380.400:9858879 
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E' certo que entre os créditos citados ha alguns desti- 
nados á supplementaoão de verbas orçamentarias insuffici- 
entemente dotadas, tendo sido denominados especiaes por 
estarem autorizados pelo Congresso depois de encerrado o 
exercício correspondente. Mas succede, por outro lado, segun- 
do demonstram os quadros comparativos inseridos na pro- 
posta, que a totalidade da despeza empenhada em 1925, réis 
83;908:370$926, ouro e 930.540:0431693, papel, importou em 
menos 505:482$13i5, ouro, e 114.066:776$209, papel, do que a 
somma geral dos créditos approvados, 84.413:8538061, ouro, 
e 1.044.606:8,19$902, papel. 

Sendo convertida a parte em ouro ao cambio de 7 d., 
essa diíTerença, equivalente a 116.016:4938015, (papel, re- 
presentaria a importância exacta deixada pelo Poder Exe- 
cutivo sem applicação, se irregularidades, que precisam e te- 
rão de ser, infallivelmente, extinctas desde que seja mantida a 
impulsionavel preoccupação de pôr em ordem a contabilida- 
de official, não impedissem a relativa harmonia que ordina- 
riamente terá de ser observada entre as cifras relativas á 
effectividade e ao empenho da despeza. O facto de não dili- 

-genciar o credpr ser embolsado das contas do legitimidade 
reconhecida, constituirá, sempre, aqui e em toda parte, um 
caro excepcional. . 

Nota-se que não figura entre os créditos de 1925, con- 
stantes do quadro annexo á proposta, o que foi aberto, de 
Í5.000:000$000, para o pagamento da gratificação provisó- 
ria do funccionalismo. Esse credito não é alli mencionado 
porque o Tribunal do Contas recusou registral-o, certamente 
por ser global e estar, assim, cm evidente dosaccordo com a 

autorização legislativa, iquo estabeleceu: «O Poder Exe- 
cutivo abrirá os necessários créditos por cada ministério, re- 
partição ou serviço". 

Aquella quantia não ó, portanto, computada nos créditos 
orçamentários nem nos addicionaos, de sorte que a somma 
geral deites não traduz a totalidade dos que foram abertos 
para o referido exercício. 

Essa gráve falta, derivada de censurável inobservância de 
determinação legal, não altera, entretanto, a conclusão do con- 
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frohto feito entre as sommas géraes da despeza autorizada 3 
empenhada, porquanto, embora não empenhada por não haver 
credito registrado polo Tribunal de Contas, foi realmente pago 
em 1925 o augmento provisorio concedido aos funccionarios 
da União. 

Si o credito do 75 mil contos estivesse em condições de 
ser contemplado na demonstração que anolyzamos, estaria tam- 
bém elevada de importância correspondente á despeza empe- 
nhada, quer para o fim a que alludimos, quer quanto ás avul- 
tadas subvenções do Thesouro mencionadas no balanço do 
Lloyd Brasileiro, para as quaes não foi aberto nem autori- 
zado credito. 

Faremos, em capitulo especial, os commentarips e sugges- 
fões que exigem semelhantes irregularidades, facilitadas por 
defeitdosas praxes administrativas que não foram ainda radi- 
calmente extinetas. 

Cumpre-nos, todavia, accentuar que dellas não procede 
qualquer discordância quanto aos resultados arithmeticos do 

movimento financeiro no ultimo exercício liquidado, no qual 
se reflecte nitidamente a acção governativa em beneficio da 
administração do Thesouro, que não seria possível ficar instan- 
taneamente isenta dos effeitos decorrentes sobretudo da in- 
completa e dosconnexa organização dos serviços da Fazenda. 

Apreciando-se a natureza dos gastos realizados em virtu- 
- de de créditos extra-orçamentarios, resultará, mesmo, que o 
valor dellos, cm 1925, superior á differença de 306.951:000$, 
papel, onlre a despeza orçada e a que foi paga, não poderia 
ser previsto no orçamento, ainda que este fosse elaborado so- 
bre demonstrações absolutamente perfeitas. 

Nos créditos extra-orçamentarios estão comprehendidos: 
100.000:0001 ao Ministério da Guerra, 5.000:000$ ao da Ma- 
rinha e 1.700:000$ ao da Justiça, para dispendios inadiáveis 
no tocante ao restabelecimento da ôrdem publica, e vários 
outros que não poderiam igualmente ser computados na des- 
peza normal do exercício. 

Entre as parcellas que formam a somma dos mesmos, 
sobrcsahem lambem 500 :000$, pelo Ministério da Justiça, para 
combate á surtos epidêmicos; 2.800:000$, pelo Ministério do 



— 40 — 

Exterior, para preparativos de recepção ao Príncipe herdeiro 
da Italia; 16.766:570$, pelo Ministério da Fazenda, além dos 
que destinados ao cumprimçnto de sentenças judiciaes, para 
liquidação de contas de excrcicios findos. 

Demais, abrange a despeza extra-orçamentaria de 1925 
quantias avuliadas, que não poderiam provir dos recursos or- 

dinários do Thesouro e foram applicadas, pelo Ministério da 
Viação: 141.178:0061, em construcções de estradas de ferro 
e acquisição de material fixo e rodante; 40.643:464$, na am- 
pliação do porto do Rio de Janeiro; 6.500:000$ na encampa- 
ção do porto de Victoria. 

Só as importâncias desoriptas no total de 315.088:040$. 
razoavelmente excluídas da previsão, excedem á differença 

entre a despeza fixada e a realizada. 
E' inquestionável, pois, que foram seguras as estimativas 

votadas pelo Congresso e que o Governo procurou cingir aos 
limites por ellas estabelecidos o custeio dos encargos ordiná- 
rios do Thesouro. 

Si houve verbas que precizaram ser reforçadas, não attin- 
giram as supplementações ao valor das sobras verificadas em 
outras, segundo mencionam as demonstrações submcttidas ao 
exame do Poder Legislativo. 

E' certo que a contabilidade official não pôde, nem poderá 
offerccer demonstrações completas e perfeitamente detalha-, 
das, emquanlo forem deficientes os dados fundamentaes que 
lhe adveem das repartições onde occorrcm os factos financei- 
ros que ella centraliza. Mas essas falhas, que vão sondo sen- 
sivelmente restringidas, já não obscureccm a acção dos admi- 
nistradores, podendo ser claramente observado o exile dos es- 
forços que elles consagrarem ao equilíbrio das finanças pu- 
blicas . 

PROPOSTA ORÇAMENTARIA 

O Codigo de Contabilidade, no seu art. 102, attribue á 
Contadoria Central da Republica a preparação das propostas 
orçamentarias da receita e despeza. E' sabido, porém, que as 
mesmas continuam a ser organizadas pelos funccionarios de 
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cada ministério, com sacrifício da uniformidade que entre 
cilas deve ser observada, c da exactidão que assim Jamais dei- 
xará de ser problemática. 

Para que possa aquelle apparelho administrativo produ- 
zir inteiramente os incalculáveis benefícios a que está desti- 
nado, toma-se preciso impôr effcctiva responsabilidade aos 
que o movimentam, asegurando-Ihe a independência indis- 
pensável ao exercício da missão que llie cumpre, pois não 
tomos nem earecemos manter a cargo de'repartições distin- 

ctas as contabilidades legislativas, administrativa e judiciaria 
que, na vida social, são imprescindíveis á ordem da adminis- 
tração c ao confrôle inseparável do exercício de Ioda a activi- 
dade econômica. 

Inseparável, dissemos, porque as possibilidades do erro 
o da fraudo jámais poderão ser absolutamente extinetas. A 
perfeição das faculdades humanas e o expurgo das deforma- 
ções moraes não constituem sinão ideaes irrealizaveis, ao passo 

que os factos financeiros repousam, cada dia, mais extensa- 
mente na confiança, que sõ a realidade consolida. 

O phenofneno de progressiva concentração dos poderos 
governativos cuja acção algumas correntes das idéias sociaes 
modernas pretendem estender indefinidamente, levando-a a 
espheraa em que sempre dominou soberanamente a iniciativa 
privada, está impondo o aproveitamento de todos os crescen- 
les benefícios da contabilidade scientifica. 

Em um paiz, como é o Brasil, em franca evolução, quando 
se opéra vertiginoso crescimento nos negocios pecuniários, 
todos os quaes se reflectem ' directa ou indirectamente nas 
varias funeções da autoridade publica, seria indesculpável não 
lhe attribuir especial cuidado. 

Já todos os paizes cultos reconheceram que a confabili- 
dadc.é insubstifuivel em seus incomparaveis effeitos á ordem 

administrativa, á salvaguarda da própria honra dos adminis- 
tradores e á tranqüilidade de todos os seres collectivos. 

A effectiva e criteriosa fiscalização activa e passiva, islo 
é, o conlrôlc o a revisão .accidentàes'e permanentes a que são 
essenciaes elomentns aooessiveis unicamente á contabilidade; 
a pratica de medidas preventivas e repressivas sobre a gestão, 
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que não poderá ser julgada sem a aíialyse e a critica dos fa- 
dos e da sua influencia na riqueza social, não poderão existir, 
faltando o registro methodico, até dos acontecimentos que os 

determinarem. 
Subordinada á direcção exclusiva do Poder Executivo, é 

inquestionável que a contabilidade não poderá constituir um 
orgão completamente insuspeito ao Congresso e ao seu repre- 
sentante na fiscalização dos actos governativos com reper- 
cussão nas finanças publicas — o Tribunal de Contas —, nem 
os registros nella resguardados documentariam de modo per- 

feito a lisura da gestão. 
Já tivemos occaSdão de recordar que, prescrevendo a insti- 

tuição de um Tribunal de Contas, para liquidar as contas da 
receita e despeza e verificar a sua legalidade antes de serem 
prestadas ao Congresso, não estabeleceu a nossa carta consti- 
tucional que o Thesouro ficasse, obrigado a mábtcr uma e o 
Tribunal outra escripturaçãò. 

Ao conlrarin. commettendo a esse instituto a verificação 
da legalidade dos netos financeiros, implicitamente foi prescri- 
pla pela constituição a sua assídua vigilância sobre a contabi 
lidado publica, cujos registros, únicos elementos verdadeiros 
e insophismaveis dos actos administrativos e de suas conse- 
qüências econômicas, em virtude da organização actual, o Tri- 
bunal de Contas apenas conhece se lhe são integral ou resumi- 
damente communicados, julgando, por outro lado, previamente, 
a legalidade de umas sem exercer, entretanto, mesmo poste- 
riormente, nenhuma fiscalização sobro outras parcellas da 
despeza. 

guanto á applicação dos créditos relativos a pessoal, ucn, 
o Tribunal de Contas nem o Congresso dispõem sinão das in- 
formações do Poder Executivo, que interpreta os preceitos 
legacs de modo irrecorrivel quando as decisões não prejudi- 
cam interesses particulares, pois,, si os favorece, sõ cm hypo- 
(hoses rarissimas provocam o pronunciamento do Poder Ju- 
diciário. 

Seriam fácil e inteiramente corrigidas essas falhas, au- 
gmentando a efficiencia daquelle instituto, com sensível re- 
ducção de dispendios e a indispensável simplificação das for- 
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malidades necessárias cá execução dos actos administrativos, 
desde que sua acção fosse conjugada com a da contabilidade, 
o sou legitimo corpo instruetivo. 

Mantemos cada vez mais firme essa convicção, estando 
persuadidos de que assim não subsistiriam pelo menos algu- 
mas das inobservancias de leis de que resultam varias defici- 
ências c omissões existentes na proposta para 1927. 

Em parecer omittido este anno, accentuámos que nos 
exercicios de 1923 e 1924 os créditos consignados nos orça- 
mentos respectivos para o serviço de fiscalização dos impos- 
os de consumo, transporte e sello não cobriram a despeza 
Paga, que correspondeu a mais 80 % em 1924 e 90 % em 
1923; e que, para as percentagens dos funccionarios das colle- 
ctorias, foram necessárias supplementações superiores a 100 % 
em 1924 e a 213 % em 1923. 

A proposta para o exercicio seguinte não corrigiu essas 
deficiências, e ainda mais admirável é que não hajam sido 
até agora abertos^bs créditos supplementares relativos aos 
exerciciog encerrados, o que não obstou, todavia, a que fossem 
effectuados os pagamentos. 

O Governo tem sido permanentemente autorizado a abrir 
esses créditos sempre que forem precisos a determinados ser- 
viços, inclusive da azenda, quando se destinarem a juros, 
amortização e mais despezas da divida externa e inferna, a 
aposentadorias, pensões, meio soldo, montepio, funeral, assi- 

gnatura de notas, porcentagens aos funccionarios da Recebodo- 
ria, Alfândegas. Collectorias e fiscaes, ajudas de custo, com- 
missões, corretagens, reposições, restituições e exercicios 
findos. 

Entretanto, conforme dissemos, teem sido feitos paga- 
mentos por supplementações imprescindíveis a algumas das 
verbas attribuidas aos serviços citados e os créditos supple - 
mentares utilizados para esse fim jámais foram abertos. 

A despeza 6 paga ás vezes até á revelia do Ministro da 
Fazenda e dos Directores do Thesouro, e sõ quando é apura- 
do o movimento do exercicio se verifica a somma total a que 
ella attingiu. 

Da faculdade de irem sendo pagos, assim, sem nenhuma 
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interferência estranha á própria repartição as quantias a que 
se julgam com direito os funccionarios que ncllas servem, re- 
sultou o facto de terem percebido em 1924 a gratificação provi- 
sória do funcoionalismo os collectores e escrivães do Estado 
do Rio de Janeiro, em desaccôrdo com a decisão administra- 
tiva que a recusou ás colloetorias dos demais Estados da Re- 
publica. 

Não cabo exclusivamente a esto ou áquolle governo a res- 
ponsabilidade dessa anarchizadora inobservância de preceitos 
legaes insopbismaveis, pois nenhum até agora lhes deu plena 
execução c essas faltas se eternizariam sem se tornar, ao 
menos susceptíveis de qualquer referencia, se a contabilidade 
official não estivesse cm condições de accentual-as irrefuta- 
velmente . 

Aperfeiçoada sob a orientação que defendemos, a acção 
conjuncta do Tribunal de Contas e da Contadoria Central im- 
pediria, entretanto, semelhantes negligencias e outras irregu- 
laridádes, que denunciam flagrante transgressão de severas 
prescripções legislativas. 

Citaremos uma dellas, comprovada pelo balanço financei- 
ro de 1925. 

Não figura entre as verbas para as quaes o Poder Exe- 
cutivo tem sido autorizado a abrir créditos supplementarcs a 
de n. 26, Despezas eventuaes, do orçamento da Fazenda. En- 
tretanto, tendo sido fixada a dotação de 50:000$, ouro, e réis 
200:000$, papel, a despeza, realizada integralmente pela De- 
legacia do Thesouro em Londres, excedeu-a de 529:788$071, 
na parte em ouro, pois subiu a 579;788$071. 

E' inexplicável que o arbítrio pessoal do mais alto func- 
cionario administrativo sobreponha as suas attribuições ás do 
Congresso Nacional. 

E' certo que o artigo 253 do orçamento para 1924, revi- 
gorado polo de numero 36 do do 1925, estabeleceu que «todos 
os vencimentos, gratificações, ajudas de custo e qualquer ou- 
tra despeza com o pessoal do estrangeiro serão pagos ao cam- 
bio de 27 d, por mil réis»; mas no mesmo artigo, letra A, da 
lei orçamentaria para 1925, é disposto que «não serão pagos 
em ouro, sob nenhum pretexto, os vencimentos nem outra 
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qualquer vantagem ao funccionario cujo cargo tenha remune- 
ração fixada em papel». 

Admittido que aquelle excesso da despeza tenha provin- 
do de. haverem sido pagas pela Delegacia de Londres differen- 
ças de vencimentos a pretexto de oscillações cambiaes, houve 
desrespeito ás formaes disposições da lei, sendo ainda de es- 
tranhar que essa despeza fosse imputada a uma verba orça- 
mentaria que não deveria ser applicada sem autorização es- 
pecial do Ministro da Fazenda. E admittimos essa hypothese, 
porque vacillamos em crer que tenha havido abuso mais grave, 
qual o de uma repartição, em que não pôde haver fiscalização 
immediata por parle da autoridade administrativa superior e 
onde nem mesmo funcciona ainda a sub-conladoria seccional 
creada em todos os departamentos, applicar discrecionaria- 
mente os dinheiros públicos a fins differentes dos que são 
contemplados na lei orçamentaria. 

A proposta estima a receita em 122.073:00fl$, ouro, e 
1.071.725:000$, papel, fixando a despeza em 107.122:042$362, 
ouro, e 1.055.4513.-481 $946, papel, isto é, a despeza é elevada 
de 22.771 ;689$3M, ouro, e 10.830:757$09'4, papel, sobre o li- 
mite do orçamento de 1925, prorogado para o exercício cor- 
rente. 

Para a estimativa da receita serve de base a média da ar- 
recadação effectuada nos tres últimos exercícios, não parecen- 
do, entretanto, que esse critério deva perdurar, sobretudo 
quanto a alguns títulos nella comprehcndidos. 

O Codigo de Contabilidade determina que a proposla seja 
acompanhada de «quadros demonstrativos dos títulos de re- 
ceita com indicação das leis que os regerem, das rendas arre- 
cadadas nos tres últimos exercícios e a média dessas arreca- 
dações confrontada com o calculo da receita (art. 14 n. II), 
mas dahi se não deve concluir que essas médias representam 
as estimativas a serem adoptadas. 

O citado dispositivo só tem por fim determinar que sejam 
fornecidos esclarecimentos ao Congresso, que deliberará sobe- 
ranamente sobre as quantias a serem inscriptas na previsão 
orçamentaria, tendo em vista a renda produzida nos tres úl- 
timos annos e as condições actuaes dos diversos títulos que 
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ella abrange, por varias circumstancias e pela própria diffo- 
rença de natureza insubmissiveis a um critério geral. 

Na receita figura, por exemplo, a que provém do monte- 
pio da Marinha, Militar e dos Empregados Públicos, que, nor- 
malmente, deveria crescer sempre, se quanto ao ultimo não 
houvesse sido suspensa a admissão de contribuintes. 

A média dos annos anteriores não poderá, pois, razoavel- 
mente, ser adoptada nesse, como em todos os casos em que 
íactores occasionaes tenham probabilidade de influir conside- 
ravelmente para o crescimento ou diminuição do producto dp 
qualquer fonte da receita correspondente a determinado exer- 
cício. 

Deixaremos que essa questão, de tanta relevância para o 
equilíbrio orçamentaro seja examinada pelo illuslre relator da 
receita, nosso eminente collega Sr. Sampaio Correia, cuja pro- 
ficiência lhe facilitará esclarecer com incomparavel superiori- 
dade os simples reparos de ordem pratica que fizemos, devido 
á necessidade de por em destaque os pontos a serem attendi- 
dos para o exacto conhecimento do assumpto tratado neste 
capitulo. 

Disse o Sr.Dr. Washington Luis, na sua plataforma: 
"E* o restabelecimento financeiro, a principal obra dos 

governos neste momento. Para elle o primeiro passo consiste 
om collocar as despezas publicas dentro da receita do paiz, 
estabelecendo assim o equilíbrio orçamentário; mas o equilí- 
brio verdadeiro, a exprimir a situação real do exercício, em 
que vae vigorar, sem dissimulação dos deficits com saldos 
apparontes ou com minoração de verbas, por jogo de coma- 
bilidade. Na dcspeza, serão cortadas todas as verbas sum- 
ptuarias, evitadas todas as evitaveis, adiadas todas as adia- 
veis; sendo abrigadas sómente as indispensáveis, mas todas, e 
nos seus totaes, para manutenção do paiz organizado; na recei- 
ta, as rendas devem ser suffícientes para taes despezas previs- 
tas, ainda que para isso tenha sido necessário pedir recursos 
novos, por impostos, aos contribuintes. E' necessário mais 
execução sincera, leal, honesta cm que não se condescendam 
com créditos especiaes, extraordinários, supplementares; em 
c.ue não se entre na connivencia da evasão de rendas; em que 
se não dissimulo a applicação da receita; em que, portanto, 
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as verbas autorizadas tenham o seu exclusivo destino legal, na 

proporção de suas forças e das forças do mercado.E' necessá- 
rio retomar o desempenho de todos os compromissos, quer ex- 
ternos quer internos; cessar o regimen das suspensões de pa- 
gamentos, ficar cm dia com os nossos credores e collocar as 
prestações respectivas dentro das disposições orçamentarias. 
E necessária a consolidação da divida fluctuante, para redu- 

, zü-a, com amortização de capital e juros, a despeza annui-, 
afim de, incluída no orçamento, mostrar claramente aos inte- 
ressados as verdadeiras responsabilidades financeiras do 
paiz». 

Essas formaes declarações de S. Ex. não poderiam dei- 
xar de induzir a mais attento estudo do assumpto os que 
ambicionam ser úteis a tão patrióticos desígnios. 

Esses propositQs implicam em uma transformação extre- 
mamente sensível, mas de segura utilidade pratica ao equilí- 
brio das finanças: publicas. Redundam no absoluto extermínio 
de tradicionaes preceitos consagrados pela nossa legislação e 
pelas nossas praxes orçamentarias, mas se conciliam com a 
órientaçâo moderna dos administradores que se não adstrin- 
gem aos enleios fascinantes do mundo das idéas e procuram 

instruir-se proveitosamente no mundo dos factos.-com a ob- 
servação quanto possivol perfeita das realidades. 

A lei organica da contabilidade publica argentina começa 
por determinar expressamente que «sotiam incluídos na previ- 
são orçamentaria todos os gastos ordinários e extraordinários 
que se presuma terem de ser effectuados no exercício». 

O pensamento manifestado polo Presidente Washington 
Luis tem, portanto, a recommendar-lhe a efficacia o êxito in- 
discutível de igual orientação ádoptada naquella laboriosa e 
progressista Republica, onde a administração da Fazenda pri- 
ma pelo apuro incessante da contabilidade, pela abundancia 
c promptidão dos esclarecimentos ao Poder Legislativo e, so- 
bretudo pelo notável desenvolvimento das apreciações dos que 
alli superintendem os principaes serviços a ella subordi- 
nados. 

O Ministro Victor Molina, na sua excèllcnte memória do 
1925, sobre o movimento financeiro de 1924, reconhece que 



nao poucas vezes os sevéros dispositivos legaes que visam co- 
hibir os dispendios não autorizados polo orçamento ou por dis- 
positivo especial expresso teem impossibilitado iniciativas 
úteis ao progresso do paiz, mas apezar disso, sustenta «antes 
que do ultil está o indispensável.» 

Notáveis desequilíbrios que, embora as cautelosas medidas 
legislativas adoptadas, teem occorrido nas finanças daquolle 
rico paiz, fundamentam a advertência transcripta. 

Si, assim rigorosos, não bastam os preceitos legaes para 
impedir completamente as liberalidades ou complacencias dos 
que administram transitoriamente os dinheiros públicos, po- 
de se calcular a extensão dos ousados commetimentos a que 
seriam arrastados, sem elles, os que nutrem a nobre aspira- 
ção de assignalar a sua passagem pelos altos postos adminis- 
trativos com a realização de grandes melhoramentos de custo 
sempre elevado. 

Mesmo quanto á Republica Argentina, nas suas aprecia- 
ções sobre as «finanças de emergencia», illustre financista re- 
corda que o Presidente Alvear recebera compromissos de seu 
antecessor no valor de mais de 1.100 milhões de pesos, e que 
o Presidente Irigoyen também á'á os havia encontrado som- 
maudo 2i45.i648.539 pesos. 

Em 31 de dezembro de 1914, essa divida era de pesos 
1.,238.6891.704. 

Convencido de que «a divida fluetuante desnaturaliza e 
■perverte o principio constitucional básico da vida do Estado, 
de equilibrar annualmente a receita e despeza», aquelle esta- 
dista procurou fazer a sua consolidação em divida regular col- 
locando 25 %, mais ou menos no exterior e a parte restante no 
paiz. O Congresso, a principio, recusou integral sentimento 
mas foram depois autorizados e contrahidos vários emprésti- 
mos externos nos Estados Unidos. 

Apezar disso e dos esforços desenvolvidos para ser regu- 
larizada a situação, a divida passiva argentina não consoli- 
dada era em 36 de junho deste anno de, pesos, 454.156.363, 
sendo 63.597.272, equivalentes a dollars 27.000.000, nos Es- 
tados Unidos, e a differença r.'o paiz, conforme o ultimo rela- 
tório do (Ministro Victor Molina. 

E' opportuno salientar que esse magnífico documento 
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contém minuciosas demonstrações até 30 do junho deste anno, 
eircumstancia que enaltece o adeantamento da contabilidade 
publica naquelle paiz c a actividade administrativa do illus- 
tre titular, que aprecia e esclarece em synthese magnífica a 
evolução de todos serviços que dirige. 

Merece ser assignalado que predomina nos actos de S. Ex., 
todos r.'o referido documento methodicamente publicados, uni- 
formidade exemplar do orientação, eircumstancia que realça 
o estudo reflcctido c os notáveis conhecimentos do illustre ho- 
mem de Estado, além de constatar a preoccupação do cumprir 
bem o dever de dar ao Poder Legislativo informações desen- 
volvidas o opportunas sobre as finanças publicas. 

Entretanto, só em 1925 foi no Brasil publicado o relató- 
rio do Ministério da Fazenda sobre o exercício de 19.22! E, até 
agora, cm dcsaccôrdo com o disposlo no arí. 51 da Constitui- 
ção, nem mesmo osso foi distribuído por todos os membros do 
Congresso. 

Sendo pagas gratificações extraordinárias para a organi- 
zação desses relatórios c havendo também gratificações extra- 
ordinárias para os trabalhos urgentes da Imprensa Nacional, é 
estranharei que já nos sendo dado ler informações completas 
sobre o movimento financeiro do nações estranhas até 30 de 
junho deste anno ainda não as tenhamos sobre o de 1923 em 
nosso paiz. 

Seja qual fôr a repartição responsavd pelo excessivo re- 
tardamento de publicações dessa ordem, que só são inteira- 
mente úteis quando opportunas, tanto mais versando sobro 
assumptos econômicos e financeiros, em uma época em que 
o tempo é do preciosidade incomparavol; sejam quaes forem 
os responsáveis por essa injustificável ncg.igenoiav quando as 
transformações sobre os meios de lazer expandir-se a riqueza 
se operam de tal modo activas que as boas providencias de 
hoje só sendo melhores produzirão amanhã iguaes resultados, 
cabe ao Sr. Ministro da Fazenda compellil-os ao cumprimento 
offeotivo de suas obrigações. 

A Conladoria Central da Republica tem publicado pon- 
tualmente os seus relatórios annuaes, onde se oncontiam, 
além das informações que lhe compete fornecer para o exame 
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dòs balanços patrimonial c financeiro, os esclarecimentos em 
que se firmam as principaes apreciações que estamos pro- 
curando desenvolver sobre a situação orçamentaria da União. 
Portanto, a grave falta que notamos só é derivada de causas 
que não poderão resistir aos cuidados do gabinete do .Minis- 
tério da Fazenda. 

Resta-nos ainda alludir ao orçamento que nos cumpro 
especialmente relatar, cuja despeza c fixada na proposta, em 
86,0®t:9641343, ouro, e 267.683:785}3õl, papel, ou mais 
22.596:244|37H, ouro, c 18.853:0408674, papel, do que o li- 
mite orçamentário cm vigor. 

O augmento em ouro refere-se ao serviço da divida ex- 
terna (13.346 :2448378), e ao fundo especial para garantia do 
papel moeda (0.250:0008000). Na divida externa, deriva-se 
da inclusão dos créditos necessários, no 2° semestre, ao resta- 
belecimento das amortizações, suspensas cm virtude do fun- 
ding-loan 'dc 1924, sobre os empréstimos de 1883, 1888, 1889, 
1895, 1901, 1903, 1906, 1908, 1910, 1911, 1913 e 1914, em li- 
bras; e sobre os de 1908, 1909, 1910 e 1911, em francos, além 
das despozas do COminissão o corretagem relativas a esses pa- 
gamentos. No fundo de garantia, porque á estabelecida a esse 
fim quantia equivalente a 5 % sobre os direitos de importa- 
ção para consumo. 

■ O augmento em papel proveio da consignação na despeza 
concernente á renda especial, do credito de 12.499:060$ para 
juros o amortização fios títulos emiti idos de accôrdo com o 
decreto n. 15.842i de 24 de março do 1925 (fundo para a 
consignação e melboramontos nas estradas do ferro da União). 
E na despeza ordinária, dos accrcscimos de 6.655:3508 na 
verba 2', divida interna fundada; do 38:400$ na verba 6*, 
Thesouro Nacional, o do outras para correcçôes, como essa, 
já approvadas pelo Congresso, no projecto da lei orçamentaria 
para esto exercício, cuja votação não foi conoluida o a uno 
passado. 

Declaramos, no parecer sobre o orçamento para esto exer- 
cicio, que, no de 1927, a despeza concernente ã divida externa 
fundada seria dc mais 13.543:661 $919, ouro. Da proposta 
consta que esse serviço importará em 13.346:2448378, ouro. 
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A differen-ça a mais de 157 :-il7.¥541, ouro, é conseqüente de 
um ongann só posteriormente verificado pela Contadoria Cen- 
trai, nos dados quo fornecera cftíawto d'amortização do emprés- 
timo de 1888. - .... ■ i, . 

O credito da verba respectiva tem de ser ainda augmen- 
tado para cobrir a'despeza correspondente ao empréstimo ex- 
terno de sessenta milhões de dollars, realizado este anuo e 
dpportunamento 'òfíerecfereiWos a emenda necessária a esse 

Ná-verba 2°, Serviço da Divida Interna Fundada,: nota-se 
que são méncionadas apoticeá' emittidas em 11)22, íib valOi1'ife 
5 :060:0008,' que não estão'na tabella'explicativa de 1925. Ten- 
do examinado a causa desse facto, verificou 'ti Relator 'que' a 
primeira párte daquolla' eihissão, autbrizdda pelo' decreto nu- 
mero 15.Wl, dé 29 de dezembro de 1922, 'iô foi feita em 
agosto de 1924 e deixou, por isso, de ser incluída na proposta 
orçamentaria para 1925. Constou, entretanto, da qüe o Go- 
verno enviou ao Congresso sobre o orçamento para 1926, que 
não foi ultimado, continuando a vigorar neste exercício ó quo 
fora votado antes de ser realizada a emissão de que se trata. 

Quanto ás obrigações ferco-viarias, deixaremos assignala- 
do que as ('missões autorizadas e registradas pelo Tribunal de 
Contas até abril desle anno importaram em 75.060:0008 e as 
obrigações emiUidas em 68.012:000$, até 31 de agosto de 
1926, havendo, pois, a emittir 6.988:000$ das emissões auto- 
rizadas . 

O produeto da taxa addicional sobre as tarifas, destinado 
ao fundo especial, em 1925 attingiu a 9.076:529$, tendo sido 
applicados 308:720$ em juros das mesmas obrigações. 

a TABELLAS DA DESPEZA 

Não foi até agora estabelecida nenhuma ordem geral 
para serem tabelladas as despozas publicas. Varia notavel- 
mente o methodo da distribuição pelas differenles verbas 
orçamentarias de cada ministério, que são, mesmo, em nu- 
mero, muito desiguaes, a saber: Exterior, 11; Guerra, 17; 
Viação, 24; Marinha, 30; Agricultura, 33; Fazenda, 35 (In- 
clusive 4 da applicação da renda especial) e Justiça, 42. 
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Existindo um ministério proprio para obras publicas, 
figuram, entretanto, nos, orçamentos de todos os outros depar- 
menlos da administração, também a ellas destinados, créditos 
distincfos, ordinariamente subdivididos, pois constam de varias 
verbas até de differentes. sub-consignações da mesma verba. 

Nem mesmo no da Viaç.ão e Obras Publicas deixam de 
existir essas excrescencias. 

Sem ser computada a dotação de 83.000:000$, incluída 
no orçamento desse ministério para 1925, prorogado para 
1926 (obras novas, rama es, prolongamentos, e melhoramentos 
nas estradas de ferro da União), ha nas tabellas, em diver- 
sas verbas e em diversas sub-consignações das mesmas ver- 
bas, para sçrem applicadas em obras publicas, as seguintes 
çiuaptias, fixadas sem, seguro critério proporcional: 

Verba 3", Repartição Geral dos Telegra- 
phos, "Material", sub-consignação 7. 430:000$000 

Verba 3a, Repartição Geral dos Telegra- 
phos, "Material", sub-consignação 17 250;000$000 

Verba 3", Repartição Geral dos 'Pelegra- 
phos, "Material", sub-consignação 20. 10:000$000 

Verba 6", E. F. G. do Brasil "Material", 
sub-consignação 2  C00:000$000 

Verba 8", E. E. Noroeste do Brasil, "Ma- 
terial", sub-consignação 6  300:00ü$000 

Verba 8", E. F. Noroeste do Brasil, "Ma- 
terial", sub-consignação 7  150:000$000 

Verba O", R. de V. Cearense (4" parte), 
"Material", sub-consignação 2  500:000$000 

Verba 10", E. F. S. Luiz a Therezina, 
"Material", sub-consignação 6  170:000$000 

Verba 10", E. F. S. Luiz a Therezina, 
"Material", sub-consignação 7  200:000$000 

Verba 10", E. F. S. Luiz a Therezina, 
"Material", sub-consignação fl  50:000$000 

Verba 17", I. de Portos, Rios e Canaes, 
"Material", sub-consignação 6  650:noo$000 

Verba 17", T. de Portos, Rios e Canaes, 
"Material", sub-consignação 7  3.400:000$000 



Vfirba 19", Obras contra as Seccas, "Ma- 
férial", snb-consignação 9  2n0:000í5000 

A'crha 19", Obras contra as Scccas, ".Ma- 
Icrial", snb-cnnsignação 10  50:000$000 

Verba 19", Obras contra as Seccas. "Ma- 
terial". sub-consignacão II  I40:000?000 

Verba 19", Obras contra as Scccas, (2a 

parle). ".Material", snb-consignação 1 23.599:000$000 
Verba 19a, Obras contra as Seccas, (2a 

parto), "Material", sub-consignação 2. 200:000?000 
Verba i9*. 1. de Portos, Rios o Ganaes. 

parte), "Material", sub-consignação 3. 380iOOO-ÍOOO 
Verba 19". I. de Portos, Rios e Ganaes, 

parte), "Material", sub-consignação -4. I50:000$000 
Verba 19", Obras conlra as Seccas, (2" 

parte), "Material", sub-consignação ã. 180:900.11000 
Verba 19", Obras conlra as Seccas, (2" 

parte), "Material", sub-consignação 6. 180:0008000 
Verba 20", tnspecloria de Esgotos, "Ma- 

terial", sub-consignação 10  200:0008000 
Verba 20", ínspeotoria de Esgotos. "Ma- 

terial", sub-consignação 14  250:0008000 
Verba 20", Inspoctoria de Esgotos (2" 

parle), Estrada de Ferro Rio d Ouro. 
sub-consignação 5 e 0. "Pessoal , e 
7 c 8, "Material")    520:0008000 
(4" parte), "Material", sub-consigna- 

3.000:0008000 

34.759:0008000 

Além dessas parcellas, ha, na verba 6", Estrada de Forro 
Cenlral do Brasil, em seguida á de n. 7, (37.200:0008. com- 
bustivel para machinas e offioinas, lubrificantes o material 
para lubrificação, limpeza e conservação de machinas e ap- 
parelhos), a sub-consignacão de 18.000:0008 "para outros 
materiaes necessários á execução de iodos os serviços e quaes- 
quer obras do conservação", elovando-se, portanto, a réis 
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52.759:000.1! n quantia orçada na (abolia da Yiação, para obras 
publicas. Nas tabellas dos outros ministérios, ba, para o.mes- 
mo fim, as seguintes dotações: 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Verba 8», Secretaria da Gamara dos 
Deputados, "Material", sub-consigna- 
ção 2. .   2:.830:57t$597 

Verba 12", Justiça Federal, "Material". 
sub-consignação 8  30:0008000 

Verba 12", Justiça Federal (para conser- 
vação do prédio do juizado seccio- 
nal da Bahia, despeza que não se 
estendo aos demais Estados), "Ma- 
terial", sub-consignação 52  4:0008000 

Verba 15", Policia do F/istricto Federal, 
"Material", sub-consignação 11  70:0008000 

Verba 15", Policia do Districto Federal, 
"Material", sub-consignação 41  5:0008000 

Verba 15", Policia do Districto Federal, 
"Material", sub-consignação 43  10:0008000 

Verba 10", Policia Militar, "Material", 
sub-consignação 10  80:0008000 

Verba 17", Casa de Detenção, "Material", 
sub-consignação 12  20:00008000 

Verba 18", Casa de Correcção, "Material", 
sub-consignação 13  8:000$000 

Verba 20", Assistência a Alienados, "Ma- 
terial", sub-consignação 11  40:0008000 

Verba 20", Assistência a Alienados, "Ma- 
terial", sub-consignação 29   2:0008000 

Verba 20", Assistência a Alienados, "Ma- 
terial", sub-consignação 31  00:0008000 

Verba 21", Deparlarnenlo Nacional do Saúde 
Publica, "Material", sub-consignação 

104   9:0008000 
Verba 21", Departamento Nacional do Saúde 
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Publica, "Material", sub-consignação 
718      45:000$000 

Verba SI", Departamenio Nacional de Saúde 
Publica, "Material", sub-consignação 
1(>06  4:000^000 

Verba 21a, Departamento Nacional de Saúde 
Publica, "Material", sub-consignação 
1402   15:000$000 

Verba 21", Departamento Nacional de Saúde 
Publica, "Material", sub-consignação 
1705    5:000$000 

Verba 21a, Departamento Nacional de Saúde 
Publica, "Material", sub-consignação 
2111     1:000$000 

Verba 21'', Departamento Nacional de Saúde 
Publica, "Material", sub-consignação 
2205   70:000$000 

Verba 21", Departamento Nacional de Saúde 
Publica, "Material", sub-consignação 
2404   10:0001000 

Verba 24a, Escola Nacional de Bellas 
Artes, "Material", sub-consignação 7 10:000^000 

Verba 26", Instituto Benjamin Constant, 
"Material", sub-consignação 10  3:0008000 

Verba 29a, Obras (além de 58:200$ de 
pessoal e 1:480$ para despezas pe- 
quenas do expediente e represen- 
ção)   250:000$000 

Verba 31a, Corpo de Bombeiros, "Ma- 

terial", sub-consignação 3       100:000$000 
Verba SI", Corpo do Bombeiros, "Ma- 

terial", sub-consinação 6  160:0008000 
Verba 31", Corpo do Bombeiros, "Ma- 

terial" sub-consignação 9  80:0008000 
Verba 33", Instituto Oswaldo Cruz, "Ma- 

terial", sub-consignação 3  20:000$000 
Verba 33", Instituto Oswaldo Cruz, "Ma- 

terial", sub-consignação 10  6:0008000 



— so — 

Verba 33a, Insfituto Oswaldo Cruz, "Ma- 
terial", sub--consignação 33    30:000$000 

Verba 39", Museu Histórico, "Material", 
sub-consígnação 5  1:5001000 

Verba •i0n, Instituto Medico Legal, "Ma- 
terial", sub-consignação 6  200 iOOOÇOOO 

Verba 10", Instituto Medico Legal, "Ma- 
lenal", sub-consignação 12  3:000.$00fl 

4.188:071$597 

Ministério da Fazenda 

Verba 21 — Próprios Nacionaes (para ope- 
rários encarregados de reparos dos pró- 
prios nacionaes, sem bavêi" dotação 
para o material imprescindível ao 
mesmo serviço), Pessoal, sub-consigna- 
ção 10   15:0fl0|000 

Verba 28 — Obras   1.500:0001000 

1.515:000$000 

Ministério da Agricultura 

Verba 4 — Jardim Botânico, Material, sub- 
consignação 12 . .     12:000$000 

Verba 5 — Serv. Insp. Fomento Agrícola. 
Material, sub-consignação 4   2l5:000.f000 

Verba 17 — Aprendizados Agrícolas. Mate- 
rial, sub-consignação 7    80:000.?000 

Verba 18 — Serv. Exp. Agricultura, Mate- 
rial, sub-consignação 5   8:000?000 

Verba 23 — Obras (inc. 60:000$ de Pes- 
soal)   300:000$000 

Verba 24 — Escola Wenceslão Braz, Mate- 
rial, sub-consignação 4   50:000$000 

Verba 25 — Serviço de Algodão, Material. 
sub-consignação 0 . ,   S0;000$000 

; .... 745:0001000 



Ministério do Exterior 

Verba 1 — Secretaria rle Esfado, Material, 

sub-consignação 3   20:0001000 

Ministério da Marinha 

Verba 10 — Directoria de Navegação, Ma- 
terial, sub-consignagão 1   150:0001000 

Verba ?fi — Obrais   1.000:0001000 

1.150;000.f000 

Ministério da Guerra 

Verba li — Obras  2.300:0001000 
Verba 22 — Serviços geraes, Material, sub- 

consignação 22   100:000.?000 

2.400:000Í000 

Ha lambem na labella da Marinha, deslinada a sobresa- 
lentes para os estahelecimenfos navaes,o credito de 4.500:0001; 
cquisição do lanchas, escaleres o ferramentas, 1.000;000|; 
concertos de navios e embarcações, 1.500:000$; reparos da 
esquadra, 3.000:0001000. 

Do exposto se võ tpic sóbe a 72.777:071$ a riespeza 
annual, (abellada. além da que decorre de subvenções 
(53.477:068$), custeada pela renda ordinária da União, para 
serviços, que visam accelerar o progresso material e moral 
do paiz, mas não são proípriarnente serviços ordinários da 
administração. 

Só as subvenções concedidas pelo Ministério da Agricul- 
tura. que, na sua totalidade, melhor se enquadrariam nos 
encargos das varias unidades federal ivas em harmonia com 
os princípios políticos consagrados na Constituição da Re- 
publica. ascendem a 3.(580:638$000: 

Verba 3 — Para manutenção dos patrona- 
tos .(Senador Pinheiro Machado, man- 
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tido pela Escola de Engenharia de Porto 
Alegre, 198:000$; Delphim Moreira, de 
Sylvestrc Ferraz, 100:000$; Campos 
Salles, de Passa Quatro, 52:000$; ,e Lin- 
dofplio Coimbra, de Muzambinho, 
40:000$)  390:000$000 

Verba 19 — Para auxilio ao serviço .meteo- 
■ rologico do Rio Grande do Sul 80:000$ 

e de Minas Geracs 70:000$  150:000$000 
Verba 25 — Para despezas com o serviço do 

algodão, em virtude de accôrdo com 
os Estados   1.550:0001000 

Verba 33 — Para subvenções e auxílios a 
inetituições estrangeiras e nacionaes. 
a criadores, agricultores, etc., inclusive 
no Cobselho iSuperior de Commercio e 
industria (20:000$) e ao Conselho Nacio- 
nal do Trabalho (30:000$) 85:202$581, 
ouro c, papel, . .      t .262:000$000 

ou, ao todo, feita a conversão a 7 d da 
parto em ouro, papel  3.680:038$526 

Nos orçamentos dos outros ministérios figuram: 

Justiça 

Verba 23 — Subvenções a Institutos de 
Ensino Official   6.822:880$750 

Verba 37 — Subvenções a estabeleci- 
mentos do caridado e de ensino ... 2.042$025$000 

Verba 21 — Auxilio aos Estados para o 
saneamento rural  3.705:000$000 

12.569:905$750 
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Viação 

Verba 4 — Serviço de navegação, (au- 
xilio ao Aero Gluh Brasileiro réis 
30:000) o cabo fluvial do Ama- 
zonas (i52:222$222, ouro), na im- 
portância total de, feita a conver- 

ção da parte em ouro. papel  8.087:1421856 

Verba 5 — Garantias do juros das Es- 
tradas de Ferro S. Paulo-Rio Gran- 
de (4.626:4441800, ouro), Victoria 
a Minas (1.786:3591754, ouro), 
Santo Eduardo ao Cachoeiro do Ita- 
pemirim (60:2671534. papel) feita 
a conversão da parte em ouro  24.797:5131670 

32.884:5651526 

Exterior 

Verba 7 — Contribuições para a União 
Pnn-Americnna, instituto Interna- 
cional do Agricultura de Roma. Re- 
partição Internacional de Hygiene 
Publica em Paris, Secretaria das 
Tarifas Aduaneiras em Bruxellas, 
Congresso Internacional Perma- 
nente de Navegação, Escriptorio In- 
ternacional das Estradas de Fer- 
ro em Bruxellas, Liga das Nações, 

Instituto Internacional do Frio. em 
Pans, Cõrte de Arbitragem do Tri- 
bunal de Haya, Instituto Interna- 
cional Commercial de Bruxellas, 
Bureau Internacional de Bernajsub- 
venções aos Institutos Tnternacio- 
naes e Telegraphos e ao Congresso 
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Ferro Viário Sul-Americano; auxí- 
lios á Gommissão Permanente dos 
Congressos Internacionaes de Sci- 
encias Administrativas em Brux' 1- 

las, Gamara e Commercio Belga- 
Brasileira: Contribuições para ma- 
nutenção da Cadeira do Camões no 
Kings Colloge de I.ondros e para a 
Secretaria da Repartição Sanitaria 
Pan-Americana de Washington, réis 
348;047?307, ouro, ou, a 7 d., pa- 

pel   

Verba 13 — Subvenção ã Confederação 
Geral dos Pescadores  

Idem a 168 escolas nas colônias dos 
Pescadores  

Idem á Liga de Sports   

1.342:4681184 

50:000$000 

100:8008000 
20:0008000 

170:8008000 

Existem, e não podiam deixar de existir, nas (abellas, 
avulladas consignações que, embora applicaveis cm servi- 
ços administrativos, não são destinadas ao pagamento de 
pessoal, laes são, entre outras, no orçamento da Guerra. 
10:0001 para ferragens de animacs, 1.200:0008 para trans- 
porte de cargas e bagagens do Exercito, não computados nos 
serviços industriaes do Estado; 380:0008 'para as grandes 
manobras, 500:000? para remonta de cavallos, muarcs o ou- 
tros animaes e, no da Viação, para os serviços de esgotos 
contractados com "The Rio de Janeiro City Improvements 
Company Limited" (verba 20), 54:000?, papel, o réis 
3.014:9368403, ouro; e para a illuminação, também desta 
capital, conforme o contracto vigente com a Sociedade Ano- 
nyma do Gaz (verba 21), 2.713:807?, papel, e 2.450:395?, 
ouro. Essas dotações e muitas outras das tabellas devem ser 
excluídas dos exagerados cálculos :'is vezes enunciados sobre 
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a despeza federal com os servidores do paiz, que poderiam 
ser diminuídos cm numero, sendo-Ilies, porém, assegurados 
vencimentos que permittissem determinar que só poderiam 
exercer sua actividade no desempenho do cargo publico que 
occupassem. 

Ha, nas iabollas da despesa orçamentaria, confusões, de- 
ficiências e falhas que carecem ser quanto antes corrigidas. 
Sendo meros detalhes arithmeticos para a mais exacla ap- 
plicação dos créditos orçamentários, as mesmas chegaram a 
ser transformadas em refugio de dispositivos quasi clandesti- 
nos, que certamente não lograriam approvação si regular- 
mente propostos e examinados, pois collidem com alguns e 
revogam outros preceitos salutares da nossa legislação. 

Neste momento, alguns constituem atlentados até ás pró - 
prias prcscripções constitucionaes. 

Na tabolla da Viação, que, além da Fazenda, é a única 
que propõe credito (verba 2i) para Exercícios lindos réis 
(i.000:000$ de accôrdo com o Uodigo de Contabilidade), na 
verba 2, Correios, sub-consignação n. 5, é o Governo autori- 
zado a celebrar contracto até cinco annos para o lornecimcn - 
U de saccos. Na mesma verba, depois da sub-consignação nu- 
mero 20, ó inscripto um artigo de lei, sem numero determi- 
nando que «ficam descentralizados do fliesouro Nacional e 
suas delegacias, além dos pagamentos concernentes ao «Pes- 
soal», os relativos ás sub-consignações de ns. 3 e de G a 1/, 
do titulo «Material», inclusive, mediante distribuição de cre- 
dito ús thesourarias das repartições postacs». Na \erba 7, 
Estrada do Ferro Oeste de Minas, é augmentada do réis 
1.617:040$ a dotação para pessoal, creando-se maior nume- 
ro do logarcs até no quadro effectivo. 

Na tabella da Justiça, é determinado na inscripção da 
verba 36, Substituições, «para despezas com substituições mo- 
tivadas por licença com vencimentos ou decorrentes do desm- 
penho de çommissões ou de designações ou actos do Mini-lio, 
inclusive os terceiros officiaes interinos da Secretaria de Es- 
tado necessários para preencher o numero do quadro legal, 
quando não hajja .credito proprio nas respectivas verbas»; e 
na inscripção da verba 38, Eventuaes, «para occorrcr a des- 
pezas extraordinárias o imprevistas, inclusive o pagamento 
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gratificações por serviços, commissões, passagens e ajudas de 
custo 95 ;000$000. 

E' claro cine estão, alii estabelecidas disposições que só 
poderão ser regularmente adopladas em leis. As tabellas de 
orçamento nem mesmo acompanham os projectos impressos 
e distribuídos aos legisladores, que são por isso ordinaria- 
mente até alheios a resoluções que conseguiram cffoitos 1c- 
gaos por haverem transitado pelo Congresso, inteiramente 
confundidas com o xadrez das cifras que raros observam e 
rarissimos procuram decifrar. 

Entretanto, a primeira das citadas prescripçõcs, já in- 
scripta na tabella do orçamento da Justiça em vigor, collide 
insophismavolmenlc com o art, 250 da lei n. 4.793, de 
1924, que dispõe «não serão concedidas a pretexto algum 
gratificações que não resultem de texto expresso de lei ou 
regulamento, não sendo permittidas as concedidas em virtu- 
de do outros actos administrativos». 

Nota-se ainda, na verba 21, Departamento Nacional da 
Saudo Publica, que a sub-consignação n. 1.011, Material, 
destina 7©:000$ ao serviço de hygieno infantil na Bahia, não 
sendo auxiliado nenhum outro Estado para o mesmo fim, c 
que a sub-consignação n. 1.515, também Material, attribue 
75:000$ áquclla mesma capital para o serviço de prophyla- 
xia da tuberculose, reunindo expressamente a despeza Pes- 
soal c Material para dito serviço com infracção do Codigo de 
Contabilidade, que determina sejam absolutamente distinetos 
os respectivos créditos e que na despeza Material soja dis- 
criminada a parte do que redunda augmento no patrimônio 
das que representam consumo e até das que o traduzem 
apenas por prcsumpçâo. 

Na tabella do Exterior 6 declarado na inscripção da 
verba 5, Congresso o Conferências, «que se reunirem no ex- 
terior quando as respectivas representações forem nomeadas 
pelo Ministério das Relações Exteriores». 

Não ha duvida que esse dispositivo poderia ser enqua- 
drado na lei reguladora das attribuições daquelle departa- 
mento, mas não é assumpto orçamentário, nem seria razoável 
que, havendo só na tabella tio Exterior o credito necessário 
ás despezas do paiz com a sua representação externa, ainda 
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que de caracter exclusivamente militar, economico, scienti- 
fico, litterario ou artístico, ficassem sem o direito de inter- 
vir na escolha doé representantes brasileiros nos cortamens 
que não são do natureza diplomática, os Ministros que supe- 
rintendem os negooios brasileiros relativos á Saúde, Instru- 
cção, Agricultura, Gommercio, Industria, Viação, Exerci- 
lo, Marinha, etc. 

Na tabella da Ouerra, verba 1", Material, sub-consigna- 
(jão n. 3, ha dotações para a Conladoria Seccional, 7:000$ e 
para a Delegação do Tribunal de Contas, 3:000$, além de 
mais 1:000$ nas Diversas Dospezas para cada uma dessas 
dependências da Gontadoria Central da Republica e do Tri- 
bunal do Contas, repartições que são custeadas pela Fazenda. 
•Vão ha credito semelhante ao que citamos em nenhum outro 
ministério. 

íNa tabella da Marinha, verba 17, Pessoal do Serviço 
Subalterno da Armada, é estabelecido na sub-consignação nu- 
mero i, para gratificações regulamentares, o credito global 
do 2.001:282$, que é applicado sem nenhuma fiscalização do 
Tribunal de Contas, e até mesmo sem deixar na Gontadoria 
Central senão o registro da totalidade dos pagamentos feitos. 

Quanto a gratificações, ha discordancias até entre as at- 
tribuições conferidas aos diversos ministérios pelas tabellas 
orçamentarias. 

Na Fazenda, o secrcfario o os officiaes do gabinete teem 
gratificações legalmente fixadas. Na Guerra ha, na verba 9, 
sub-consignação n. 4, 300:000$ «para pagamento de despe- 
zas decorrentes de representação, arbitradas pelo ministro ao 
pessoal de seu gabinete e aos generaes», Na Marinha as gra- 
tificações do pessoal do gabinete são marcadas pelo minis- 
tro (verba 21, sub-consignação n. 3). 

Além dessas disparidades o contradições que teem per- 
turbado e impedido a fiel observância de convenientes pre- 
scripções também adoptadas pelo Congresso, ha inadverten- 
cia e erros que poderiam ser corrigidos ou evitados pelas au- 
toridades administrativas, cuja acção seria inconveniente 
pretender cercear por dispositivos de lei só para prevenir 
possíveis negligencias ou incorrocçõcs dos agentes a ellas sub- 
ox-dinados. 
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A verba para despezas evcntuaes, por exemplo, tem tal- 
vez prodigalizado meios a desregramentos que só a centrali- 
zação desses gastos em cada ministério poderia cohibir. 

Entretanto, o contrario se tem feito, pois vão sendo es- 
tendidos ás varias repartições do mesmo ministério, até os 
créditos que a ellas se destinam, com a circumsláncia aggru- 
vantc de serem confundidos com os que são fixados i)ara 
accidentes de trabalho. 

Na tabella da Viação figuram nas seguintes verbas: 

2 — Correios, para eventuaes, comprchendi- 
dos os socoorros por accidentes de traba- 
lhos  ■ 25(1:000*000 

3 — Telegraphos, para os mesmos fins  20:000$0ü0 
5 — E. F. Central do Brasil para os mes- 

mos fins   400:000$000 
7 — E. F. Oeste de Minas, para os mesmos 

fins   30:0001000 
8 — Ei. F. Noroeste do Brasil para os mes- 

mos fins  180:0001000 
0 — Jlède Viação Cearense, para os mesmos 

fins (1" e 2» divisões).  32:5008000 
10 — Estrada F. São Luiz a Therezina, para 

os mesmos fins   10:0008000 
11 — E. F. C. do Biauhy, para os mesmos 

fins  j  5:000$00 

12 — Ei. F. C. do Rio G. do Norte, para os 
mesmos fins   20:0008000 

li — E. F. Tberezopolis, para os mesmos 
fins   3:0008000 

20 — Inspectoria de Águas o Esgotos, para os 
mesmos fins   5:0008000 

055 ;500$000 

Para despezas eventuaes, ha verbas dislínetas, nos or- 
çamentos da Viação de 50:0008 (22), Agricultura 290:0008 
(32), Justiça 170:000$ (38), Marinha 250:0008 (21), c Fa- 



zenda 50:000, ouro, e 200:000.$, papel (26). No do Exterior 
podem ser effectuadas pelas verbas í (RecepcSes officiaes), 
de 120:000-$, papel e 5 (Congressos e Conferências) de réis 
200:000$, ouro, havendo também a de numero 9 (Extraordi- 
nárias no Exterior), 310:000$, ouro. No da 'Marinha, além 
de credifo para Bventuaes, ha ainda na verba 1 dotação espe- 
cial de 100:000$ para despezas de representação do Ministé- 
rio, que não é concedida aos demais. 

Em outros ministérios ha, todavia, sub-consignações 
distinclas também para despezas eventuaes, até mesmo nas 
verbas de repartições que teem renda própria, conforme suc- 
cede, além de outras, no «Benjamin Constant», (Ministério 
do Tnlerior, verba 26, Material, sub-consignação 15); e no 
Instituto de Surdos Mudos (mesmo ministério, verba 27, 
Material, sub-consignação 12). 

Alludimos ao preceito estatuído no Codigo de Contabili- 
dade quanto á discriminação até da despeza «Material», con- 
forme a sua natureza, e devemos, por isso,' accentuar que a 
referida disposição carece ser modificada. 

Para se tornar possível que a despeza «Material» seja 
uniformemente classificada e que possa ser exercida efficaz 
vigilância sobre a applicação dos créditos orçamentários cor- 
respondentes, é indispensável restringir os detalhes exigidos 
na regulamentação daquella lei, que torna necessários, em 
vez de cohibir os subterfúgios. 

As repartições algumas vezes são forçadas a burlar a ri- 
gorosa classificação estabelecida no orçamento para evitar 
embaraços ao serviço. Não é possível prever exactamente a 
despeza com cada especie do material preciso durante o exer- 
cício, e nas repartições industriaes principalmente seriam 
prejudiciaes as conseqüências de inflexível rigidez na utili- 
zação legal dos créditos, tanto mais sendo prohibidos os es- 
tornos de uma para outra dotação orçamentaria. 

Poderiam ser modificadas essas incongruências nocivas 
ao serviço publico, e uniformizadas as inscripções das ver- 
bas orçamentarias de todos os ministérios, sendo ultimados 
os reparos imprescindiveis no regulamento da Contabilidade, 
a que alludiremos em outro capitulo, e attribuidas ao Presi- 
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donte da Commissão de Finanças, nas Camaras Legislativas, 
as luncções de relator geral das leis orçamentarias. 

Na parte absolutamente irreductivol da despeza, sobre- 
sahe a importância necessária ao serviço da divida publica, 
comprehendendo: Divida externa fundada (77.077:264$447, 
ouro), Divida interna fundada (131.713:539$, papel) e Juros 
diversos (20:350$000, papel) ou, feita a coversão da parte 
em ouro a 7 d., o total, papel de 449.3&1:559$000. 

Ha a recordar que não está incluída na tabella da pro- 
posta a quantia correspondente aos encargos do empréstimo 
americano, contrahido este anno, conforme já assignálamos, e 
que o serviço da divida' publica referente a garantias de juros 
de estradas de ferro (6.411:804|554, ouro, e 66:267$534, 
papel), figura no orçamento da Viação. 

Não são igualmente susceptíveis de reducção o credito da 
verba 5', do Ministério da Fazenda, destinado a' pensões de 
montepio, meio soldo e outras, fixado cm 19.432:0001, nem al- 
guns dos demais encargos concernentes a pessoal inaôtivo, 
addido e em disponibilidade, que estão assim distribuídos pelas 
diversas tabellas orçamentarias: 

Inactivos 

Fazenda, verba 4a  11.789:0001000 

Justiça: 

Verba 6" — Secretaria do Senado, dis- 
pensados do serviço  127:8121000 

Verba 7" — Secretaria da Gamara', dispen- 
sados do serviço  46;568$000 

Verba 7" — Secretaria da Gamara, aposenta- 
dos   24:600$000 

Verba 15" — Pensões de guardas civis e pes- 
soal da Inspectoria de Vehiculos  40:3201000 

Verba 16" — Reformados da Policia Militar 1.382:153.f965 
Verba 31' Idem do Corpo de Bombeiros.... 643:7961019 
Verba 34" — Serventuários do Gulto Cafho- 

hc0   31:000$000 
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Marinha: 

Verba 20" — Reformados, inválidos e apo- 
sentados   6.597:858|165 

Guerra: 

Verba 2' — Pessoal dispensado do serviço... 15:000$000 
Verba 6' — Idem dispensado do serviço .i. 135:3381180 
Verba 11* — Classes inactivas  21.035:278J>187 

41.868:7241516 

Addidos 

Fazenda, verba 31*  332:8281826 
Viação, verba 23"  811 :209|000 
Agricultura, verba 31"  640:460^000 
Marinha, verba 19"  152:656$655 
Guerra, verba 13^  70:684$000 

2.007:8381481 

Em disponibilidade 

Justiça', yerba 12"; 

1 juiz de secção do Acre   . 31:2001000 
1 juiz de secção do Acre  32:0001000 
1 juiz de secção do Piauhy  12:0001000 
1 juiz de secção de Pernambuco  17:9321000 
Verba 13" — Desembargadores do Acre  60:0008000 
Verba 32" — Pessoal do Acre....,  64:2008000 
Verba 35" — Magistrados . o  35:000$000 

252:3321000 

Não figura ainda na tabolía o credito correspondente aos 
funccionarios dos corpos diplomáticos e consular em disponi- 
bilidade, calculado em 400:000$, no decreto n. 17.385, de 20 
de julho deste anno. 
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Comprehendida essa importância, snmmam 63.900:8941997 

os gastos orçados resullanles de pensões, inatividades, addi- 
ções e disponibilidades. 

A despeza proposta para 1927, convertida a parte em 
ouro ao cambio de 7 d., é de 1.408:6401816. Eqüivalem, pois, 
os serviços da divida a cerca de 30 % desse total, as con- 
signações para obras a 5% e os gastos com pessoal estranho aos 
quadros activos da administração a 4 % da despeza publica 
annual. 

Essa demonstração enaltece a capacidade administrativa 
dos brasileiros, que, ainda em pleno período de formação de 
um núcleo de estadistas em condições de assegurar uma po- 
derosa força de reserva para os momentos de provações na- 
cionaes, não se distanciam dos ensinamentos de conceituados 
mestres de finanças, quanto á proporção scientifica da dis- 
tribuição ordinária dos recursos do Thesouro. 

E' certo que ha na proposta omissões consideráveis. 
A incorporação integral da gratificação provisória do 

funccionalismo, por exemplo, instituída em 1922, e paga des- 
de então, invariavelmente, todos os annos, embora na razão 
de 75 0|° de 1923 em diante, tornou mesmo inadmissível qual- 
quer pretexto para ser excluída do calculo a importância 
correspondente. 

Em 1925, os pagamentos realizados, por Ministério, fal- 
tando dados apenas sobre pequeno numero de repartições 
secundarias, importaram nas seguintes quantias: 

Ouro Papel 

Exterior i  175:4881705 
Guerra . .    3.634:4441773 
Marinha   3.921:9121101 
Agricultura   5.259:1791063 
Justiça   6.448:0761238 
Fazenda   10:9791112 11.994:1701229 
Viação   9891772 50.753:2481426 

11:9681884 82.186:5191535 



Attingira, portanto, de 27 a 28 rair contos o accregcimo 
resultante da reiiitegralização do beneficio, c de 110 a 112 
mil o credito total a ser distribuído pelas verbas das diversas 

repartições e serviços públicos. 
Ao relator, é agfadavcl poder recordar que essa indiscu- 

tível demonstração das cifras comprova plenamente a exa- 
ctidão dos cálculos que offerecera á apreciação do Senado, 
fundamentando a creação da tabclla dos augmentos que fo- 
ram agora definitivamente assegurados ao funccionalismo. 

Chegou-se a affirmar em documento, que está nos an- 
naes parlamentares, elevar-se a 200 mil contos a despeza que 
disséramos não excederia de 100 mil! 

Entretanto, decorridos quatro annos e havendo sido es- 
tendida a gratificação a cargos que não eram abrangidos na 
disposição primitivamenlc proposta c a muitas centenas do 
outros, que só depois foram creados, ainda assim a totalidade 
dos encargos do Thesouro, provenientes daquelle favor, ape- 
nas ascendeu a HO mil contos, estando, pois verificado que 
foram então escrupulosamente e acertamente estimados em 
com mil contos, c que sendo, como foi, supprimida a gratifi- 
cação da fome, que já era mencionada nos orçamentos de to- 
dos os ministérios com a somma geral de cerca de 43 mil 
contos, reduziu-se a pouco mais de cincoenta mil a despeza 
annual advinda da tabclla que, se ao relator tem originado os 
applausos de muitos, motivou também, por parte de outros, 
lhe ser attrihuida a responsabilidade até do desequilíbrio fi- 
nanceiro da União. 

Os quadros da despeza realizada em 1925, que incluire- 
mos neste parecer, revelarão as deficiências de dotações que 
existem, decorrendo o reconhecimento da necessidade de ou- 
tras correcções precisas das informações sobre os servi- 
ços a que se referem os créditos extra-orçamontarios abertos 
esto anno para os departamentos da administração cm que 
se tornaram imprescindíveis, conforme demonstraremos. 

Algumas dessas falhas poderiam ter sido evitadas na pro- 
posta. O decreto legislativo n. 4.928, de 8 de janeiro de 1920. 
por exemplo, cquiparou os vencimentos dos juizes de direito 
das varas criminaes, eiveis, dos feitos da Fazenda Municipal 
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e do Alistamento Eleitoral do Districto Federal aos dos juizes 
de OrpMòs, da Pmvedoria e Resíduos c do Menores, enlre- 
ta.nlo não está feita a alteração correspondente no credito 
orçamentário para 1927, apezar de haver sido aberto pelo 
íloverno, de accôrdo com a autorização legislativa, para o 
csercicio corrente. 

; E, para terminar esta parte do nosso trabalho, ainda urna 
ponderação opportuna. E' relativa a caixas de fundos espe- 
ciaes, que existiam no Ministério da Viação e ultimameme 
toem proliferado no da Justiça, e pelos^ quaes se escoam avul- 
ladas parcellas das rendas publicas, applicadas á revelia do 
Poder Legislativo, sem observância, dos dispositivos legaes 
communs ò ás vezes até sem interferência da administração 
da Fazenda. E' uma irregularidade que precisa desapparecer. 

Do programma do Governo consta o mais firme propó- 
sito de respeitar os princípios tendentes á absoluta universa- 
lidade do orçamento e esse assumpto não péde nem deve es- 
capar á sua attcnção. 

DESPEZA DA FAZENDA 

Coufroilladas as impor lane as fixadas na propo-la e as da 
despeza realizada em 1925, ficará patenlc que são necessá- 
rias alterações nos créditos de varias verbas o que deveni ser 
attendidas as circumstancias especiacs que occorrem em re- 
lação a algumas. Para exemplificar: a avultada differença 
que se verifica entre a quantia consignada para 1927 na 
verba 3 (Juros Diversos) 20.350:0001, e a que foi em 1925 
despendida com o mesmo serviço, 44.209:473$, não deverá 
reproduzir-se no exercício seguinte, pois a somma da divida 
fluetuante de que provavelmente adveio o encargo excepciona', 
daquella verba, nos últimos annos, foi notavelmente reduzida 
com o produeto da ullima operação de credito externo, e os 
gastos relativos a esse empréstimo, conforme já assignalámos, 
terão do determinar accrescimo cm verba differente. 

Ha ainda, no orçamento da Fazenda, omissões que não 
pódem subsistir! Sobresahe, entre estas, a da despeza com a 
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delegacia do imposto sobre a renda, até agora só autorizada 
na lei da receita. 

Aliás, outros dispositivos sobre fixação de gastos e sobre 
a administração da Fazenda, que mais se coadunariam com 
a lei da despeza, só teem sido consignadas na réceita, em vir- 
tude de emendas apresentadas á ultima hora e approvadas ás 
pressas, confundidas com disposições tributarias. D'ahi, as 
collisões que resultam entre alguns, contrariando, não raro. 
preceitos salutares, serenamente estudados e resolvidos. 

No orçamento da receita em vigor é deteripinado que a 
Directoria da Receita Publica designará funccionarios para fis- 
calizar o imposto de viação no Districto Federal e no Estado 
do Rio, cabendo ás delegacias fiscaes a mesma designação nos 
respectivos Estados (art. 15, § 12:); que a Directoria da Re- 
ceita Publica designará funccionarios para fiscalizar a co- 
brança do imposto (operações a termo) no Districto Federal 
c Estado do Rio, cabendo ás delegacias fiscaes a mesma desi- 
gnação nos respectivos Estados, ficando esses funccionarios 
obrigados a examinar a compra e venda dos operadores, os 

protocoilos dos corretores e em geral a escripta das bolsas, 
juntas de corretores e caixas de liquidação (art. 16, § 6°); 
que os funccionarios a que se refere o paragrapho anterior 
terão direito á metade das multas impostas aos infractores e 
que forem effectivamente arrecadadas (art. 16, § 7°); que as 
bolsas, juntas de corretores e caixas de liquidação terão di- 
reito á porcentagem de um por cento das quantias que arre- 
cadarem (art. 16, § 8o); que a fiscalização deste imposto 
(vendas mercantis a prazo) cabe aos fiscaes dos impostos de 
consumo ou a outrbs designados pelo Ministério da Fazenda, 
podendo elles proceder, inesperadamente, ao confronto entre 
o registro das contas assignadas e o conta-corrente (att. 17, 
/§ l"); que ficam approvados os arts. Io, 3" e 12° do decreto' 
n. 16.580, de 4 de setembro de 1924, e autorizado o Governo 
a fazer a organização gradativa dos serviços de lançamento, 
recursos, arrecadação e fiscalização do imposto de renda (ar- 
tigo 18°, § 7°); que os trabalhos do imposto ficarão autonomlca 
c dircctamente subordinados ao Ministro da Fazenda c serão 

superintendendidos, mediante contracto, por um delegado ge- 
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rai, a quem compete dirigir a organização e a execução dos 
serviços no território nacional (n. 1, § 7o, art. 18); que os tra- 
halhos de lançamento e de arrecadação do imposto serão feitos 
pela Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda auxiliada pelas 
repartições fiscaes situadas nos Estados, de accôtrdo exclusi- 
vamente com as instrucções expedidas pela direcção do ser- 
viço do imposto (n. 2, § 7o, art. 18); que o Poder Executivo 
continuará a custear os serviços do imposto de renda por meio 
de adeantamenfos ao delegado geral (n. 5, § 7°, art. 18)'; que 
o Poder Executivo fica autorizado a expedir novo regula- 
mento para executar o disposto neste artigo e organizar os 
serviços do imposto de renda, abrindo para esse fim créditos 
especiaes até o máximo de (6.500:000$) dez por cento da re- 
ceita orçada para o mesmo imposto (§ 9°, art, 18); que fica 
o Governo autorizado a organizar o serviço de contrastaria dos 
metaes preciosos, platina, ouro ou prata (art. 23); que as 
apólices federaes, nominativas ou ao portador, que passarem 
a constituir patrimônio inalienável de fundações ou associa- 

ções civis, poderão ser cancelladas e substituídas por cautelas 
ou títulos de renda de valor igual ao das apólices annulladas 
(art. 24). 

Não é necessário examinar cada uma das disposições tran- 
scriptas, pat-a que se percebam desde logo os flagrantes atten- 
(ados de todas ellas á bõa ordem dos serviços, a princípios ex- 
pressamente consagrados no Codigo de Contabilidade e até a 
garantias de expressão econômica inilludivel, concedidas ás 
classes productoras do paíz, 

Estão aos olhos do quem as qufzer observar as desastradas 
conseqüências praticas de algumas dessas imponderadas pro- 
videncias. 

Accentuaremos apenas, para despertar a aftcnção do Go- 
verno, que poderá exercer a respeito profícua acção repara- 
dora, que estes meios facultados á administração para emba- 
raçar e punir as fraudes dos contribuintes reconhecidamente 
desleaes, estão sendo transformados em pernicioso estimulo á 
ganancia de agentes menos escrupulosos. 

E' imprescindível refreiar a liberalidade, com que se tem 
prodigalizado lucros ao pessoal do Fisco sobre o produeto das 
multas que impõe. Isto, além de constituir ficrigõsa faculdade, 
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ás vezes de nefastos effeitos á educação dos servidores pu-i 
blicos, permitte que se confundam os fraudadores contumazes 
da Fazenda com os que trabalham honestamente para viver 
sem se tornarem pensionistas do Thesouro, estimulando alguns 
a praticarem toda sorte de extorsões para que se tornem 
quanto possível rendosos os seus cargos. 

Assegurar a quem se permitte a faculdade de multar me- 
tade do que essas multas produzirem e conceder-lhes, ao 
mesmo tempo, o direito de «examinar a compra e venda dos 
operadores, os prolocollos dos corretores, a escripturação das 
bolsas, juntas de corretores e caixas de liquidação», podendo 
também «proceder inesperadamente ao confronto entre o re- 
gistro das contas assignadas e o conta-corrente dos commer- 
ciantes», é autorizar um regimen absurdo e intolerável de di- 
ctadura tributaria. 

Si até pelo desconhecimento de prescripções regulamen- 
tares, em que não podem ser bem instruídos nem mesmo os 
representantes da Fazenda, devido ás repetidas e confusas re- 
formas continuamente resolvidas, estão os contribuintes ex- 
postos a pesadas multas, e no rendimento destas são associa- 
dos os que dispõem de francos elementos para impôl-as, é in- 
evitável que ellas deixarão fatalmente de constituir uma arma 
para a repressão de delictos, passando a officializar os abusos, 
que incita, impulsionando a actividade perseguidora dos func- 
cionarios fiscaes pelo interesse pecuniário, que algumas vezes 
os desvaira e transvia. 

As multas são penalidades que não podem ser razoavel- 
mente impostas sinão depois de comprovada a realização ou 
a tentativa do delicto. E a renda que produzem só indire- 
ctamente deveria beneficiar os que as impõem. 

A creação de um deposito especial de parte do que produ- 
zirem, afim de ser annualmente repartido como gratificação 
a todos os funccionarios que as impuzerem por infracções le- 
gaes ou regulamcntares, quer de ordem fiscal, quer de ordem 
administrativa, poderia ser um vigoroso estimulo para o res- 
peito á lei c a ordem nos trabalhos de todas as repartições, 
som avigorar excessivamente a cubiça de quem quer que fosse. 

Entretanto, transgredindo-se expressa disposição do Có- 
digo de Contabilidade, nem a parte da renda proveniente de 
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multas pertencentes acP Thosouro é integralmente computada 
na receita publica, sendo applicada discrecionariamente pelos 
chefes de algumas repartições. 

SERVIÇOS INDUSTRIAES 

A renda dos serviços industriaes da União é estimada 
na proposta para 1927 em 222.551:000!$, papel, e 100:000$, 
ouro, assim discriminada: 

Correios   30.000:000$ 
Telegraphos 100:000$, ouro e   15.700:000$ 
Imprensa Nacional   850:0001 
E. F. Central do Brasil   130.000:000$ 
E. F. Oeste de Minas   12.000:000$ 
E. F. Noroeste do Brasil   12.000:000$ 
E. (F. Rio do Ouro   4508000 
Rède Viação Cearense     6.500:000$ 
E. F. Therezopolis   600:000$ 
E. F. Goyaz    2.500:000$ 
E. F. Central do Rio Grande do Norte   1.000:000$ 
É. F. São Luiz a Therezina   1.000:000$ 
Estrada de Ferro Piauhy   200:000$ 
Estrada de Ferro Petrolina a Therezina  100:000$ 
Casa da Moeda    100:000$ 
Arsenaes     100:000$ 
Instituto de Surdos Mudos   3:000? 
CoUegios Militares      10:000$ 
Casa de Gorrecção     20:000$ 
Assistência a Alienados    80:000$ 
Laboratório Nacional de Analyses   250:000$ 
Contribuições das estradas de ferro e compa- 

nhias do seguros     1.500:000$ 
Renda dos Núcleos Coloniaes   1.500:0001 
Deposito Publico    5:000$ 
Serviço Medico-Legal   5:000? 
Policia Marítima   3:000$ 
Colonia Correccional   10:000.? 
Escola 15 de Novembro   10:000$ 
Archivo Publico   5:000$ 
Fabrica de Polvora da Estrella   20:000$ 
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Fabrica de Polvora sem Fumaça   30:000$ 
Consumo d'agua   6.000:000$ 

222.551:000$, 
papel, e 100:000$, ouro. 

Ha um equivoco na publicação do parecer do Relator da 
Receita na Gamara dos Deputados, onde a renda da Estrada 
de Ferro de Goyaz é calculada em 500:000$, em vez de 
2.500:000$, conforme a proposta, que assim demonstra a 
renda verificada em 1925; 

Correios   30.813:254$ 
Uelegraphos, 115:094$602, ouro e  16.209:237$ 
Imprensa Nacional     868:004$ 
Estrada de Ferro Central do Brasil   117.302$321$ 
Estrada de Ferro Oeste de Minas  11.257 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil  11.658:741$ 
Estrada de Ferro Rio do Ouro   448:292$ 
Rède Viação Cearense     6.280:424$ 
Estrada de Ferro Therezopolis   429:943$ 
Estrada de Ferro Goyaz    2.506:354? 
E. de Ferro Central do Rio Grande do Norte.. 998:587? 
Estrada de Ferro São Luiz a Therezina   795:028$ 
Estrada de Ferro Piauhy   187:249$ 
Estrada d,e Ferro Petrolina a Therezina ... 57:903? 
Casa da Moeda  ?  111:534$ 
Arsenaes   109:559$ 
Institutos Surdos Mudos e Benjamin Constant 2:600$ 
Collegios Militares   5:297$ 
Casa de Correcção   5:008$ 
Assistência a Alienados  69:505$ 
Laboratórios de Analyses    262:116$ 
Contribuições das estradas de ferro, seguros, etc 1.937:300$ 
Núcleos Goloniaes    132:3008 
Deposito publico     592$ 
Escola HS de Novembro  5:754$ 
Fabrica do polvora sem fumaça  13:833$ 
Consumo d'agua   4.256:869$ 

206.724:867$ 
V 115:094$, ouro. . 
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São grevistas, na proposta, rendas do serviço medico le- 
gal, policia maritima, colonia correcoional e archivo publico, 
que nada teem produzido, segundo o quadro da arrecadação 
de 1923 a 1925 e são estimadas: em 5:000$ a do Deposito Pu- 
blico que em 1925 sommou 592$; cm 20:000$ a da fabrica de 
pdlvbrá da Eptrella, que' nada produziu em d925; e em 
30:000$ a da fabrica de polvora som fumaça, que no ultimo 
exercício foi de 13:S36$. A renda do gabinete policial do 
identificação, orçada em 200:000$, é incluída na receita ex- 
traordinária; a dos postos zootechnicos é comprehendida na 
rubrica Núcleos Coloniaes, inutilmente mantida, como o são 
também as da Escola Superior de Agricultura, Escolas de 
Aprendizes Artífices, Aprendizados Agrícolas, [Fazendas Mo- 
delo de Creação, Campos de Demonstração, Estações de Ex- 
perimentação, Escola Veterinária, Estação Sericicola de Bar- 
fcacena e Centros Agrícolas que só até 1923 tiveram rendas 
registradas. 

Cumprindo-nos estudar especialmente o drçamento da 
despoza, cingiremos as nossas observações á parte dessas 
rendas que provêm de fornecimentos feitos ou de serviços 
prestados á administração, que em 1925, conforme demonstra 
a Gontadoria Central da Republica, sommaram 22.699:1 46$, 
sendo assim distribuída a despeza que representam: 

Guefra  #  7.648 :819$Ò00 

Justiça   4.345:807$0Õ0 
Fazenda   3.932:638$Ò00 
Viaçãò    3.633;974$000 
Agricultura   2.443:879$000 
Exterior   i460:358$Ò00 
Marinha . .   233:671^00 

22.699;146$000 

A receita corresponoenle a essa despeza pertence prin- 
cipalmente ás seguintes repartições; 

Estrada de Ferro Cefifral do Brasil  7.609:787$000 
Telègraphos   6.595:974$000 
imprefisa Nacional   6.335:163$ono 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil  1.899 ;603$000 
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Damos em seguida a divisão dos dispendios mais consi- 
deráveis que effectuaram os diversos ministérios pelas repar- 
tições industriaes; 

Guerra: 

Estrada de Ferro Central do Brasil  4.647:725$000 
Telegraphos   l.lSOr^iõSOOO 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil  1.109:986$000 

Justiça: 

Imprensa Nacional   2.292:193$000 
Telegraphos   1.060 ;579$000 
Estrada de Ferro Central do Brasil  363:5il$000 

Fazenda: 

Imprensa Nacional   1.709:223$t)00 
Telegraphos . .    1.266:909$000 
Estrada de Ferro Cenlral do Brasil  88&;562$000 

Viação: 

Imprensa Nacional   1.172:156$000 
Estrada de Ferro Central do Brasil  1.159:626$000 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil  741:711$000 
Telegraphos . .    500:938$000 

Agricultura. 

Telegraphos   1.271; 1458000 
Imprensa Nacional   626:329$000 
Estrada de Ferro Central do Brasil  514:4378000 

Exterior: 

Telegraphos   
Imprensa Nacional   
Correios .    
Estrada de Ferro de Goyaz  
Estrada de Ferro Central do Brasil ... 

261:7898000 
95:5358000 
42:6368000 
32:8068000 
27:5838000 
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Marinha: 

Tolographos   109:0G0$0(M) 
Imprensa Nacional    103:912$000 
Estrada de Ferro Central do Brasil  10:312$000 
Estrada de Ferro Noroeste   8:855$000 
Correios   1:165$000 
Rêde "Viação Cearense  • ■.. 3678000 

E* interessante assignalar as repartições de cada minis- 
tério que sohresahiram como consumidoras dos serviços iu- 
dustriaes: 

No da Guerra, estão ainda reunidos os dispendios feitos 
pelos vários departamentos e serviços geraes. 

No da Justiça, os da Imprensa Nacional foram para a 
Secretaria da Gamara dos Deputados 752:0738, Secretaria do 
Senado 485:599$, Justiça do Districto Federal 351:917$, Se- 
cretaria de Estado 173:299$, Gabinete da Presidência da Re- 
publica 160:430$, Justiça Federal 143:522$, Departamento 
NacionaJ de Saúde Publica 88:346$, Policia do Districto Fe- 
deral 75:391$00. Os do Telegrapho Nacional, para a Secre- 
taria do Estado 282:926$, Secretaria da Gamara dos Deputados 
233:896$, Conselho Superior do Ensino 112:435$, Departa- 
mento Nacional de Saúde Publica 92:466$, Gabinete da Pre- 
sidência da Republica 83:959$, Secretaria do Senado 56:062$, 
Justiça Federal 47:866$, Policia do Districto Federal 23:843$, 
Serviço Eleitoral 20:929$ e Governos dos Estados: 

Maranhão .   94:205$000 
Rio Grande do Sul   77:341$000 
Piauhy   75:2H$000 
Parahyba    7,3:412$000 
Rio de Janeiro   58:634$000 
Santa Catharina    58:608$000 
Sergipe . .    39:988$000 
Alagôas   37:376$000 
São Paulo   27:776$000 
Goyaz  . 21;593$000 
Espirito Santo . .   16:G17$000 
Pernambuco   15:952$000 
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Paraná  
Districto Federal 
Pará . _   
Minas Geraes . . 
Matto Grosso . . 
Amazonas  
Ceará . .   

12:316f000 
9;789$000 
9:679$000 

402$000 
132$000 
308000 
188000 

Só os Estados da Bahia e Rio Grande do Norte não 
tiveram serviço íelographico gratuito ern 1925. Os da Estrada 
de Ferro Central do Brasil, também ao Ministério da Justiça, 
importaram, para a Policia do Districto Federal em 190:3658, 
Departamento Nacional de Saúde Publica 93:8768, Ensino 

32:9308, Justiça Federal 12:7908, Secretaria de Estado réis 
11:3088, Instituto Oswaldo Cruz 7:4768, Policia Militar réis 
6:1268, Instituto Ezeouiol Dias 4:2198 e Corpo de lEombci- 
ros 2:1108000. 

No Ministério da Fazenda, os da Imprensa Nacional fo- 
ram para o Thesouro 429:0798, Recebedoria 31I7I:1478, Diário 
Official 261:2488, Tribunal de Contas 219:1258, Alfândega 
110:6918 e Contadoria Central da Republica 81:3458000. Do 
Telegrapho, para o Banco do Brasil 4,25:2158, Delegacias Fis- 
caes 258:1008, Eloyd Brasileiro 98:5818, Gollectorias réis 
108:419$, Alfândegas 73:481$, Tribunal de Contas 28:065$, 
Thesouro 26:313$ e para communicações concernentes aos 
serviços abrangidos pela verba orçamentaria, «Commissões 
e corretagens», 19:8108000. Da Central do Brasil, para a Casa 
da Moeda 667:0708. Thesouro 106:53|4$ e Delegacias Fiscaes 
100:1118000. 

Na Viação, os da Imprensa Nacional, para a Central do 
Brasil 681:565$, Secretaria de Estado 201:889$, Inspectoria 
de Águas e Esgotos S9;7698, Oeste de Minas 52:515$, Tele- 
graphos 30:462$, Noroéste do Brasil 29:679$, Correios réis 
28:996$, Estrada de Ferro Therezopolis 21:377$, Inspectoria 
das Estradas 17:182$ e Inspectoria de Portos 14:9508000. Os 
da Central do Brasil para a Oéste de Minas 524:9228, Se- 
cretaria do Estado 251:621$, Telegraphos 192:529$, Noroéste 
112:150$, Inspectoria de Estradas 34:038$, Inspectoria de Es- 
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gotos 17:0558 o Estrada de Ferro de, Goyaz 15:5588000. Não 
estão ainda discriminadas as repartições que se utilizaram dos 
serviços da Noroéslc do I rasil. Os do Telegrapho foram para 
Correios 197:6548, Secretaria de Estado 92:729$, Obras con- 
tra as Seccas 61:778$, Inspectoria de Estradas 46:242$ e In- 
spectoria de Portos 21:233$0ü0. 

Na Agricultura, os do Telegrapho Nacional importaram, 
á Directoria de Meteorologia em 665:203$, Secretaria de Es- 
tado 156:059$, Directoria Geral de Estatistica 121:327$, Ser- 
viço de Inspecção e Fomento Agrícolas 57:791$, Serviço de 
Industria Pastoril 52:902$ e Jardim Botânico 51;460$000. Da 
Imprensa Nacional, á Secretaria de Estado em 202:402$, Di- 
rectoria Geral de Propriedade Industrial 93-:l733$, Serviço de 
Inspecção e Fomento Agrícolas 81:558$, Junta dos Corretores 
38:762$, Serviço Geologico e Mineralogico 34:833$, Serviço 
do Industria Pastoril 29:564$000. Da Central do Brasil, ao 
Serviço de Inspecção e Fomento Agrícolas 147:624$, Serviço 
do Povoamento 115:516-$, Serviço de Industria Pastoril rãis 
90:525$ e Serviço do Algodão 40:938$000. 

No Exterior, os do Telegrapho á Commissão de Estudos 
Transcontinenlal 84.575$, Secretaria de Estado 66:844$, Corpo 
Consular 66:146$, Corpo Diplomático 33:918$ e Commissão 
de Limites 10:315$00ü, Da Imprensa Nacional, á Secretaria 
de Estado 87:178$ e á Chmmissão de Limites 6:3578000. Dos 
Correios, para a Secretaria de Estado 42:6368000. Da Estrada 
de Ferro de Goyqz, para a Commissão de Estudos Transcon- 
tinenlal 31:784$ e para o Corpo Consular 1:021$000. Da Cen- 
tral do Brasil, para a Secretaria de Estado 27:|583$000. 

Na .Marinha, os do Telegrapho á Directoria de Portos e 
Costas 60:333$, a Secretaria de Estado 15:035$ e ao Ensino 
Naval 13:574$0üü. Da Imprensa Nacional, á Directoria da 
Fazenda e Depósitos Navaes 49:585$, Secretaria de Estado 
34:509$ e Ensino Naval 8:201$000. Da Central do Brasil, à 
Secretaria de Estado 10:312$000. Da Noroãstej á Secretaria 
de Estado 8.: 147$ e á Directopia de Fazenda e Deposites Na- 
vaes 7078000. Dos Correios, ã Directoria de Navegação réis 
7618000. Da Rôde de Viação Cearense, ao Ensino Naval réis 
367-8000. 

Essas notas, que não constituem registro integral, pois 
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não podem ser baseadas na completa descripção e no calculo 
exacro de todas as operações realizadas, já offerccem, toda^ 
via, esclarecimentos para medidas efficazes no sentido de 
serem cohibidas as facilidades que leera florescido sem des- 
pertar decisiva intervenção do Poder Legislativo. 

Em seu ultimo relatório ao Sr. ministro da Viação, o 
director geral dos Correios considera que «não é demais, ainda 
uma vez, chamar a attenção dos poderes públicos para o 
abuso que se está observando no uso da correspondência of- 
fioial, principalmente dás correspondências, registrados e ex- 
pressôs. Ao que parece, os enveloppes com o timbre ofíicial 
esião nos diversos ministérios e repartições ao alcance de 
quaesquei mãos, dn sorte que c mais modesto empregado se 
julga com o direito, não obstante as restricções legaes, de 
se utilizar dos mesmos nas suas communicações de caracter 
particular, com manifesto prcjuizo para as rendas postaes. • 
Por outro lado, repartições e instituições officializadas ha 
que abusivamente transmittem toda a sua correspondência, 
representada por centenas e centenas de cartas, officios e 
mesmo impressos, como registrados e expressos. Ora como 
estas duas especies de correspondência estão sujeitas, obrigato- 
riamente, a formalidades regulamentares indispensáveis e 
trabalhosas, como recibos, escripturação nos vários protocol- 
los, nas listas de expedição, nas facturas, etc., logo se vê 
qõanio tal abuso é oneroso para a União, sem resultado pra- 
tico apreciável.» 

A franquia telegraphica também ha tido desmedida am- 
plitude, occasionando praticas que affectam simultaneamente 
o Thesouro de modos differentes. Dellas procedem a dimi-' 
nuição da renda e o crescimento da despeza com pessoal e 
material, devido aos serviços extraordinários, que, em con- 
seqüência dos despachos gratuitos, se desenvolvem progressi- 
vamente. R, além disse o Governo é obrigado ao pagamento, 
cm virtude de -conlractos e convênios, dos (elegrammas offi- 
ciaes transmilf idos por cabos estrangeiros e linhas nacionaes i 
em trafego mutuo. 

A Imprensa Nacional tem também uma considerável 
parte da renda inteiramente prescripta da contabilidade ten-1 

trai, derivadá de obras, publicações e assignaturas dn Diário 
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Officiál ás repartições cios diversos ministérios. Em 1925, 
essa parle de sua renda, que não figura na referida conta- 
bilidade, foi do 2fí:590$000. 

De 1920 a 1924 os fornecimentos feitos e serviços presta- 
dos ás repartições publicas subiram a 22.325:904$ e de ja- 
neiro a novembro de 1925 importaram em 5.533:928$000. 

A faculdade ás repartições publicas de requisitarem ser- 
viços industriaes som limitei prefixados, quer no orçamento, 
quer por acto administrativo da autoridade superior, con- 
forme os créditos orçamentários, tem dado logar a excessos 
cujo desenvolvimento poderá ser impedido. 

O Regulamento da Contabilidade Publica dispõe que "os 
supprimentos de materiaes ou a prestação de serviços de umas 
a outras repartições differentes, embora subordinadas ao 
mesmo ministério, dependem, para sua effectividade, do re- 
•gistro do Tribunal de Contas, si para o" custeio da despeza não 
houver credito distribuído á repartição supprida" (art. 848); 
que "todas as repartições federaes que se utilizarem de ser- 
viços industriaes do Eslado como dos Correios e Telegraphos, 
das estradas de ferro, Imprensa Nacional e outras remetterão 
ás contabilidades dos ministérios a que estiverem subor- 
dinadas a estimativa da despeza a ser feita em cada anno com 
esses serviços, afim de lhes serem destinadas, nas tabellas ex- 
plicativas, as consignações correspondentes, de modo a poder 
tornar-se effectivo o jogo de contas ou partida de giro" (ar- 
tigo 74); que "as despezas provenientes de passagens, fretes, 
serviço telegraphico, telephonico, fornecimentos de força e 
luz e outras, cuja importância exacta não seja préviamenle 
conhecida, serão, por acto expresso dos chefes das reparti- 
ções, empenhadas por estimativa, no principio de cada anno, 
tomando-se por base a despeza do anno anterior e dando- 
se aos interessados conhecimento da importância empenhada 
(art, 232, paragrapho único, lettra C, 2* parte). 

Não eram executadas essas. prescripções e o Poder Le- 
gislativo, para estar habilitado a determinar as providencias 
que fossem necessárias para sua rigorosa observância, deter- 
minbu na lei orçamentaria para 1925 a organização dos dados 
essenciaes. » 

O contador geral da Republica, em cumprimento da lei, 
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reuniu auxiliares competentes e, de aecôrdo com os pareceres 
que elles emittiram, fez interessante exposição ao Sr. Minis- 
tro da Fazenda, que poderá, assim, suggerir as medidas por- 
ventura dependentes do Congresso para a regularização do 
serviço. 

Na proposta não o fez, continuando a situação no 
mesmo pé. 

Nas tabellas explicativas ha, por ministérios, as seguintes 
dotações para serviços industriaes: 

JUSTIÇA 

6. Secretaria do Senado    181:696|000 
8. Secretaria da Gamara  254:9311000 

10. Secretaria de Estado  5:5001000 
11. Consultor Geral da Republica  1:200®000 
12. Justiça Federal      900$000 
13. Justiça do Districto Federal  6121000 
16. Policia Militar  2001000 
17. Casa de Detenção  2:1201000 
18. Casa de Gorrecção  1:6201000 
19. Archivo Nacional     496$000 
20. Assistência a Alienados  144$000 
21. Departamento N. de Saúde Publica  24:5001000 
22. Departamento Nacional do Ensino  2;000|000 
24. Escola de Bellas Artes  2:140$000 
25. Instituto Nacional de Musica  1:432|000 
26. Instituto Benjamin Gonstant   712$000 
27. Instituto N. Surdos Mudos    1:000$000 
28. Bibliotheca Nacional  8:600$000 
33. Instituto Oswaldo Cruz  1:700^000 
38. Museu Histórico   2508000 
41. Gabinete de Identificação e Estatística... 3:6001000 
42. Escola 15 de Novembro  1:0001000 

496:3538000 

Na verba 15, Policia do Districlo Federal, não ha nenhuma 
dofação. Na 10, Secretaria do Estado, não é declarado que as 



dotações incluídas são para serviços industriaes, tendo sido es- 
tabeleoidas em Diversas Despezas. Na 12, Justiça Federal, não 
consta nenhuma sub-consignação relativa ao Supremo Tribu- 
nal Federal nem á Procuradoria Geral, mas ha 500| para os 
Juízos Seccionaes do. Districto Federal e 400$ para o da 
Bahia. Na 13, Justiça do Districto Federal, só ha a sub- 
consignação 34, 012$000 para consumo d'a'gua do Abrigo 
de Menores. Na 10, Policia Militar, apenas a sub-consignação 
20, de 200$, para publicações no Diário Official. Na 17, Casa 
do Detenção, para consumo d'agua 1:620| o publicações no 
Diário Official 5001000. Na 18, Casa de Gorrecção, para pu- 
blicações no Diário Official 100$ e para consumo d'agua 
1:520$000. Na 19, Arohivo Nacional, para esgoto 130$ e para 
agua 300$, mas sem declaração de referir-se a serviços in- 
dustriaes. Na 20, Assistência a Alienados, só 144$ para agua 
ao Hospital Nacional. Na 21, Departamento Nacional da Saúde 
Publica, ha a sub-consignação destinada a cartões para Holle- 
rith e para serviços industriaes á Secretaria Geral 200$, Inspc- 
ctoria de Demograpbia Sanitaria 4:500$, Serviço do Propa- 
ganda e Educação Sanitaria 1:500$, Inspectoria de Fiscalização 
do Exercicio da Medicina 1:000$, Directoria dos Serviços Sa- 
nitários do Districto Federal 500$, Inspectoria da Fiscalização 
dos Generos Alimentícios 8:000$, Serviço de Fiscalização do ■ 
Leite 800$, Serviço de Fiscalização das Carnes Verdes 1:000$, 
Directoria do Saneamento Rural, 2:000$, Serviço de Sanea- 
mento Rural no Districto Federal 3:000$, Serviço de Enfer- 
meiros 1:280|, Escola de Enfermeiros 7201000. na 22, Depar- 
tamento Nacional do Ensino, para publicações no Diário Official 
2:000$000. Na 24, Escola de Bellas Artes, para agua 540$, pu- 
blicações no Diário Official e impressões na Imprensa Nacio- 
nal 1;:300$ c para correspondência com pensionistas e institu- 
tos estrangeiros 3001000. Na 25, Instituto Nacional de Musica, 
para agua 432$, publicações no Diário Official e impressões na 
imprensa Nacional 1:000$000. Na 26, Instituto Benjamin Cons- 
tánt, para agua 612$, Diário Official 100$ e impressões, sem 
estar determinado que sejam na Imprensa Nacional, inclusive 
eventuaes, 5:000$000. Na 27, Instituto Nacional de Surdos Mu- 
dos, para agua 900$, Diário Official 100$, impressões e despe- 
zas eventuaes 3:0001000. Na 28, Bibliofheca Nacional, para 
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scllós destinados a serviço de permutas 8:0001, agua 500$ e 
Diário Official 100$. Na 31, Corpo de Bombeiros, não ha sub- 
oonsignação distincta para serviços industriaes mas na de n. 25, 
Material, são consignados 500$ para publicações no Diário Of- 
ficial. Na 33, Instituto Oswaldo Cruz, para serviço telegra- 
'phico, 200$; \Diario Official, 200$; serviço postal, 100$; no 
Instituto Filial, em Bello Horizonte, para serviço postal, 100$, 
e serviço telephonico, 500$; e no Instituto Filial no Marantiâo, 
para serviço postal, 100$, e serviço telegraphico, 5008000. 
Na 38, Museu Histórico, iparh publicações no Diário Official, 
100$; serviço postal, 50$, e agua, 100$, e na sub-consignação 
n. 3, "Material", estão incluídos 6:000$ para publicaçõtes 
de annaes e catálogos, sem ser determinado que seja para 
serviço industrial, podendo pois ter o credito applicação dif- 
ferente. Na 40, Instituto Medico Legal, também não é de- 
clarado que seja para serviços industriaes, mas são incluídos 
3:000$ para impressões e publicações (sub-consignação 13) 
e 11:160$ para installação de telepbones officiaes (sub-con- 
signação n. 19). Na 41, Gabinete de Identificação e Esta- 
tística, constam para impressões na Imprensa Nacional, réis 
3:000$; passagens, 500$; serviço postal e telegraphico, réis 
100$000. Na 42, Escola 15 de Novembro, para publicações e 
impressões na Imprensa Nacional, 100$000. 

AGRICULTUKA 

1. Secretaria de Estado 
3. Serviço do Povoamento    
4. Jardim Botânico    

.5. Inspecção e Fomento Agrícola .. 
6. Escola do Aprendizes Artífices . 
7. Serviço Gcologico c Mineralogico 
8. Junta Eamrnoroial   
9. Directoria Geral do Estatística 

1:0. lObservatono [Nacional   
11. Muaeu Nacional .;   
12. Escola de Minas     
13. Serviço do Informações   

58:0008000 
15.:000$000 
15:200$000 
1:500$000 
6:4008000 
3:2008000 
3:600$000 

:2:5608000 
1:500$000 

3:000800 
20:0008000 

9808000 
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4:000$000 
2:000$000 
5 ;500$000 
8:000$000 
6 :500$000 
3:0008000 
1; 0008000 
2 ;900$000 
3:000$000 

16 :430$000 
1 ;500$000 
3:400$000 

1:0008000 
3008000 

7:0008000 

196:4708000 

Na verba 1, Secretaria do Estado, as dotações destinam- 
se a 1'elegrapbos 1:0-008, Correios 1:000$ e Imprensa Nacio- 
nal 1:000$. Na 3, Serviço de Povoamento, a Tolegraplios 
2:000$, Correios 2:000$, Imprensa Nacional 2:000$, Central 
do Brasil 10:000$ e outras estradas de ferro 4:000$000. Na 
4, Jardim Botânico, a Telegraphos 300$, Correios 180$ e Cen- 
tral do Brasil 5008000. Na 5, Inspecção e Fomento Agrícolas, 
a Imprensa Nacional 30:000$, Correios 3:000$, Telegraplios 
5:000$, Central do Brasil 15:000$ e outras estradas 5:0008000. 
Na 6, Escolas de Aprendizes Artífices a Telegraphos 6:000$, 
Correios 4:000$, Imprensa Nacional 2:000$, Central do Bra- 
sil 1:000$ e outras estradas 2:000$000. Na 7, Serviço Geo- 
logico e Mineralogico, a Telegraphos 2:000$, Correios 500$, 
Centra! do Brasil 7:700$ e outras estradas 5:000$; havendo, 
além disso, sub-consignações orçamentarias para transporte 
de pessoal, 40:000$ e do material 50:000$000. Na 8, Junta 
Commeroial, a Telegraphos 1:400$, Correios 4:000$, Central 
do Brasil 500$ c outras estradas 5008000. Na 10, Observató- 
rio Nacional, -a Telegraphos 1:500$, Correios 200$, Central 
dó" Brasil 1:000$ é outras-estradas 5008000. Na 11, Muzeu 

14. Serviço de Industria Pastoril   
16. Escola de Agricultura    
17. Aprenclizyados Agíricolas   
18. -Serviços Experimentais de Agricultura.. 
19. Directoria de Meteorologia   
20. Instituto de Ghimica    
21. Estação Sericleola de Barbacena   
22. Sup-erintendencia do Abastecimento .... 
24. Escola Wenceslau Braz   _... 
25. Serviço de Algodão   
26. D. G. Propriedade Industrial   
27. Instituto Biologico de Defesa Agrícola... 
28. Serviço de Expurgo e Beneficiamento de 

Cereaes       
29. Junta dos Corretores   
30. Serviço Florestal     
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Nacional, a Telegraphos 500$, Correios 600$, Imprensa Na- 
cional 500$, Centra! do Brasil 1:000$ e outras estradas réis 
1:000$000. Na 12, Escola de Minas, a Telegraphos 500$, Cor- 
reios 260$, Central do Brasil 1:440$ e outras estradas 360$, 
sendo suptprimidos os serviços da Imprensa Nacional, mas 
estabelecido na sub.consignação n. 7 o credito de 6:000$ para 
publicações. Na 13, Serviço de Informações, a Telegraphos 
500$, Correios 750$ e Estradas de Ferro da União 250$, sendo 
também supprimidos os serviços da Imprensa Nacional e 
mencionados na sub-consignação n. 3 para impressões réis 
50:000$ e sub-consignações distinctas de telegrammas para 
o exterior 3:000$ e transporte de pessoal 1:000$000. Na 14, 
Serviço de Industria Pastoril, a Telegraphos 1:000$, Cor- 
reios 1:000$, Imprensa Nacional 1:000$, Estradas de Ferro 
da União 1:000$000. Na 15, Serviço de Protecção aos índios, 
não ha dotação para serviços industriaes. Na 16, Escola de 
Agricultura, estão mencionados a Telegraphos 800$, Correios 
200$, Central do Brasil 500$ e outras estradas de ferro 500$, 
sendo omittidos os serviços da Imprensa Nacional e creado o 
credito de 6:000$, sub-consignação n. 8, para publicações. 
Na 17, Aprendizados Agrícolas, a Telegraphos 300$, Correios 
100$, Imprensa Nacional 200$ e Estradas de Ferro 500$;, 
total 1:100$ para cada um dos Aprendizados de Satuba, em 
Alagôas; Joazeiro e Barreiras, na Bahia; Rio Branco, no Acre; 
e Barbacena, em Minas Geraes. Na 18, Serviços Experimen- 
taes de Agricultura, a Telegraphos 300$, Correios 200$, Im- 
prensa Nacional 200$ e Estradas dp'Ferro 300$; total 1:000$ 
para cada uma das Estações Geraes de Experimentação de 
Barreiros (iPernambuco), Ilhéos (Bahia), Campos (Rio de 
Janeiro) e a do Rio Grande do Sul, e para cada uma das Es- 
tações Experimontaes de Goylacazcs, no Rio Doce (Espirito 
Santo), S. Gonçalo dos Campos (Bahia), Tracunteuna (Pará) 
e Ponta Grossa (Paraná). Na 19, Directoria de Meteorolo- 
gia, a Telegraphos 1:000$, Correios 1:000$, Imprensa Nacional 
2:000$, Central do Brasil 2:000$ c outras estradas õ00$000. 
Na 20, Instituto de Chimica, a Telegraphos 500$, Cor- 
reios 300$, Imprensa Nacional 1:500$, Central do Bra- 
sil 500$ e outras estradas de ferro 200$000i. Na 21, Esta- 
ção Sericicola do Barbacena. a Telegraphos 100$, Correios 
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100$, Imprensa Nacional 100$, Central do Brasil 500$ e outras 
estradas 200$000. Na 22, Superintendência do Abastecimento, 
ha erro na somma da tabella, que discrimina: para Telegra- 
pbos 1:000$. Correios 500$, Imprensa Nacional 500$, Central 
do Brasil 2:000$ e outras estradas 500$, sendo o total 5:100$ 
e não 2:,900$, conforme é alli mencionado. Na 24, Escola Wen- 
oeslau Braz, a Telegrapbos 200$. Correios 200$, Imprensa Na- 
cional 1:000|, Central do Brasil 1 ;300$ e outras estradas de 

ferro 3001000. Na 25, Serviço do Algodão, a Telegraphos 
2:000$, Correios 2:000$ Imprensa Nacional 3:000$, Central 
do Brasil 6:4301 e outras estradas de forro 3 :000$000. Na 26. 
Directoria Geral de Propriedade Indoistrial. a Telegraphos 
500$, Correios 300$, Central do Brasil 500$ e outras estradas 
de ferro 200$000. Na 27. Instituto Biologico de Defesa Agrí- 
cola, a Telegraphos 300$, Correios 200$, Imprensa Nacional 
1:400$, Central do Brasil 1:000$ e outras estradas de ferro 
500$000. Na 28. Serviço de Expurgo e Beneficiamento de Ce- 
reaes, a Telegraphos 100$, Correios 50$, -Imprensa Nacional 
500$, Central do Brasil 250$ c outras estradas de ferro 100$000, 
Na 29, Junta de Corretores, a Telegraphos 100$, Correios 100$ 
e Imprensa Nacional 1008000. Na 30, Serviço Florestal, a 
Telegraphos 2:000$. Imprensa Nacional 2:000$ e Central do 
Brasil 3:000$000. 

Na tabella da Fazenda não estão incluídas as dotações 
precisas ao serviço industrial, mas na verba 6. Thesouro Na- 
cional, ha sub-consignações para agua 1:000$ e telegrammas 
para o exterior e interior 50:000$; na verba 10, Caixa de 
Amortização, agua 360$; na 13, Imprensa Nacional, agua 
1 .340$, na 16. Laboratório de Anályses, não ha sub-consigna- 
ção referente ao serviço da Imprensa Nacional, mas é esta- 
belecida a de n. 7, para pulicação do Boletim, 4:000$: na 17, 

Delegacias Fiscaes, são consignadas dotações para assignatura 
dò Diário Official, serviço telegraphico, etc., o mesmo se ve- 
rificando na verba 18. Alfândegas. Na 24. Ajudas, de custo, 
são incluídos 300:000$ para passagens requisitadas a" emprcza^ 
particulares. 

Na tabella da Viação, em que também .são supprimidos 
os serviços industriaes,, ha na proposta,.verba 1, Secretaria do. 
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Estado, as sub-consignacões 8, 9 c 10, respectivamente para 
Imprensa Nacional, 20:0001. Telegraphos, 3:0001 e agua, 6001; 
c na verba 2, Correios, é reunida a dotação para agua á do 
outros serviços que não são industriaes. 

A tabella do Exterior é igualmente omissa quanto a esses 
serviços, o que succcde ainda na da Marinha. Mas, nesta é 
comprebendida até em um credito global de 4.500:000$ 
(verba 25), especificadamente, a acquisição de automóveis, 
para o ministério, e na verba 23 ha, para ajudas de custo, 
transporte em estradas de ferro, etc., 200:000$ na consignação 
"Pessoal", e mais, na de "Material", para transporte também 
de pessoal 200:000$ e de material 150:000$, além dos serviços 
produzidos pelas repartições do Estado, que não deixaram de 
ser utilizados por terem sido excluídos dos créditos orçamen- 
tários, faltando fundamento para affirmar-se que não tiveram 
outra applicação. 

Na' tabella da Guerra, em que também foi supprimido o 
serviço industrial, estão consignados, na verba 12. para ajudas 
do custo, 400:000$; e, na verba 15, para passagens, 950:000$, e 
para transportes de cargas e bagagens, 1.200:000$000. Entre- 
tanto, está demonstrado pelos dados officiaes já reproduzidos 
neste parecer que nem por isso deixou de ser o departamento 
administrativo que mais utilizou em 1925 os serviços officiaes 
de transporte. 

Do exposto se conclue a necessidade de adoptar medidas, 
inadiáveis e urgentes, sem as quaes subsistirão sempre profun- 
das irregularidades que muito tcem contribuído para o au- 
gmcnlo de encargos reduetiveis do Thesouro. 

. DEMONSTRAÇÕES 

A despéza da União é realizada, legalmente, cm virtude 
'de Créditos orçamentários ou addicionaes (supplementares, es- 
■peciaes ê' extraordinários). Entre esses ha os reservados, que 
não podem, pela sua natureza, ser publicados, mas cuja aber- 
tura devo ter sido communicada ao Congresso, -nos termos do 
aW,' 811 do CocJigO dê Ccmtàbilidade, c os que forem revigora- 
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dos por deliberação do Poder Legislativo, sempre tolerante em 
permittir que desse modo sejam dispendidas sommas avulta- 
dissimas mediante simples avisos ministeriaes, sem nenhuma 
interferência do Presidente da Republica, a quem cabe a res- 
ponsabilidade da administração, embora só possa realizar qual- 
quer despeza por intermédio de algum dos Ministros, todos os 
quaes podem, entretanto, applicar inteiramente os créditos or- 
çamentários e os addicionaes abertos aos respectivos ministé- 
rios sem se iene ia do Chefe da Nação. 

Examinando os documentos officiaes publicados, nota-se 
que, além dos gastos assim effectuados, ha importantes sommas 
de outros que deviam correr á conta de créditos supplemen- 
tares, aliás autorizados, que não foram abertos, sem que isto 
impedisse a realização da despeza, conforme já tivemos en- 
sejo de accentuar; e de pagamentos feitos pelo Banco do Bra- 
sil, que não se firmam em nenhum dispositivo legal nem o 
Poder Legislativo tem elementos para apreciar exaotamente. 

Emquanto não forem obstadas essas irregularidades, não 
será possível evitar que escape a qualquer fiscalização e até 
ao registro methodico na contabilidade publica uma parte con- 
siderável de gástos desfarte subfrahidos aos cálculos orça- 
mentários. 

Seria providencia efficaz para cohibir a continuação desses 
embaraços á perfeita analyse da administração financeira da 
União, que os adeantamentos do Banco do Brasil, só pudessem 
ser feitos por intermédio da Thesouraria do Thesouro Nacional, 
onde deste modo ao menos ficariam os dados elementares pre- 
cisos á contabilidade central, que é actualmente forçada a es- 
cripturar elevadas quantias no credito daquelle estabeleci- 
mento á vista de contas por elle fornecidas, muitas vezes sem 
comprovação regular. 

A liquidação dessas contas, dados o alargamento e varie- 
dade das operações do Banco com o Thesouro, que conviria 
restringir, exige que sejam incluídos nos documentos offi- 
ciaes esclarecimentos pormenorizados a respeito para evitar 
possíveis duvidas, até mesmo quanto ás taxas cambiaes dá 
conversão das moedas, que ascende a vultosissimas im- 
por! ancias, em conseqüência do privilegio de que gosa o refe- 
rido estabelecimento de credito para a omissão de vales ouro. 
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Entre os créditos especiaes sobresaliem os que se desti- 
nam a despezas em virtude de sentença judiciaria, que não 
deviam ser normaes. porém teem subido todos os annos a 
sommas consideráveis. 

Na lei n. 2.945, de 1915, autorizando pequeno credito, foi 
disposto que sendo a União condemnada por sentença judicia- 
ria a pagamentos resultantes de lesões de direitos indivi- 
duaes, "o ministro da Fazenda, na mesma occasião em que or- 
denar o pagamento, enviará á autoridade competente os pa- 
peis respectivos, afim de ser proposta pelo representante da 
Fazenda Nacional acção regressiva contra a autoridade que 
deu causa á condemnação". 

Essa determinação ao proprio Poder Executivo para so- 
licitar ao Judiciário que o sentencie pelos abusos porventura 
commettidos não tem sido cumprida, conforme era de espe- 
rar-se. Tudo aconselha que outras medidas sejam adoptadas. 

As observações que acabamos de fazer não nos inhibem, 
todavia, de offerecer informações quasi completas sobre toda 

a despeza paga pelo Thesouro em 1925, pois nos quadros se- 
guintes, da que foi autorizada e realizada pelos diversos minis- 
térios, estão incluídos os pagamentos resultantes de todos os 
créditos, inclusive os que não foram abertos: 

JUSTIÇA 

Verbas Títulos Ouro 
Credito 

9. Ajudas de custo dos 
Congressistas . ... 

Despeza 

62:000$000 62 :'000$000 
21. D. N. Saúde Publica. 3.439;498$520 3.360:402$935 
24. Escola Nacional deBel- 

15:118$000 Ias Artes   
25. Instituto Nacional de 

Musica  4:2008000 

15:1171791 

2:1008000 

3.520:8168520 '3.439:6208726 
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1. Presidente da Republica 
2. Vice-Presidente da Re- 

publica . .   
-3..Gabinete do Presidente 
í. Despezas P. da Pre- 

sidência   
5. Subsidio dos Senadores 
6. Secretaria do Senado. 
7. Subsidio dos Deputados 
8. Secretaria da Gamara. 
9. Ajudas de custo dos 

congressistas -  
10. Secretaria de Estado.. 
11.' Gabinete do C. Geral. 
12. Justiça Federal   
13. Justiça do Districto 

Federal  
11. Ajudas de custo a ma- 

. gistrados . .   
15. Policia do Districto 

Federal  
16. Policia Militar   

17. Casa de Detenção  
18. Casa' de Correcção.... 
19. Archivo Nacional .... 
20-. ■ Assistência a Alienados 
21. D. N. Saúde Publica. 
22. S. C. S. de Ensino... 
23. Subvenções Institutos 

de Ensino    
24.- Escola Nacional de Rel- 

las Artes   
25. Instituto Nacional de 

Musica     
26. Instituto B en j a m i n 
......... Constant     

Papel 

120:000$000 

72:0001000 
161:4968000 

290:000$000 
968:625$000 

1.416:2708500 
3.259:5008000 

. 4.568:6158215 

275:0008000 
790:6461118 
38:0158000 

3.360:3448318 

3.626:7288236 

5:5008000 

8.404:3238450 
17.133:9318672 

999:9568118 
667:6448478 
200:8778118 

3.769:6488690 
22.385:7248175 

40:5618500 

6.935:8808250 

367:9098598 

477:1948128 

120:0008000 

72:0008000 
161:7208996 

290:0008000 
1.867:3758000 
1.549:9591668 
6.342:6258000 
3.946:8398096 

275:0008000 
773:7648815 
36:6678100 

3.258:0938021 

3.601:8878876 

3:5008000 

10.177:7938765 
16.091:0748404 

991:9228481 
643:7628287 
193:7668763 

3.538:5208523 
20.746:3338958 

12:8261950 

7.134:1738097 

352:6368955 

437:6728224 

555:3658896 538:1998783 
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Papel 

'27. Insfilulo N. fie Surdos- 
Mudos   

28. Bibliobheca Nacional.. 

29. Obras   
30. Serviço Eleitoral   
31. Corpo de Bombeiros .. 
32. A. J. Território do Acro 
33. Instituto Oswaldo Cruz 
3-4. Culto Catholico   
35. Magistrados em dispo- 

nibilidade   
36. Substituições . . , 

37. Subvenções   
38. Eventuaes   
39. Museu Histórico   
40. Instituto Medico Legal 
41. Identificação e Estatís- 

tica   
Escola 15 de Novembro 
Gratificação provisória 
Decreto n. 16.773, de 

13-1-925 — Venc. 
novos membros J. 
Federal   

r Decreto n. 16.772, de 
13-1-925 —- Pag. Dr. 
Chapot Prevost   

Decreto n. 16.735, de 
29 -12 - 924 — Acc- 
venc. 1923 "Empre- 
gados Policia D. Fe- 
deral    

: Decreto n. 16.796, de 
.10 - 2 - 925 — Pag. 
diff. venc. Dr. Hen- 
rique Pinto Coelho. 

173; 586|118 
598:7928618 

158:2008000 
048:9001000 

5.050;4988020 
2.935:2888000 
1.239:089$000 

2H:4008000 

45:0008000 
150 ;00fl$000 

0.114:2208000 
155:0008000 
138:5508000 
498:3558000 

323:7208000 
835:2068390 

6.450:5868074 

116:9408393 

6;909|677 

909:1218902 

7078741 

106:0848014 
575:6778815 

159:2668141 
451:718$575 

4.821:2458504 
2.841:3518382 

1.210:2458954 
21:751|659 

31:5408860 
145:0641324 

4.858:4268360 
98:0778015 

129:9958419 
444:1268062 

310:5988363 
680:5551194 

6.450:5868074 

19:6798600 

0:9098677 

553:029839'. 

7678741 
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Decreto n. 16.854, de 
27-3-925 — (Gred. 
Ext.) Desp. manu- 
tenção da ordem .. 

Decreto n. 16.880, de 
17 - 4 - 925 —- Pag. 
censores (heatraes . 

Decreto n. 16.856, de 
27-3-925 — (Cred. 
Esp.) Pag. desp. 
realiz. Imp. Nacional 

Decreto n. 16.734, de 
29-12-924 — (Cred. 
Esp.) Auxiliar con- 
strucção novo Hos- 

• pitai da Policia Mi- 
litar   

Decreto n. 16.882, de 
17-4-925 — (Cred. 
Esp.) Attender desp. 
filhos menores do 
Dr. Ast. Dutra.... 

Decreto n. 16.885, de 
17-4-925 — (Cred. 
Esp.) Pag. a dona 
Laura G. Nogueira. 

Decreto n. 16.881, de 
17-4-925—Pag. Dr. 
M a t h i a s Olympio 
Mello   

Decreto n. 16.736, de 
29-12-924 — Sanea- 
mento Prop. Rural 
Est. Sergipe   

Decreto n. 16.857, de 
27-3-925 — Pag. ao 
Dr. Francisco C. 

Papel 

500:0008000 108:956$765 

17:ISOffOOO 17:430|000 

492:5548172 491:3708773 

500:000$000 500:0001000 

3:8lb|000 3:815|000 

5538540 5531540 

6:0008000 6:000|000 

200:0008000 110:1881638 



Nobre de Lacerda e 
out  

Decreto n. 4.906, de 
7-1-925 — Pag. dif- 
fer. venc. anno de 
1924, func. P. Civil.. 

Decreto n. 16.797, de 
13-2-925 — Pag. 
intervenção federal 
no Estado do Amazo- 
nas   

Decreto n. 16.968, do 
1-7-925 — Pag venc. 
neste exerc. 2" pro- 
curador Republica 
Secção Minas Geraes 

Decreto n. 16.902, de 
15-5-925 — Pag. ac- 
crescimo venc. juiz 
F. M. Geraes, Antô- 
nio R. Coelho Júnior 

Decreto n. 16.884, de 
17-4-925 — Pensão 
G. civil Antonio José 
Ferreira F., era 
1923   

Decreto n. 16.981, de 
15-7-925 — Pag. 
vantagens competem 
func. Sec. Senado.. 

Decreto n. 17.004, de 
12-8-925 — Pag. 
desp. ern prol ga- 
rantia, ordem seg. 
pub  

Decreto n. 16.987, de 
29-7-925 — Cred. 

95 — 

4:6771837 4:677^837 

562:9481115 11:398|785 

200:0008000 200:00jí$000 

5:9961660 5:9731312 

1761666 

1:4401000 1:4401000 

113:7831200 112:1658080 

700:0001000 276:090|470 



Esp.) — Installação 
D. N. Ensino  

Lei n. 4,793, do 7-1- 
924 — Applic. Fun- 
do Esp. já arrec. 
(art. 3°, n. XIX)... 

Decreto n. 17.093, de 
,21-10-925 — Desp. 
educação filha Dr. 
Astolpho Dutra .... 

Decreto n. 17,095, de 
21-10-925 — Desp. 
com combate a epi- 
demia, ele  

Decreto n. 16.651, de 
23-10-925 — Acqui- 
sição prop. obras do 
Dr. Ruy Barbosa... 

Decreto n. 17.160, de 
23-12-925 — (Gred. 
Esp.) — Pag. desp. 
feitas 1924 por c/ 

de varias verbas... 
Decrrefo n. 17.162, de 

23-12-925 — Com- 
bater epidemia da 
varíola   

Decreto n. 17.163, de 
23-12-925 — Pag. 
dif. venc. Sup. ta- 
cbygrapho Gamara, 

João Ribeiro   
Decreto n. 17.164, de 

23-12-925 — Atten- 
der desp. serv. re- 
visão eleitoral .... 

96 — 

t 

300:0001000 

199:9921260 

3:8151000 

200 :000$000 

2.965:0001000 

2.239:9951535 

200:000.$000 

12:000f000 

80:0001000 

28:100f954 

199 :992$260 

3 :815$000 

96:0671500 

2.965:0001000 

1.897:4311748 

155:0901640 

21; 1061358 

49:589$908 
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Decreto n. 17.094, de 
21-12-925 — Atten- 
der desp. inst. 3' 
Vara F. Dist. Fed.. 

Decreto n. 17.011, de 
19-8-925 — (Cred. 
Esp.), grat. addic. 
15 % revisor chefe 

da Gamara dos 
Deputados   

Decreto n. 17.010, de 
10-8-925 — (Cred. 
Esp.) — Despeza 
combate epid. T do 
Acre .    

Decreto n. 17.128, de 

10-12-925 — (Cred. 
Esp.) — Pag. venc. 
Juiz Fed. Francisco 

Cunha Mello   
Decreto n. 16.589, do 

6-9-925 — Autori- 
zação emissão apóli- 
ces conclusão edifí- 
cio do Fórum  

Decreto n. 17.161, de 
23-12-925 — (Cred. 
Esp.) — Pag offic. 
B. Policial compul- 

soriamentc reforma- 
dos   

Papel 

22:1511000 10:520$000 

2;700|000 2:700|000 

100:0001000 49:3841000 

2:4511012 2:451|012 

2.400:000$000 211:1401550 

100:2511534 15:265|091 

119.600:2801596 114.092:702$036 
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EXTERIOR 
Ouro 

2. Corpo Diplomático  
3. Corpo Consular  
5. Congressos e conferên- 

cias   
6. Serviço telegraphico.. 
7. Repartições interna- 

cionaes   
8. Ajudas de custo  
9. Extraordinários no ex- 

t 
terior  

11. Expansão Econômica 
(2')   

2.004 
1.807: 

200 
150 

363: 
230: 

310: 

200: 

:305|555 
6321223 

:000|000 
: 0001000 

:704|569 
000^000 

0001000 

0001000 

1.909:7951293 
1.761:542fl74 

199 :992|221 
149:7651440 

348:0931586 
346:0151222 

299 :602$293 

198:7041109 

5.265:6421347 5.213:570|338 

PAPEL 

1. Secretaria de Estado. 1.072:4201000 1.011:6761422 
4. Recepções Officiaes... 

10. Expansão Ecpnoraica 
(Ia)  

12. Commissão de Limites 
Gratificação Provisória 
Decreto n. 10.070, de 

15-10-925 — Atten- 
der desp. recepção 
príncipe 
Saboia . 

Humberto 

120:00ü$000 

50:0001000 
800:0001000 
175:4881705 

115:797$900 

41:799|5Ü0 
778:0331474 
175:4881705 

2.800:000$000 1.642:3671001 

5.017:9081705 3.765:7631002 

MARINHA 
OURO 

. Despezas em ouro.... 1.000:000$000 822:200$823 
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1. Gabinete do Ministro e 
D. Expediente . .. 

2. itlmirantado  
3. Estado Maior  
4. D. Pessoal e G. Iden- 

tificação   
5. Engenharia Naval . .. 
C. D. Saúde, H. Central, 

Enfermeiros  
7. D. Fazenda e Depósi- 

tos Navaes   
8. Justiça Militar  
9. Directoria de Aeronáu- 

tica   
10. Directoria de Navega- 

ção   
11. Imprensa Naval . ... 
12. Bibliotheca, Museu e 

Archivo  
13. Directoria Portos e 

Gostas  
14. A. D. Armamento 

Radio  
15. Ensino Naval  
16. Officiaes  
17. Serviço Subalterno dr 

Armada, etc  
18. Regimento Naval . .. 
19. Addidos  
20. Classes Inactivas . ... 
21. Dospezas Extraordiná- 

rias   
22. Munições de Bocca... 
23. Ajudas de custo, etc.. 
24. Fardamentos, Instru- 

mentos, etc  
25. Sobrcsalentcs e Mobi- 

liários   

396:4101000 377:280$509 
33:960$000 23:3581120 
27:3401000 27:8201800 

19 ;920$000 18:738?500 
39:720f000 ■ 35:7831334 

769:3851000 748:022$096 

1.117:9121500 1.099:7588132 
175:1201000 171:1431195 

1.130:3601000 968:9291961 

1.506 :371?000 1.354 :435$448 
627:3801000 017:5718960 

82:1601000 79:7788794 

1.409:9941040 1.110:3931220 

6.015:0801485 5.011:5991799 
2.010:0421000 1.793:2321556 

14.043:2001000 13.742:4681996 

15.431;276f000 14.572:2971642 
1.545:3551000 1.313:933$759 

148:9068370 133:2681109 
5.997;858$165 6.568:912$942 

705:1828500 570:5498330 
14.153:6008000 13.751:3148195 

650:0008000 565:4508952 

5.533:2008000 5.529 :802$700 

4.900:0008000 4.754:5318220 



— 100 — 

Papel 

26. Material Construcção 
Naval  

27. Combustível e Muni- 
ção de Bocca  

28. Obras, Serviços Acces- 
sorios   

Conservação Reparos 
Esquadra   

Gratificação Provisória 
Decreto n. 16.738 A, de 

31-12-924 — Pag. 
officiaes reformados 

Decreto n. 16.750, do 
31-12-924 — Diffe- 
rença de vencimen- 
tos   

Decreto n. 16.718, de 
24-12-924 — Despe- 
sas da verba 13a... 

Decreto n. 16.918, de 
27-5-925 — Movi- 
mento sedicioso.... 

Decreto n. 16.945, de 
17-6-925 — Movi- 
mento sedicioso . .. 

Decreto n. 16.997, de 
12-8-925 — Despesas 

verbas 2a e 5a  
Decreto n. 17.050, de 

1-10-925 — Movi- 
raiento sedicioso  

Decreto n. 17.119, de 
18-11-925 — Venci- 
mentos, artigo 150, 
4.555   

Decreto n. 16.813, dex 
17-2-925 — Paga- 

2.500 :000$000 

7.700:0001000 

1.800:0001000 

4.000:0001000 

165:2781990 

2:5351085 

97:0351217 

1.000:0001000 

2.238;129$817 

7.642:200$752 

1.249:338$008 

3.651:2361895 
3.921:9121101 

165:2431772 

25:8751974 

931:220|900 

2.000:0001000 1.800:0201240 

159:1411000 

2.000:000$000 

688:7551267 

75:8351021 

405 :2G0$584 

96:0261423 
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Papel 

monto ao capitão de. 
mar e guerra Álvaro 
N. Carvalho  

Decreto n. 17.105, de 
4-11-925 — Alterar 
o pessoal da Mari- 
nha   

25:0001000 25:0005000 

116$000 

101.213:4781625 97.830:3931973 

GUERRA 

17. Conirnissão cm 
estrangeiro . . 

paiz 
Ouro 

200:0005000 116:5985934 

Papel 

10. 

M . 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 

Administração Central 1.300:143$875 
D. Geral 1. da Guerra 2.791:6245600 
Estado-Maior   1.414:0775125 
Justiça Militar   1.150:6008000 
Instrucção Milita ■ ... 7.794:7835000 
Arsenaes o fortalezas.. 3.986:8565555 
Fabricas   3.961:1715825 
Serviço de Saudc  5.026:2725750 
Soldos c gratificações 

aos officiaes   38.526:4005000 38.885:2765529 
Soldos e etapas á pra- 

ças de pret   60.193:6325000 
Classes inactivas  20.412:833|261 
Ajudas do custo  400:0005000 
Addidos   70:6841000 
Obras militares   2.300:0005000 
Serviços geraes   28.399:3005000 
Despezas eventuaes... 210:6005000 
Gratificação provisória — 
Decreto n. 16.537, de 

2 de agosto de 1924 

1.166:8985490 
2.683:5995190 
1.247:2275878 
1.089:2695842 
7.279:1205883 
3.782:7315515 
3.738:6895312 
3.903:1445892 

76.453:2955645 
18.486:1175192 

396:5605234 
43:381$557 

1.512:0495505 
24.400:1395459 

274:8005141 
3.634:4445773 
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—Despezas por con- 
la da verba 16  

(íecrelo r:. i.OOO-A, de 
31 (Je dezembro de 
1921 — Supplemcn- 
tar á verba 10 — 
soldo, etapas, etc... 

Decreto n. 16.794, de 
13 do fevereiro de 
1925 — Movimento 
sedicioso  

Decreto n. 16.794, de 
13 de fevereiro de 
1925 — Movimento 
sedicioso  

Decreto n. 16.911, do 
20 de junho de 1925 
— Movimento sedi- 
cioso   

Decreto n. 16.700, de 
3 de dezembro de 
1921—Despezas de- 
correntes da actual 
Situação  

Jecrelo n. 16.326, de 
19 de janeiro de 
1924 — Exercícios 
findos  

Decreto u. 16.686, de 
26 de novembro de 
1921—Despezas das 
verbas 13 11, exer- 
cício de 1922.;  

Decreto n. 16.970, do 
8 de julho de 1925 
— Movimento sedi- 
cioso   

PAPEL 

20.000-i006|000 80:5588727 

19.175:3278.200 55:8158917 

20.000:900$000 551:703$740 

19.116:022if260 

— 29.476:93i5$889 

20.000:OOOÍOüü 156:6188950 

9.508:651$971 9.158:878$30u 

— 17.191:6791190 
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Decreto n. 16.971, de 
8 de julho dc 1925 
— Soldo do volun- 
tários da Patria.... 

Decreto n. 16.929, de 
3 de junho de 1925 
— Pag. a Francisco 
Alfredo Pires   

Decreto n. 17.041, de 
16 de setembro do 
1925 — Pag. a futí- 
ccionarios do Col- 
legio Militar   

Decreto n. 16.495, de 
28 de maio de 
1924 — Pag. de sol- 
do devido aos offi- 
ciaes do Exercito 
que exerceram car- 

gos de eleição fe- 
deral e estadual, 
etc  

Decreto n. 17.127, de 
7 de dezembro do 
1925—Despezas de- 
correntes da aclual 
situação •... 

Decreto n. 16.325, de 
16 do janeiro do 
1924 Pag. a seis 
sargentos c um cabo 

Decreto n. 17.037, do 
9 de setembro de 

1925 — Pag. a en- 
fermeiros do Hos- 
pital Central   

PAPEL 

415:460$275 398:2098033 

2;628$000 2:6288000 

76; 4358200 59:fii9$780 

85:9108121 3:016.$666 

) . , 

30.000:0008000 37.513 ;011$30l 

7:0008000 1:0008600 

62:400$000 6:8508500 

297.212:7888759 303.440 :4958123 
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AGRICULTURA 

14. Serviço de Industria 
Pastoril . .   

30. Subvenções e auxílios 

Ouro 

100:000$000 
135:1201391 

235:1201391 

99:999$999 
19:6421019 

119:642$018 

Papel 

1. Secretaria de Estado 958:2005000 904:9918009 
2. Pessoa! contractado... 150:0008000 145:317$349 
3. Serviço do Povoamento 7.313:5061000 5.619:4268716 

4. Jardim Botânico   546:9401000 522:8708737 
5. Serviço de Inspecção 

P. Agrícolas  4.338:4601000 3.901:1691045 
6. Escola de Aprendizes 

Artífices  2.424:0001000 2.150:3341481 
7. Serviço Geologico e 

Mineralogico  2.423:8601000 2.248:3991210 
8. Junta Gommercial ... 80:7408000 76:4018356 
9. Directoria Geral do 

Estatística.  615:5058000 596:2198324 
10. Observatório Nacional 458:2768000 371:2421290 
11. JMuseu Nacional   815:4048000 678:7031830 
12. Escola de Minas  698:3608000 068:3738483 
13. Serviços de informa- 

ções   198:9608000 192:9558639 
14. Serviço de Industria 

Pastoril   6.551:1368000 6.134:4778818 
15. Protecção aos índios 1.947:4608000 1.907:9998359 
16. Ensino Agronomico . . 3.704:6288000 3.319:3978432 
17. Estação Sericicola 

Barbacena . .   74:2008000 57:5858214 
18. Directoria dc Meteo- 

rologia    1.384:7828000 1.328:1398588 
19. Addidos   640:4608000 595:3028455 
20. Instituto de Ghimica. 534:9808000 445:6768301 
21. Junta dos Corretores. 29:8008000 29:0038225 
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22. Superintendência de 
Abastecimento . . .. 

23. Obras   
24. Escola Wenceslau 

Braz   
25. Serviço do Algodão... 
26. D. G. de Propriedade 

Industrial  
27. I. Biologico Defesa 

Agrícola  
28. Serviço de Expurgo, 

etc  
29. Eventuaes   
30. Subvenções e Auxílios 

Gratificação provi- 
sória   

Decreto n. 15.368, 
15-2-922 — Recen- 
scamento   

Decreto n. 16.696 
2-12-924 — Provi- 
sória atrazada.. lei 
n. 4.793   

Decreto n. 16.695, 
2-12-924 — Es- 
trada rodagem Rio- 
Petropolis   

Decreto n. 16.674, 
10-2-921 — Ser- 
viço de rccensea- 
mento    

Decreto n. 16.639, 
15-10-924 — Desp. 
nos cxercicios de 
1920 o 1922   

Decreto n. 16.472, 
7-5-924 — Desp. 

PAPEL 

216:100$000 
300:0001000 

644 :d60$000 
2.564:5008000 

221:740$000 

541:2401000 

142:6001000 
290:0001000 

4.091:2551000 

5.000:000$000 

196:2601000 

500:000$000 

8.000 :000$000 

1.537:2588030 

200;205$680 
279:5638519 

599:0818758 
2.289:6768929 

210:0398280 

507:4988597 

134:8498558 ' 
245:6238395 

3.733:7848430 

5.248:7518444 

214:6948081 

91:8328875 

500:0008000 

520:7898614 

440:02 
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PAPEL 

verbas 14, 18 e 27, 
art. 46, lei n. ,4-242 

Decreto n. 16.214, 
28-11-923 — Pag. 
Companhia Sid, Bel- 
ga Mineira   

Decreto n. 16.550, 
13-8-924 — Desp. 
com immigração em 
1924    

466:5511377 2:9271370 

1.800:0001000 1.800:0001000 

1.000:0001000 530:7821674 

63.401:321$407 49.444:1161368 

VIAÇAO 

Ouro 

2. Correios   280:000$000 280:0001000 
3. Telegraphos  320:000|000 313:016$000 
4. Subvenções   152:222$222 178:529$352 
5. Garantia de juros.... 6.701:530$606 6.701:5301294 

18. ínspectoria Federal 
de Navegação   2:4001000 2:400f000 

21. Inspectoria Geral de II- 
luminação  2.350:3951000 2.309:0471210 

Gratificação provisó- 
ria   9891772 

Decreto n. 16.954, 
24-7-925 — Pag. 
duas locomotivas 
para a E. F. Central 
do Brasil   76:3521700 v76:352|7flO 

Caixa Especial de 
Portos (P. Bahia)  106:2641874 

Decreto n. 17.159, 
23-12-925 — Pag. 
quatro locomotivas 
a T. B. L. Works 159:7541750 159:754$750 
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OURO 

Decreto n. 17.177, 
31-12-925 — Pag. a 
T. W. Tetegraph 
Co. Limited  85:4471556 85:447|556 

10.128:1021834 10.213:3321508 

Papel 

1. Secretaria de Estado 940:3801000 935:071$513 
2. Correios   41.087:6551000 38.989:6971461 
3. Telegraphos  32.170:9085000 30.815:7541847 
4. Subvenções   7.625:0005000 6.857:6805561 
5. Garantia de juros  160:2065917 88:4305889 
6. E. F. Central do 

Brasil   119.312:1605000 122.443:6155589 
7. E. F. Oeste de Minas 15.428;928$000 15.297:7075855 
8. E. F. Noroeste do 

Brasil   13.173:2845000 12.'623:3335950 
9. Rêde de Yiação Cea- 

rense . .   10.131:3375145 
10. E. F. S. Luiz á The- 

rezina  3.372:5525000 
11. E. F. Central do Pi- 

auhy  819:5005000 
12. E. F. Central do It. 

G. do Norte  1.166:2535000 
13. E. F. Petrolina a Thc- 

rezina  638:6106000 
14. E. F. Theresopolis . 1.579:1805000 
15. E. F. de Goyaz   3.131:0785000 
1)6. Tnspdctoria Federjal 

das Estradas  2.358:3405000 
17. Inspcctoria F de Por- 

tos, Rios, Canaes... 10.450:2805000 
18. Inspectoria Federal 

de Navegação . .. 333:3625500 

9.893:8675538 

3.118:1325127 

770:3245922 

1.039:3505112 

157:7205293 
1.526:3515483 
3.465:9815141 

2.240:2345253 

6.357:5025233 

335:1845088 
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19. I. F. do Obras contra 
as Seccas   

20. Inspectoria do Águas 
e Esgotos   

21. Inspectoria Geral de 
Illuminayão  

22. Eventuaes .   
23. Empregados addidos . 
24. Obras novas   

Gratificação provisória 
Decreto n. 16.610, de 

24-9-924 — Occorrer 
desp. de const. pro- 
longamentos e ra- 
maes da E. F, C. 
do Brasil  

Decreto n. 16.682, de 
26-11-924—Desp. de 
const. e melhora- 
mentos E. F. G. B. 

Decreto n. 14,198, de 
2-6-920 e 15.039, do 
6-(10-1921 — Am- 
pliação do porto do 
Rio de Janeiro.... 

Decreto n. 16.327, de 
23-1-924, art. 197, 
da Lei do Desp. de 
1924, ipaira evitar 
suspensão de traba- 
lhos das estradas do 
ferro, etc.    

Decreto n. 16.510, de 
25-6-924 — Para 
acquisição de ma- 
terial fixo e rodan- 

PAPEL 

13.335:7368000 2.658:977$073 

12.129:5798000 12.007:3628426 

2.622:7078000 2.548:1158428 
50:0008000 48:7368600 

822:3458000 689:0238944 
83.000:0008000 52.291:9978585 

— 50.803:4008664 

7.500:0008000 2.876:8098273 

7.150:0008000 3.794;14584d3 

40.643:4648324 7.352:9088303 

10.000:0008000 329:5438247 



PAPKL 

te das estradas de 
ferro federaes .... 

Decreto n. 16.458, de 
30-4-'924 — Occjor- 

rer as desp. reali- 
zadas em 1923, com 
o prolongamento da 
E. F. C. do Bra- 
sil   _ 

Decreto n. 16.288, de 
26-12-923 — Atten- 
dor desp. com o con- 
tracto cel/ebrado 
nos termos do de- 
creto n. 14.068, de 
12-2-920, e outras 

providencias .... 
Decreto n. 15.037, de 

4-10-921 — Gomp. 
Melhoramentos da B. 
Fluminense   

Decreto n. 14.841, de 
31-3-921 — Execução 
de obras da E. F. 
São Luãz   

Decreto n. 16.462, do 
7-3-924 — Prolonga- 
mento da E. T. Thc- 
rezopolis a Sebas- 
tiana   

Decreto n. 16.287, de 
26-12-923 — Abas- 
tecimento d'agua no 
Ilio de Janeiro   

Decreto n. 16.713, de 
23-12-924 (apólices) 

38.600:0008000 9.281:8678364 

2.892;000$000 145:5868540 

4.004:7588000 5.572:8808252 

488:5988332 

7.391:000$000 2.744:959|33S 

1.000:0008000 

5.500:0008000 

737:5938729 

371:6398711 



— Estrada de Ferro 
da União   

Decreto n. 10.937, de 
10 -6 -925 — Pag. 
pessoal do decreto 
n. 4.555, de 10-8-922 

Decreto n. 10.919, de 
27-5-925 — Pag. de 
trilhos e apparelhos 
da E. F. G. Piauhy 

Decreto n. 16.744, de 
31-12-924 — Edifí- 
cio Correios e Tele- 
graphos S. Paulo .. 

Decreto n. 14.199, de 
2-0-920 — (Apóli- 
ces) Estradas de 
Ferro     

Decreto n. 10.939, de 
10-6-925 — Rep. da 
linha permanente da- 
mnificada da E. F. 
Central do Brasil .. 

Decreto n. 10.901, de 
5-5-925 — vias-fer- 
reas nos Estados da 
Bahia, Sergipe e nor- 
te de Minas   

Decreto n. 14.068, de 
19-2-920 — Autoriza 
a revisão relativa 
ao arrend. e ã const. 
da E. F. nos Estados 
da Bahia, Sergipe e 
norte de Minas Ge- 
racs   

Decreto n. 17.007, de 

110 — 

PAPEL 

20.000:000$000 18.G65:101$291 

9.414:8501000 3.092:0588804 

733:1948935 733:1948935 

405:1098232 465:109f232 

40.000:0008000 1.242:7908214 

1.500:0008000 1.499:0488552 

10.120:4908400 5.408:1858433 

2:7828943 
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19-8-925 — Occorrer 
as desp. dos edifícios 
dos Correios e Tele- 
graphos de Petropolis 

Decreto n. 15.911, de 
29-12-922 — Desp. 
prolongamento dos 
ramaes da E. F. G. 
do Brasil   

Decreto n. 16.966, de 
1-7-925 — E. F. N. 
Brasil   

Decreto n. 16.963, de 
24-6-925 — Edifício 
Tolegraphos de Bello 
Horizonte   

Decreto n. 16.984, de 
22-7-925 — Pag. ad- 
didos da I. de Por- 
tos, Rios e Ganaes.. 

Decreto n. 16.745, de 
31-12-924 — Desp. de 
const. no trecho de 
Alegrete, etc  

Decreto n. 16.907, de 
20-5-925 — Encam- 
pamento e obras do 
do porto de Victoria 

Decreto n. 16.988, de 
29 - 7 - 925 — Desp. 
com a const. no rio 
do Peixe   

Decreto n. 16.938, de 
10-6-1925 — Grat. 
func. dos Correios.. 
Decreto n. 15.470, de 
10-5-922 — Arren- 

PAPEL 

50:0008000 50:000$000 

5.060:0008000 224:2458311 

220:000$000 218:0808339 

165:1378700 165:1378700 

4:6908000 3:450800»/ 

2.750:0008000 2.744:6998416 

6.500:0008000 6.500:0008000 

5.270:0008000 5.025:4208803 

230:0008000 230:0008000 



damento e const. da 
E. F. Santa Catha- 
rina   

Decreto n. 15.664, de 
5-9-922 — Para as 
obras da ponte no 
Rio Paraná  

Decreto n. 17.077, do 
21-10-925 — Para a 
const. da E. Ferro 
Goyaz   

Decreto n. 16.904, de 
14 - 5 -925 — Rôde 
Teleg. adquirida no 

Est. do Rio Grande 
do Sul  

Decreto n. 17.098, de 
28-10-925 — Para 
liquidação dos com- 
promissos de 1922 e 
1923, com a const. 
da E. F. Petrolina 
a Therezina  

Ari. 201, XVIII, § 2" 
da lei de despeza de 
1924 — Acquisição 
material rodante E. 
F. Centrar do Brasil 

Decreto n. 16.927, de 
3-6-925 — Para pag. 
de t r a b a lhos do 
const, na E. F. Pe- 
trolina a Therezina 
a Janot & Pacheco.. 

Decreto n. 16.909, do 
20-5-925 — Para 
liquidar as recla- 

PAPBIi 

8.000:000$000 682:8181065 

4.000:0001000 11:304f190 

393:1181200 393;118$200 

5:520$000 5:5201000 

2.671:1301276 2.671:130$276 

5.089:7211856 

3.345 :663$137 3.312:262$071 
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PAPEL 

mações de avarias 
na E. F. Central do 
Brasil    

Decreto n. 17.130, de 
16-12-925 — Para 
liciuidar despezas da 
E. P. São Luiz a 
Therezina, do exer- 
cício de 1921  

Decreto n. 17.183, de 
13-1-926 _ Pag. a 
'Companhia de Se- 
guros A n g 1 o Sul 
Americana   

Decreto n. 17.158, de 
23-12-925 — Com- 
panhia Carbonifera 
Urussanga   

Decreto n. 15.659, de 
2-9-925 —• Serviços 
postaes da Adminis- 
tração dos Correios 
em Pernambuco.... 

Decreto n. 16.377, de 
20-2-924 — Para 
acquisiçâo de ma- 
terial rodante da E. 
F. Noroeste do Brasil 

19:6281515 

209:642$431 

247:0501503 

118:6091856 

200 :000?000 

1.000:0001000 

. 1 

2:7411520 

5:5858300 

247:0501503 

118:6091856 

78:2658000 

852:8721860 

629.820:4398731 471.501:103$351 

FAZENDA 
Ouro 

1. Serviço da Divida Ex- 
terna Fundada .... 

6. Thesouro Nacional  
7. Tribunal de Contas.. 

63.731:0208069 63.717:6598444 
92:2998896 93:2018484 
48:4008000 48 •4008000 



OURO 

12. Directoria de Estatís- 
tica Gommercial... 

18. Alfândegas   
25. Commissões e Corre- 

tagens   
26, Des:pezas lEventuaes.. 
29. Reposições e Restitui- 

ções   

Créditos especiaes: 

Decreto n. 16.326, de 
19-1-924 — para pa- 
gamento das dividas 
de exercícios findos 
já apuradas e das 
que o forem até 31 
de dezembro de 1923 

Credito revigorado; 

Augmento provisorio. 

14:0008000 
50:0008000 

100;000$000 
50:0008000 

200:0008000 

1.191:2648041 

13:3548032 
49:9128254 

83:3268849 
579:7888071 

183:6318386 

19:1468869 

10:9798412 

65.476:9848006 64.799:3998801 

Papel 
2. Serviço da divida in- 

terna fundada   
3. Juros diversos   
4. Inactivos  

i 5. (Pensionistas  
6. Thesouro Nacional ... 
7. Tribunal de Contas... 
8. Contadoria Central da 

Republica , . ...... 
9. Recebedoria do Distri- 

cto Federal   
10. Caixa de Amortização 
11. Casa da Moeda  

125.058:1898000 
20.350:0008000 
11.789:0008000 
19.432:0008000 
2.945:4048560 
2.740:3008000 

103.138:1078236 
44.209:4738180 
8.565:6918385 

22.129:7608916 
2.761:5358620 
2.628:0998732 

3.701:7008000 3.145:8728440 

1.410:1208000 2.103:2528594 
900:9208000 481:1618104 

3.201:3548560 3.423:514$316 
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PAPEL 

12. IMréctoria de Eslatis- 
tica Gommercial ... 

13. .Imprensa Nacional e 
Diário Official .... 

li. Inspectoria Geral de 
Bancos   

15. Inspectoria de Seguros 
1(5. Laboratório de Analyses 
17. Delegacias Fisoàes ... 
18. Alfândegas  
19. Agencias aduaneiras e 

mesas de rendas... 
20. Gollectorias   
21. Ad. e pusteio dos 

proprio pacio- 
naes    

22. Fisc. dos impostos 
dè consumo, etc. 

23. Insp. das Repart. de 
Fazenda, etc. .. 

24. Ajudas de custo  
25. Gommissões e corre- 

tagens .. ...... 
20. Despezas eventuaes . 
27. lExeroicios findos ... 
28. Obras   
29. Reposições e resti- 

tuições .. ., •. ■ 
30. SubsfiUiiçõcs ,.. ,.. 
31. Fmpregados addidos . 

Gi^dilos cspeciacs: 
Decreto n. 16.326, 

do 19 de janei- 
ro de 1924 — 
Pag. das dividas 
de exercícios fin- 
dote já apura- 

717 ;120$000 626:351$937 

5.513;486$000 5.497:902$124 

603:800$000 536 ;354$822 
449:720$000 - 438:5498039 
525:1508000 301:0848829 

3.892:7H$500 3.302:2418969 
13.860:0268204 14.953;5988508 

2.074:T19$391 1.777:4788257 
6.991;840$ft00 14.925:0218530 

407:2968000 336:8298931 

4.630:0008000 11.288:9468290 

500:0008000 
500:0008000 

293:1438450 
155:6348787 

128:0008000 2.672:4208050 

110:7258087 
5^0:1771133 

73:4368000 

720:774835'. 
2.28:9088039 

200:0001000 
500:0008000 

1.500:0008000 
. i .• 

1.000:00080.00 
200:0.008000 

2.097:88 78 4 02 1.820:9771996 ; : i; 

'.. .-■i . -O • 8 
£ . 1 üi- 

..•y: *n ,!. i, ..n- j <• 
' • li.!- i 

■ i.l.'. "U li : .'> .01 
. -i.:, n 
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das e das que o 
forem até 31 de 
dezembro de ItfêS1 

Decreto n. 16.940, de 
10 de junho de 
1925 —Para pag. 
de grat. e per- 
centagens conce- 
didas aos men- 
salistas e diaris- 
tas   

Decreto n. 16.900 de 
22 de julho de 
1923 —Para pag. 
da difíerença de 
de vencimentos 

a Oscar de 
Carvalho Bastos 

Decreto n. 17.064, 
de 15 de outu- 
bro de 1925 — 
Para pag. a Mi- 
guel de Olivei- 
ra Valle por 

sentença judicia- 
ria   

Decerto n. 10.935, 
de 22 de julho 
do 1925 —- Para 
pag. a D. Del- 
mira Souza Al- 
meida, por scn- 
lença judiciaria 

Decreto n. 16.871, 
de 7 de abril de 
1926 — Para 

PAPEL 

D" ■ 
10.766 :570.$152 5.231 :868$/94 

915;200$302 603;2848087 

2;400$000 2:400|000 

50:0508600 50:05D$000 

52:6051989 52:005$989 
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PAPEL 

desp. com a or- 
ganização do im- 
posto sobre ■ a 
renda   

Decreto n. 17.108, 
do 23 de de- 
zembro de .19i25 

— Para pag. , a 
Alberto Chagas, 

em virtude de 
sentença judicia- 
ria     r 

Decreto n. 17.166, 
de 23 de de- 
zembro de 1925 
— Para pag. a 
Francisco A. Bri- 
gido; porteiro 
da Alfândega do 

Ceará, por sen- 
tença judiciaria» 

Credito revigorado: 
Decreto n. 15.806, 

de 11 de no- 
vembro de 1922 
— Para três sa- 
natórios para tu- 
berculosos, ptc.. 

Augmento provisorio 

5a0;0ü0$0ü0 

58:3748918 

432:7S7|927 

, i •>■>.4 
. . .. : .'Â 

. : ;4. '■> 
■ ' ■ ; : /!■!-■/ 

7 
■ . ■ 

58:374$918 

16:9061127 10:906$127 

1.900:0008090 200 :000$000 
12.018:9728551 

258.082:8528705 271.989:578$126 
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RECAPITULAÇÃO 

Créditos 

Ouro Papel 

Justiça  3.520 :8t.6$520 119.860:2808590 
Exterior  5.265;642$347 5.017:9081705 
Marinha  1.000:0008000 101.213:4I788623 
Guerra  200:0008000 297.272 ::7888759 
Agricultura  235:1208391 63.401:321$407 
Viação   10.128:1028834 629.820:4398731 
Fazenda  65.476:9848000 2'õ8.082:852.$765 

85.826:6668098 1.474.409 :0708588 

Despeza 

Justiça  3.439:0208726 114,692:7028036 
Exterior  5.213:5708338 3.765:7638062 
Marinha  822:2008823 97.830:3938973 
Guerra  416:5988934- 303.440:495$123 
Agricultura  119:6428018 49.444:1168368 
Viação  10.213:3328508 471.501 :10383Ô1 
Fazenda  64.799:3998801 271.989:5788126 

85.024 :3058148 1.312.064:1528039 

Nota-se que a despeza da Marinha 6 calculada em 

109.232:6748, papel, no balanço constante da ultima men- 
sagem presidencial, e que no quadro posteriormente orga- 
nizado, apenas allingiu a 97.830:3931000. A differença re- 

sulta de não haver sido incluída nessa demonstração a 
quantia paga, cm 1925, á Companhia Mechanica e Importa- 
dora de São Paulo, por estar a despeza dependente de le- 
galização. 

Além disso, observa-se nos quadros transcriplos que ha 
ainda discordancias no critério adoptado sobre as demons- 
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trações, que poderiam obedecer ;i mesma re^ra, quanto a to- 
dos os ministérios. 

Xo da Justiça, o Exterior figuram nas oolumnas do cre- 
dito e da despeza as importâncias correspondentes á gratifi- 
cação provisória dos funccionarios, que na Marinha, Guerra, 
Agricultura, Viação e Fazenda, apenas consta da columna da 
despeza, conforme deveria succeder em relação a todos os 
departamentos, pois não foram realmente abertos os créditos 
em questão. 

Por serem provavelmente deficientes os dados elemen- 
tares, ha também falta de methodo invariável no registro de 
outros créditos e pagamentos. Na Guerra é duplamente ci- 
lado o- credito do 20.000:000$ resultante do decreto n. 16.794, 
de 1925, destinado ao custeio de gastos determinados pelo 
movimento sedicioso, não sendo, entretanto, fixados os limites 
dos que foram abertos para o mesmo fim pelos decretos 
n. 16.911, em virtude do qual foram pagos 29.476:9351, e 
n. 16.070, que custeou despezas na importância de 17.491:679$; 
succedendo, demais, que o limite de 30.000:000$, estabelecido 
no que resultou do decreto n. 17.127, foi excedido de 
7.513:011$, pois a somma dos pagamentos ascendeu a 
37.513:0tl|000. 

Essas falhas não desvirtuam, todavia, a exactidão das par- 
cellas que representam a despeza realizada e apenas acoen- 
luam a necessidade de medidas complementares para o perfeito 
funccionamento da Contadoria Central. 

Ao relator, é possível adeantar alguns esclarecimentos 
que organizou em notas sobre o movimento financeiro deste 
exercício, conformo as publicações do Diário Official, até 15 
de outubro deste anuo. 

Os credites addicionaes até então publicados, foram estes: 

Marinha 

Decreto n. 17.182, de 9 de janeiro de 1925.. ' I07;060$055 

Agricultura 

Decreto n. 17. 278, de 14 do abril de 1926. 150:0008000 
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Guerra 

Decreto n. 17.236, de 3 de 
março de 1926 .... 296:065$000 

Decreto n. 17.254, de 7 de 
abril de 1926   16:079$604 

Decreto n. 17.368, de 30 
de junho de 1926  21:0721420 333:217$024 

Exterior 

Decreto n. 17.385, de 20 de julho de 1926.. 40ü;000$000 

Justiça 

iJucreto n. 17.262, de 29 
de março de 1926  

Decreto n. 17.263, de 29 
de março de 1926.... 

Decreto n. 17.267, de 31 
de março de 1926.... 

Decreto n. 17.285, de 14 
de abril de 1926.... 

Decreto n. 17.308, de 5 de 
maio de 1926   

Decreto n. 17.319, de 19 
do maio de 1926  

Decreto n. 17.327, de 26 
de maio de 1926  

Decreto n. 17.337, de 2 de 
junho de 1926  

Decreto n. 17.355, de 16 
de junho de 1926   

Decreto n. 17.374, de 7 do 
julho de 1926   

Decreto n. 17.359, do 26 
do julho de 1926 .... 

Decreto n. 17.406, de 11 
de agosto de 1926.... 

328:000$000 

4.090:6258000 

800:0Ü0$000 

3:8158000 

79:2008000 

600:0008000 

1.000:0008000 

8:4008000 

173:5068000 

44:1040|Ü00 

194:3248118 

350:0008000 
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Decreto n. 17.417, de 20 
de agosto de 1926.... 

Decreto n. 17.448, de 30 
de setembro de 1926.. 

Decreto n. 17.449, de 30 
de setembro de 1926.. 

105:6751882 

11:276|400 

466:7418067 8.256:2036467 

E, decreto n. 17.205, de 27 de janeiro de 
1926, 4 :2ü0f, ouro. 

Viação 

Decreto n. 19.183, de 13 
de Janeiro do 1926... 

Decreto n. 17.183, de 27 
de janeiro de 1926... 

Decreto n. 17.272, de 7 de 
abril de 1926   

Decreto n. 17.331, de 2 de 
junho de 1926   

Decreto n. 17.379, de 15 
de julho de 1926.... 

Decreto n, 17.399, de 29 
de julho de 1926   

Decreto n. 17.411, de 11 
de agosto de 1926.... 

Decreto n. 17.412, de 18 
de agosto de 1926.... 

247;050$503 

479:4756966 

100:0001000 

850:0001000 

14.133:7546053 

1.000:0006000 

49:9606000 

26:451:3436233 43.311:5836755 

Fazenda 

Decreto n. 17.224, do 18 
do fevereiro do 1926. 1.000:0006000 

Decreto n. 17.225, de 18 
de fevereiro do 1926. 16:9686680 

Decreto'.n. 17.243, de 17 
de março de 1926... 21:4846975 

Decreto n. 17.256, de 24 
de março de 1926.... 1:7526846 
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Dooreto n, 17.264, de 29 
de março de 1926.... 

Decreto n. 17.293, do 28 
do abril de 1926  

Decreto n. 17.362, de 23 
de junho de 1926.... 

Decreto n. 17.373, de 7 de 
julho de 1926   

Decreto n. 17.392, de 26 
de julho de 1926  

Decreto n. 17.420, de 25 
de agosto de 1926.... 

Decreto n. 17.423, de 25 
de agosto de 1926  

Decreto n. 17.436, de 10 
dp setembro de 1926.. 

75.000:0001000 

76:185$791 

6:3691921 

7:7901420 

40:2401877 

4:631$U0 

12 :654$486 

60:853$273 76.248:932$379 

E, decreto n. 17.324, de 19 de maio 
de 1926, 42:0001000, ouro. 

Total     128.806:9961680 

0 46:200f!000, ouro. 

Os créditos abertos foram: Marinha, para pagamento de 
differença de vencimentos a officiaes e sub-officiaes refor- 
mados; Agricultura, installação e custeio de serviço florestal; 
Guerra, etapa de inferiores do Asylo de Inválidos da Patria 
296:065$, Conselho administrativo do Collegio Militar do Rio 
de Janeiro J6:079$'604 c differença do vencimentos do Minis- 
tros do Supremo Tribunal Militar, 21:072$420; Exterior, 
membros dos corpos diplomático o consular cm disponibili- 
dade; Justiça, supplementações ás verbas 6" e 8" do orçamento 
de 1925, 328:000$, subsidies de congressistas 4.090:625$, 
pessoal administrativo, augmento do vencimentos, installação 
dos institutos e outras despezas conforme o decreto n. 4.983, 
de 30 de dezembro de 1925, 800:000$, educação e instrucção 
do menor, filho do Dr. Astolpho Dutra, 3:185$, differença de 
vencimentos do juizes do Dislricto Federal 79:200$, combate a 
surtos epidêmicos 600:000$, assistência ás populações fla-gel- 
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ladas pelas inundações 1.000:000$, vencimentos do segundo 
procurador seccional de Minas Geraes 8:4001, liospitaes Paula 
Cândido e D. Pedro II, 173:506$; concertos de appairelhos 
"Clayton", 44:640$; custeio do Departamento Nacional do 
Ensino, 194:324$118; combate a varíola, 350:000$; vencimen- 
tos do pessoal do Collegio Pedro II, 105:675$882; codificação 
da legislação penal, 200:000$; Secretaria do Senado, réis 
266:741$; D. S. Marítima e Fluvial, 11:276$; e em ouro, 
prêmio ao bacharel Henrique de Siqueira Figueiredo, réis 
4:200$; Viação, indemnização á Companhia de Seguros Anglo 
Sul Americano por mercadorias incendiadas na Central do, 
Brasil, 247:050$503: conclusão de obras dos edifícios dos 
Correios e Telegraphos, em Parahyba, 479:475$966:, e em Pelro- 
polis o Bello Horizonte, 100:000$; despezas extraordinárias 
com a segurança, reparo das linhas o estações e para am- 
paro no pessoal da Repartição Geral rios Telegraphos victi- 
mado pelasNmohenfes dos rios S. Francisco e Parahyba, réis 
850:000$. obras e material á Companhia Ferroviária E'sto 
Brasileiro, construcções nos Estados de Bahia, Sergipe e 
norte do Minas (1924 e 1925), 14.133:754$053, reconstruc- 
ções de linhas.telegraphieas do Rio Grande, do Sul devasta- 
das em 1923 pelos movimentos revolucionários, 1.000:000$; 
pagamento dé quatro gondolas para a E. F. Petrolina a 
Therezina, 49:960$; liquidação de compromissos assumidos 
até 31 de dezembro de 1925, com a oonstrueção de obras 
novas, prolongamentos, ramaes o melhoramentos nas Estra- 
das de Ferro Central do Brasil o (Viste de Minas, réis 
26.451 ;343$233; e Fazenda, organização do serviço do im- 
posto sobre a renda. 1.000:000$; ssnlenças judiciarias, réis 
172:746$588; dirferímça de câmbios á American Bank Noto 
Company, 76:185$791 e gratificação provisória do funccio- 
nalismo. 75.000 :000$000. 

Ha dous decretos publicados, sob ns. 17.'il2 o 17.444, 
abrindo o credilo de 26.151:343$ ao Ministério da Viação, 
sondo iguaes a importância e o destino, parecendo, por isso, 
tratar-se de um equivoco. 

Até aquella mesma diata, havia sprojectos hpprovados 
na actual sessão legislativa o outros em andamento nas duas 
Casas do Congresso, autorizando os créditos cm seguida men- 
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cionados, uns solicitados pelo Poder Executivo e os restan- 
tes de iniciativa dos legisladores: 

INTERIOR 

Pag. ao Dr. Tavares Bastos  1:309$000 
Idem a Salustiano Cosia '  1:3í74$000 
Monumento herdes da Laguna  220:000-$000 
Supp. ao oream. de 1925  1.737:7013000 
Penitenciários Casa de Correcção  22:503$000 
Congresso Nacional. .   809.3443000 
Supp. ao orçamento de 1925  29:7753000 
Escola de Enfermeiras. . .    40:9503000 
Gamara dos Deputados.    100:0003000 
{Codificação legislação penal  200:0003000 
Diversos pagamentos. .   11:2763000 

Secretaria do Senado  54:7613000 
Idem, idem   211:9793000 
Juizes fcderaes. .   2:5163000 
Hospital Central da Assistência  52:1873000 
Funccionarios da Saudo Publica  33l:3093000 
Embaixada acadêmica  200:0003000 
Guarda civil. ,   1,164:8073000 
Empreza Theatral Italo-Brasileira  250:0003000 
Secretaria do Supremo Tribunal  156:6513000 
Pessoal das embarcações da Saúde Publica 378:6103000 
Funccionarios da portaria do Ministério  16:1313000 
Pagamento a D. Joanna Perpetua  1:1293000 
Congresso Nacional  4.438:6253000 
Fundação Affonso Penna  200:0003000 
Côrte de Appellação  504:4743000 
Supp ao orçamento de 1925  1.522:5663000 
Secretaria da Gamara  7913000 
Supp. ao orçamento do 1925  3.396:0793000 
Tnspectoria de Prophylaxia Marítima  40:6863000 
Museu de Hygiene Popular   400:0003000 
Sec. S. T. Americana (inclusive ouro)  150:0003000 
Supp. ao orçamento de 1926  4.069:0563000 
Soccorro á população do R. G. do Sul  500:0003000 
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Monumonto a Alexandrino de Alencar  I00:000$000 
Casa de Estudantes. .   300:000^000 
Mon. Lauro Muller  100:000$000 
Commissarios de policia  328:320$000 
Saúde Publica  45;867$000 
Ensino profissional  5.000:0008000 
Just. do Districto Federal  400:0008000 
Pag. de 1924  14:3e2$000 
Congresso medico R. O. do Sul  60:0008000 
Ref. por serviços no Acre e Juruá  2il:510$000 
Bibliotheca Lopes Trovão r 20:000$000 
Sup. Trib. e Esc. Bellas Artes  79:6938000 

27.388:3618000 

EXTERIOlt 

Sup. ao orçamento do 1926, 810:0008, ouro, 3.240:0008000 
Idem ao orçamento de 1926, 810:0008000... 10:0008000 
Embaixada ao Uruguay  340:0008000 

3.590:0008000 

AGRICULTURA 

Serviço emigraiorio  1.600:0008000 
Exposição do borracha  300:000-8000 
Pesquizas de petróleo   2.000:0008000 
D. G. de Estatística  1.200:0008000 
Emp. Ibero-Americano-  1.500:0008000 

■Patr. Agr. do Goyaz  40:0008000 
J. Botânico e H. Florestal  126:6028000 
C. C. Argentino-Brasileiro. .   60:0008000 
E. Parahyba, defeza alg  3961:8408000 
Sup. ao orçamento de 1925  45:2908000 
Idem ao orçamento de 1925  136:0008000 
Combate á lagarta rosa  396:8408000 
Pag. ao Dr. .Tonas Jlibeiro  100:000f000 



Sup. ao orçamento de 1926  53:026|000 
Doença do mosaico   500:0001000 
Aluguel terreno 1922-1926  120:0001000 
Annaz. e inp. do algodão  2.000:0001000 

10.574:5981000 

MARINHA 

Obras E. de Grumetes  150:000$000 
Sup. ao orçamento de 1925  9.992:3921000 
Reformados    8:4001000 
Pag. cap. fragata A. Oliveira  4:1768000 
Sup. ao orçamento de 1925  3.363:1671000 
Práticos reformados   6001000 
Reformados da Armada    115:6811000 
Imprensa Naval    2:0401000 
Festas. Independência Norte Americana — 

200:0001, ouro   771:4281000 
Pessoal do Arsenal    11:7001000 
Soe. Ben. Amazonas   15;546$000 
Officiaes reformados   36:9231000 
Docentes da Escola Naval  24:769f000 
Diff. do venc. officiaes reformados  15:441f000 
Grat, praças do Reg. Naval  150:1688000 
Pag. Antonio Silveira  4:176$000 
Id. Lago & Irmão  27.031:0858000 
Supplem. ao orçamento de 1926  8.059:5348000 

50.363:2261000 

GUERRA 

Pag. V. F. R. G. do Sul  3.755:6571000 
Obras em 1921 e 1922  1.465:3951000 
Obras quartel Parahyba   100:0001000 
Pag. Dr. M. Pernambuco Filho  5;0271000 
Hospital 0. do Exercito  33:0908000 
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Escola Vet. Exercito .    5:940-?000 
G. M. do Rio de Janeiro     44:740.5000 
C. M. do Rio de Janeiro.    19:9i7.$000 
Escola Vet. Exercito...   3:6821000 
B. S. T. Militar.        16:9091000 
Voluntários da Patria...   909:3985000 
Transportes em Í925 . .     i,6t0:090$000 
Missão Fr. Aviação   105:7791000 
Supp. ao orç, de 1925       ^ *8938000 
Diarias de sargentos        10 jgsosooo 
Supp. á verba 8" do orçamento...  240:0005000 
Offioiaes da Intendencia.   2*0875000 
Pab. Cartuchos e Artefactos de Guerra — 

5' 16.171 a 65500....   105:1115000 
vOUçdax: icb. /'.:  OUUO ^•iOt.í.Oü. 
("h -,   

8.606:6651000 '000:Ooo 'j.-;;, , j. 

OOC3080- 
VIAÇAO 

Correios do Pará . .'.AV  113 
E. F. Itaqui a S. Borja  í_000 
Pàg. Háupt & Còtfíp ;    jgg 
Id.; J/ Adonias & COfrip.....;    81 

íd.'Coinp. Mogyana-.   iqi 
illuminácíão, ino.' 50'; 000?, ouro242 
Pag1, 'tedpoldina' 'Railway.    14 
BÜpp. ab orçamento dc' 1925.'.. 720 

, í^lt* Juvencio Kôídilha. .11..'.   

l"*Felippé Xéta'if:; v • • .64: 
Gáes' dé 'Cametá, Pará ' qnn ■ 
X?>.Thcre»Poii,3": 
OjiUJrigO: i   d9"* 
offiâi •C&ntra as Secòas *' •■••••••••••••*.. * 20.000: 

,9 • d0 Bi'àán a' sàntòs50.000: 
cófíéios'; 'de Maranhão;;;:...;32: 

OhMr ^* Pai a a ®8lW<lâ Rio Grande a Góyáz. 500: 
Píig. Bdhedicto Aritoriib Pereirai  90• 

Luiz a Tlléíezifiá; l 209: 
feudal dos CoTreios.".'.".'. . j. 

:5231000 
:000|000 
:982|0ü0 
:1371000 
.*7671000 
: 8571000 
:381|000 
:000$000 
7231000 

:632|000 
:000|000 
:3875000 
:000$000 
: 0005000 
:6365000 
:000|000 
4465000 
6421000 
5005000 
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Supp. ao orç. de 1925  100:0001000 
E. F. C. Piauhy   46:7501000 
E. F. Central do Brasil  300;000$000 
Pag. Oliveira Costa & Comp  26;218$000 
Porto de Pernambuco ouro e papel  6.069:6721000 
Prolong. Est. Therezopolis  390:3871000 
Pag. G. Edificadora   884:4161000 
Pag. Carlos Dannemann & Comp  9:668$000 
Ene. E. F. de S. Amaro, Bahia   4.000:0001000 
Pag.Joaquim Fonseca Neiva  14:400$000 
Supp. ao orçamento de 1926  17.388:7181000 
Ene. E. F. Machadense   3.000:0001000 
Estr. F. Petrolina a Therezina  641:6011000 
Empréstimo d Great Western  44.000:0008000 
Porto da Bahia, inc. 4.500:000$, ouro  26.357:1421000 
Pag. a Norton. Megan & Company  54:1011000 
Estr. Rodagem de Curityba a S. Paulo  500:0001000 

177.713:6861000 

FAZENDA 

Sentença judiciaria   9:762|000 
Sentença judiciaria   7:638$000 
Sentença judiciaria   4:4041000 
Sentença judiciaria    30:2881000 
Sentença judiciaria   62:616|000 
Sentença judiciaria   , 52:5001000, 
Sentença judiciaria   126:8741000 
Sentença judiciaria     16:6161000 
Sentença judiciaria    23:0481000 
Sentença judiciaria . .      20:4461000 
Sentença judiciaria    4:986|000 
Sentença judiciaria     ,12:0571000 
Sentença judiciaria . .    85:7421000 
Sentença judiciaria . .    5:425$000 ' 
Sentença judiciaria     4:760$000 
Sentença judiciaria . .      23:840$000 
Sentença judiciaria   20:319$000 
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Senlenft jorficí.™   
Se; e:„c!,j udiciaria . .    6*5 Momo 

bçn c„ra judiciaria   73:15»,» 
feenieuca judiciaria  , ; i8:C3<|00„ 
bcnícuça judiciaria   2:980WOO 
bcnlonca Judiciaria   19:21StOOO 
M anca judiciaria     ■ t6i988»00n 
Sen cuca judiciaria   Uttmm 
beutenca judiciaria   30:388»000 
Sentença Judiciaria   lOiSeoWSO' 
Sentcnça judiciaria    62:33eíOTO 

Sentença judiciaria    j 
Sentença judiciaria    ínosíOOÒ 
Sentença judiciaria   J8;72,JS#ll(i 

Sentença judiciaria   Í7:18«OÓO 

Sentença judiciaria - .      
SBiitciiça 'judiciaria .   . " 
Sentença judiciaria . . " 
a , '  ■ 18:053S000 Sentença judiciaria   10:022»000 
Sen cnça judiciaria   

Sentença judiciaria  „ Am 
a , , ,   6:8/9$000 
Sentença jod.cuar.a   76:600$000 
Sentença jud,ciaria   SGrfeW' 
Sentença judiciaria . •  ' 7:2271000 
Sentença judiciaria   - GOrM^Oo' 
Sentença judiciaria   ^ : Í3(t$000' 
Sentença judiciaria .     
Sentença judiciaria  5.024:1928000 
Diff. venc. funccionarios   *:681 «000. 
Pag. Telopliones 1913 a 1919   . 9:538$000- 

Hest. a Leopoldina Railway  824:2818000- 

!lef- f,e fiant!a   - iv 3008000 
le.nn. a A. Sterck & Coinp  -J.a..--17:i59f00r 

; g- finu- Alf- Porto Ale»r0  : - 127:5648000' 
Pag. lhes. Alf. da Bahia   ^150:0008000-- 
Pensau de montepio  -ui>ó6:0i0«t)nr 

* p' Ar'- 110 Pará   ' 0:0721000'. 
Pag. a lunccionarios  h  70:0001000 
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Meio soldo c montepio   10:118.$000 
Casa da Moeda    400:000.?000 
Casa da Moeda   35:307-$000 
Alf. c'o Uio de Janeiro   ISIiSTS-ÍOOO, 
Supp ao oro. de 1933   330:000.?000 
Fise. imp. consumo em 1925   8C4:800$000 
Supp. ao orç. de 1925 . .     300:0no$000 
Supp. ao org. de 1925   30:000.$000 
Supp. ao org. de 1925   50:0008000, 
Pag. William Marsocco   991:551|000 
Id. Gomptoir T. Bresllien  357:4148000 
Prêmio contrucção hyaf.e   15:3008000 
Prêmio construcção hyatc   9;088$000 
Pag. Lariva & Comp. . .    150:0008000 
Comp. S. Luiz a Caxias   20:7928000 
Dividas Min. Interior   50;825$000 
Pags. diversos   150:0008000) 
Id. Rocha Couto & Comp  70:895|000 
Sup. ao orç. de 1926    2.748:8548000 
Edif. Alf. do Maranhão   600:0008000 
Comp. Revista S. T. Federal   7.570:2018000 
M. do Rendas Ponta Poran   43:3028000 

23.175:0358000 

O total desses créditos ainda niío approvados pelo Poder 
Legislativo, 301.412:1718. não incluidos os projeolos do 
annos anteriores iiuo não leem sido estudados na actual ses- 
são legislativa e os que porventura não tenhamos notado, 
provavelmente será reduzido por não parecerem acon- 
selháveis algumas das dospezas a ciue se destinam, 
versando, outros sobre gaslus extraordinários que se não en- 
quadram nus cálculos sobre os encargos ordinários do Tlic- 
souro. 

Mas, de outro lado, succcdc que, além dellcs, ha no Con- 
gresso muitos projoctos equiparando o augmentando as van- 
tagens de vários servidorès o de varias classes de servidores 
da União, entre os quaes o que beneficia os militares o o que 
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crêa a arma da Aviação, não estando laiítbcm computados nos 
quadros acima o que se refere á construcção do edifício da 
Alfândega do Aracaju, cujo limite não é fixado; o que cor- 
responde ao augmento de vencimentos dos funccionarios da 
íáecretaria do Senado e da Gamara, qqc não tem limite ex- 
presso; os que autorizam empréstimos aos sanatórios para tu- 
berculosos em Bello Horizonte, Campos do Jordão, Nogueira 
e Palmeira; os que dispõem sobre a creação de capitania de 
porto em Pirapora, alfandega em Bello Horizonte c delegacia 
fiscal em Nitheroy; os que concedem auxilios para as constru- 
cções de estradas de rodagem de Mandos á Bòa Vista do Hio 
Branco e desta Capital a S. Paulo; os que melhoram pensões 
e favorecem inaetivos; e, afinal, o que é necessário ao paga- 
mento da gratificação provisória do íunccionalismo, incorpo- 
rada integralmente aos vencimentos fixados nas labellas defi- 
nitivas. 

Devemos deixar assignalado que não figura, de nenhum 
modo, no orçamento da despeza, a quantia despendida pelq 
lundo hospita'ar creado c mantido unicamente na lei da re- 
ceita e inadstricto ás regras c preceitos estabelecidos no Co- 
digo de Contabilidade, cumprindo-nos egualmenle accentuar 
que o augmento do 13.346:244$, ouro, no serviço da divida 

externa para 1927, terá de ser accrescido em 1928, quando a 
dotação corresponderá aos dous semestres e não apenas a. um, 
conformo se dará no exercício proximo. 

As cifras, a que se elevam as responsabilidades normaes- 
do Thesouro, impressionam aos que se habituaram com o.pes-, 

simismo dos relatores de nossos orçamentos no seio do parla-, 
menlo, os quaes, ordinariamente, só externam apprchcnsões m 
leccios, temendo, talvez, a liberalidade dos legisladores o, m 
augmento constante das despezas que incidem fortemente so-. 
bre os recursos financeiros da União. Mas, a nosso ver, não 
ha razoes para desalentos. Dadas a nossa opulencia e as nossas 
riquezas, a expansão econômica do paiz é um facto natural o 
com cila contaremos, para o progressivo crescimento de nossas 
fontes de renda. Podemos o devemos confiar serenamente no 
Juturo. Restabelecida a paz dos espíritos c assegurada a or- 
dem financeira, facilmente venceremos todas as amarguras e 
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provações da crise actual. iNfião ha impossíveis para o trabalho 
fócündo. 

Encerramos esla parte da exposição cjue fazemos com os 
seguintes quadros, organizados pelos serviços aduaneiros 
"Hollerith", das reducções o isenções de direitos concedidos 
cm 1925 sobre a importação, pois se impõem ao conhecimento 
dos que quizerem examinar a situação financeira da União: 

Valor da importação por alfandega 

: Alfândegas 1924 1925 

Márfáós .     1.375:038$9í0 1.250:7058613 
•Béleni .     2.347:762-$il41 2.091:2238202 
Mardnhãó .     2.313:0371500 1.114:7308100 
Parnahyba   77:031^532 60:9678500 
Ce'arã  •. 2.551:409$78ü 2.273:024,8534 
Natal .    1 77:507$011- 34:2608528 
Parahyha   930:160$7B3 640; 3538599 
Recífh   28.608:33-4.|.195 30.200:8 45,8987 
Maceió . ...   3.120:598^761 — 
ATácajú   1.118.-0291215 277:8318480 
Bahia . '   17.085:794$093 7.324:711.8749 
Victoria .      24:6478586 — 
Rio'de Janeiro   ., 190. 426 ;958-8146 223.321 :0088000 
Santos   43.632:994$839 110.020:170,8038 
Paranaguá     :.. 91:462.8260 204:684.8021 
São Francisco   11:067.8000 201:7478620 
Florianópolis   6.434:2008450 143:8148780 
Rio Grande   ... 12.101:903,8 459 16.982:341.8547 
Pelotas     1.223:974.8799 994 .-346,8743 
Porto .Alegre     1.756:275.8760 1.976:5118379 
Livramento   1.412:0788548 1.035:339$488 

Uniguayana • ....... 54:8321680 307:001.8000 
Corumiài   103:0608500 — 

Total . ..... .. 310.984:1598984 400.521:62õ|208 
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Agin ria parto ouro 
(00 %)    

Total nm papel  310.984 :159«98í 400.521 :G25|208 

A onnvorsão ria parto ouro foi feita nas bases do 58085 por 
mil róis ouro, em 1924, o 41581 em 1925. 

Importação com rcãucrão r isenção ilc direitos em 1.120' 

Alfândegas 
Direitos 

O
 O c 

o
 

o
 % papel) 

Reducções Isenções Total 

Manáos, . . 15:9091563 147:6338752 163:5438315 
Bolóm . . .. 109:4581281 306:1558234 475:6131515 
Maranhão . 1 :998.8600 204:5938760 206:,592,8360 
P a r n a - i ■ •; J i Í ' ; 

hyha . . . 1878830 -— 1878830 
Fortaleza. . 119:8178922 203:8218966 323:6398888 
Natal . . ... 89 :7418370 — 89:7.411370 
Parahyba. . 4:5188372 — 4:5188372 
Recife . . . 250:0281379 2.740:7358248 2.996:7631627 
Maceió . . . 9:9708110 — 9:9708110 
Aracaju . . 181:25188H 40:3138627 221:5658438 
Bahia .... 331:3908896 1.787:3288549 2.118:7198446 
Victoria . 325:9788267 — 325:9788267 
Rio de Ja- 

neiro . . . 2.050:6878986 31.212:0858821 33.268:7738807 
Sanlos. . . . 11.155:8318215 13.604 :8818407 24.760:7128622 
Paranaguá . 10:9558542 13:8518960 24:9078502 
F 1 o r i a - 

nopolis .. 1.024 :5598793 17:8748045 1.042:4338838 
São Fran- 

cisco. . . . 2,164:3478633 85:4318420 2.199:7998002 
Pnrlo Ale- 

gro .... 143:0288888 242:9528983 386:5818871 
Rio Cirande 71; 0138380 3.219:83181482 3.291:4448762 
Pelotas . . 1:740817) 164;7508959 100:4978130 
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S. A. Livra- 
mento. . — 115 :,247.$125 115:2'i7$125 

Uruguaya - 
na  — 32:426$000 32:42(^000 

Corumbá .. — — — 

Total ... 18.069:62l$908 54.155:915$338 72.225:537$2ifi 
A g i o da 

parte ou- 
ro  38.824:389$630 110.359:399^095 155.183 :789$325 

Total em 
papel .. 50.894:0118538 170.515:315$033 227.409:3208571 

Desdobramento das isenções c reducções de direitos 

Direitos (00 % ouro, 40 % papel) 

Devidos Arrecadados Isenyão 
o reducção 

Isenções .. 54.155:915$338 — 54.155:915$338 
95 %   13.053:509$!00 052:078.11458 12.400:8908702 
90 %   3;9308000 3938000 3:5378000 
80 %   4048500 808900 3238000 
Reducções: 
75%..,.. 7.40(1:0738 430 1.850:0188359 5.550:0558077 
3 % ad-va- 

lorem . . 1078400 338480 1338920 
5 % ad-va- 

lorem . . 104:5058255 14:0478130 90:458.8119 
0 % ad-va- 

lorem . . 34:882$i530 10:0598040 24:2238490 

Total . , 74.753:4478019 2.527:9108373 72.225:5378240 
Agito d^ 

parle ou- 
ro   160.015:2578554 5.431:4088229 155.183:7898325 

Total em 
papel ..235,308:7058173 7,959:13788002 227.400;3208571 



A conversão tia parto ouro foi feita-' na base dc-4?581 por 
mil róis. 

importação com isenção de direitos, por griipos de importa' 
dores, em 1925 

Valor Direitos 
. Grupo do importadores da (CO % ouro 

importação 40 % papel) 

Governo Federal   125.834:554|308 23.310:4668457 
Governos Estaduaes . .. 23.287:105$663 3.633:606$590 
Governos Muriicipâés .. 692:7508530 89:3278008 
Particulares — Contra- 

ctos  89.390:255$769 9.425:6178889 
Particulares — Leis or- 

çamentarias   02.974:5031885 0.105:9958293 
Particulares — Disposi- 

çõos da Tarifa   42.454:0098917 2.843:8298524 
Particulares — Leis de 

emergência  55.888:3858130 8.808:5158203 

Total  400.521:0258208 54.277:3578962 
Agin da parlo ouro 

(60 %)   — 110.620:3318319 

Total cm papel  400.521:0258208 170.897:0398283 

A conversão da parte ouro foi feila na base de 48581. 

CONTABILIDADE PUBLICA 

A analyse que vimos fazendo, neste trabalho, da situa- 
ção orçamentaria da União, firmados em documentos offi- 
cines que jámnis tivemos com égua! cxactidão e desenvolvi- 
mento, constítue prova inilludivel de que a contabilidade pu- 
blica no Brasil (em sido notavelmente aperfeiçoada. 
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A satisfação cjuo rtosso facto rosulta para o ralafor o 
inrluz a relombrar o esforço com rpio o nosso saudoso com- 
patriota Rivadavia Correia, enião Alinisfro da Fazenda, em- 
prehondeu e iniciou a creação desse efficientc organismo 
(pie o Presidente Epitacio Pessoa tornou effectivo com a 
promulgação e regulamentação da lei orgânica em vigor o 
com a instituição da Contadoria Central da Republica, a que 
o Presidente Arthur Bernardes, tendo collocado na direcção 
superior do Thesouro Nacional um dos mais competentes e 
esforçados contabilistas nacionaes. deu remodelação progres- 
sista, estendendo as funeções que exerce aos departamentos 
federaes de todo o paiz. 

Para justificar as accusações que fazem ao Governo, re- 
lativamente ao vulto da despeza com o custeio do serviço, se 
apegam os rotineiros defensores do velho systema, em que 
se desconheciam os incalculáveis beneficios advindos do re- 
gistro regular dos factos financeiros, a dispendios inteira- 
mente nominaes, que apenas são mencionados no orçamento 
para evitar que se quebre a unidade do plano adoptado na 
phase do transição, que ainda atravessa a Contadoria Central. 

A lei 4.911, de 1925, no art. 31, dispõe que só poderão 
ser aproveitados nas contadorias e sub-contadorias seccio- 
naes o nos lugares creados pelo regulamento, expedido em 
1924, funccionarios já pertencentes aos quadros fixos; c que 
as dotações relativas aos cargos que elles exercerem, cujo 
preenchimento é vedado, "ficarão sem applicação", 

E' claro, portanto, que o credito orçamentário relativo 
á. Contadoria Central não representa, em sua totalidade, des- 
peza effectiva. 

O pensamento da lei citada foi, ao contrario, impedir 
o crescimento dos encargos do Thesouro sem embaraçar a 
definitiva organização da Contadoria. Realizado integral- 
mente esse pensamento, poderão ser supprimidos todos , os 
empregos existentes nos diversos ministérios para o mesmo 
serviço que a referida Contadoria centralizará, depois que 
delle fõr separado o cie móro expediente, que continuará sub- 
ordinado exclusivamente a cada doparlamenln administra- 
tivo. Mas, para que essa separação se effectue, é indispensá- 
vel a revisão dos regulamentos das differentcs Becretarias de 
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Rsfailn, nos formos da automação já oonforida polo Ronado 
ao Podor Executivo. Si a Gamara dos Deputados a approvar c 
o Governo delia se utilizar, dosapparecerá então a duplicata 
de créditos orçamentários para idêntico fraliallio. ainda des- 
necessariamente attribuido a differcnles classes de servidores 

da União. 
Tem custado muitos annos de incessantes preoccupações e 

de esforços activos e tenazes a remodelação progressiva da vi- 
ciosa oscripturação que liavia no Thcsouro Nacional, moldada 
fragmenlariamente cm leis. regulamentos e inslrucções pro- 
fusos e discordantes. 

Por isso. é ainda mais lamentável o apparecimerito de 
oltices ao completo funccionamento de um apparclho predes- 
tinado a esclarecer os phenomenos economicos o a projectar 
nova e intensa luz sobre todos os factos e relações de ordem 
financeira. 

A contabilidade cifra-se sem duvida no uso das contas, 
uma das mais simples operações do espirito. Mas as suas ap- 
plicaçõos se estendem a problemas tão complexos que repu- 
tado jurista já a denominou "a algehra do direito". 

Realmente os princípios economicos, financeiros, jurídi- 
cos, políticos c administrativos encerram problemas que pa- 
recem indecifráveis e ás vezes são, de súbito, resolvidos, des- 
de que transponham os seus termos á equação de um balanço. 

Seriam admissíveis hesitações sobre mais largos dispen- 
dios com o serviço da contabilidade nos tempos em que essa 
sciencia vencia o seu calvário de desapreço, distinguida pelos 
mais generosos com a classificação de ura meio hábil de col- 
leccionar o classificar quantidades. 

Nos tempos modernos, porém, com o desenvolvimento do 
credito e as subtilezas o expansão do movimento econômico, 
ella se impoz. como guia e indico da acção dos que dirigem, 
desdobrando immensamonte os benefícios que prodigaliza, com 
incalculável superioridade, as mais graves questões finan- 
ceiras. 

Na vida social, o governo invoca as suas demonstrações 
quando procura evidenciar o resultado dos seus actos do effei- 
los apparentemente condemnaveis e dellas se serve para pro- 
pôr e justificar a applicaçuo dos dinheiros públicos cm ser- 



viços dc utilidade real; o Congresso as utiliza, quando pre- 
tendo applaudir -ou censurar a administração e para firmar 
a sua orientação repressiva ou extensiva quanto ás finanças 
nacionaes; o Poder Judiciário as adopta nos julgamentos de 
pleitos, que não raro transformam profundamente a economia 
de poderosas emprezas com ramificações em differcntcs regiões 
do paiz o de nações estranhas; as classes produetoras e consu- 
midoras ncllas baseiam todos os seus cálculos, previsões o 
contractos. Mesmo para a solução de graves assnmptos inter- 
nacionacs, não é raro que estadistas cultos confiem a exí- 
mios traduetores da linguagem das cifras o estudo e as sug- 
gestões mais convenientes. 

Os bons contabilistas são, em regra, economistas práti- 
cos, cuja divisa é, na phrase do Leautey, "pelo trabalho n pela 
ordem", seja qual fôr o trabalho c seja qual for a ordem, 
ianto assim que até as escolas mais avançadas no terreno das 
conquistas sociaes, attribuem á contabilidade prorogativas 
maximas na determinação proporcional das necessidades con- 
tinuas do todas as pessoas, emprezas, classes c circumscripçõcs 
políticas. 

E' incontestável, pois, que a contabilidade moderna con- 
quistou influencia preponderante em questões da maior rele- 
vância social, quaes as que não poderão jamais ser inteira- 
mente dirimidas entro salariantos c salariados, as que se re- 
lacionam com a economia e com a administração do todos os 
povos e as que interessam ao equilíbrio da vida particular do 
torlos os indivíduos. E' um ramo do conhecimento que origina 
o avigora obrigatoriamente o senso pratica, contribuindo de- 
cisivamente para fazer propender a mentalidade humana ás 
concepções reacs, representativas, nos balanços dos povos, do 
activo superiormente incomparavel ás idealizações que mui- 
tas vezes só exprimem um passivo do phantasias. 

Não é possível crear o fazer expandir-se a riqueza sem 
economia, , que não floresce som administração, cuja ordem 
provém da contabilidade. 

Na vida pratica, no terreno das realidades, ha princípios 
immutaveis, definindo a origem, as modificações o o desappa- 
recimento dos direitos o obrigações econômicas. E só a con- 
tabilidade os assignala inteiramente, determinando a quanti- 
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dada c a (jualidade dos valores cjna lhas são inhorentes c rc- 
flccündo fielmente o rumo aconselhado pala moral á inteira 
observância dos compromissos reciprocamente assumidos. 

Foi exactamente da necessidade dc uma disciplina do 
applicação, para serem fundidos os preceitos abstractos da 
moral com os das leis econômicas, que surgiu a contabilidade, 
sciencia-capaz de definir o valor da actividade e de persuadil-a' 
•de seu legitimo poder applicado á realização do destino eco- 
nômico da humanidade. 

Si não houvesse appareüdo esse imperturbável orgão de 
visão do todos os negócios financeiros, a confiança entro os 
que so consagram ao commercio não se teria desenvolvido e a 
reputação dos mais austeros homens públicos permaneceria 
irremediavelmente exposta ás terríveis machinações dos diffa- 
madores. O progresso oconomico do mundo não alcançaria a 
crescente intensidade attingida, pois foi a contabilidade que, 
so reportando ás demais funeções administrativas de previdên- 
cia, coordenação e controle, permittiu o movimento simultâneo 
c haimonico de muitas actividades para o completo exercício 
da missão de dirigir, que não é possível ser desempenhada com 
perfeição e continuidade pela mais privilegiada e vigorosa in- 
lelligencia som o concurso de diffcrcntes auxiliares com apti- 
dões especiaes para' prever, decidir e executar as operações, 
agindo todos soh o influxo do demonstrações semelhantes c 
immediatas quanto aos resultados presumíveis ou realizados da 
sua totalidade ou de qualquer dellas isoladamente. 

Unificando a' direcção financeira, pela concentração dos 
actos praticados c rins cffeilos que parcellada e reunidamente 
produzem, deve, por isso mesmo, a contabilidade constituir 
um organismo autonomo, com responsabilidades próprias. Ella 
assegura elementos preciosos e imprescindíveis á cohesão da 
actividade administrativa, além do facultar os esclarecimentos 
essenciaes a Iodos os outros organismos que a pluralidade das 
funeções diroeforas torna indispensáveis. 

Sem essa divisão do encargos, sendo inalteravelmentc man- 
tida perfeita uniformidade de orientação entre os que teem a 
altribuição de desempenhal-ns, não poderiam ter conseguido 
incremento as vastas companhias indusfriaes e mercantis que 



toem impulsionado a reunião dc capitães formidáveis para 
toda a sorte de explorações, sobrevindo fabulosos contracios 
cujas bases lhe cumpre privativamente fornecer e a cuja obser- 
vância são indispensáveis as demonstrações que produz. A 
sciencia econômica, mesmo, que repousa nas contas, não po- 
deria expandir-se e ensinar a promover o florescimento da 
riqueza pela amplitude infinita do credito, regulamenlar-ão 
dos pagamentos e sabedoria das regras cada dia mais com- 
plexas para a remuneração do trabalho. O (.odigo Commei- 
ciai não poderia determinar direitos nem prescrever obriga- 
ções. Os contractos não poderiam marcar preços de salarios. 
As leis estariam inhibidas de fixar contribuições tributarias e 
dispor sobre a applicação c contrôle dos dinheiros públicos. 
A vida dos Estados e das emprezas seria uma viagem eterna 
ás aventuras. 

O Estado, principalmente, não evitaria constantes pertur- 
bações, si estivessem á mereô de interpretações occasionaes os 
devores dos que contribuem pára a despeza e dos que dão des- 
tino aos recursos arrecadados, pertencentes a todos e a quem 
assisto o irrecusável direito do interferir nos destinos na- 
cionacs. 

A coacção .que devo predominar nas leis reguladoras das 
funeções administrativas seria uma utopia sem os meios de ve- 
rificação que só a contabilidade facilmente produz. 

E" natural e nobre que os homens públicos ambicionem 
deixar sempre mais prospero o paiz em cuja direcção in- 
fluiram. 

Provavelmente, por isso, o Poder Executivo, de ordinário, 

em iodas as nações, gasta tanto quanto pôde legalmente gastar 
e ás vezes sommas notavelmente maiores. Nesta ultima bypo- 
Ihese, é commum pretenderem que as cifras sejam compla- 
centes ou dissimulem cm suas demonstrações as conseqüências 
desastrosas ou simplesmente desagradáveis da prompfa consta- 
tação de dclictos ou erros intencional ou casulamente com- 
mettidos. A contabilidade, porém, embaraçará efficazmonte o 
Impedirá algumas vezes quaesquer fraudes e disfarces, quer 
na sua parte estatica, em que se observa periodicamente a si- 
tuação patrimonial, quer na parte dynamica, que registra o 



— 141 — 

movimento dos valores e os fados occorrentcs com reper- 
cussão na fortuna publica. Torna-se assim uma testemunha 
silenciosa, que se não deixa corromper, attestando por núme- 

ros o acerto ou desacerto dos ados dos que administram. 
E" claro, entretanto, que não haverá boa contabilidade pu- 

blica sem que os departamentos administrativos que movi- 
mentam valores sejam obrigados a prestar contas á contadoriá 

geral ou aos seus orgãos auxiliares, incumbidos de preparar as 
bases que servirão de ponto de partida para a escripturação 
definitiva de tudo que se relaciona com a receita c despeza do 
paiz. 

Algumas nações já possuem para esse fim um serviço diá- 
rio de jnformações sobro as disponibilidades do Erário nus 
bancos e duas ou Ires vezes por mez sobre a situação das caixas 

do Thesouro e das suas dependências. 
.Na Hespanha são mesmo expressamente prohibidas as 

caixas especiaes c na Inglaterra, sendo a parte essencial do 
movimento feita pelo Banco da Inglaterra, é este obrigado a 
fornecer diariamente á contabilidade publica informações sobre 
as entradas e sabidas de dinheiro por conta do Estado, confor- 
me acontece também na Bélgica. Na Republica do Uruguay, 
ainda na mensagem deste anno, apresentada á Assembléa Geral 
pelo Conselho Nacional da Administração, se declara que lia 
esforço constante de melhorar a regulamentação existente para 
uma maior vigilância e contrôle na inversão dos fundos e da 
gestão administrativa em todas as suas dependências". 

O mesmo movimento se opera por toda parte no sentido 
de aperfeiçoai' sempre o cada vez mais a contabilidade publica, 
afim de que os administradores tenham conhecimento immc- 
dialo rios recursos do Thesouro e de sua inversão e fique de- 
monstrado, ao mesmo tempo, em beneficio do prestigio-moral 
dos que governam, a equidade e exaeção de seus actos. Não 
é, consequentemente, justificável que subsistam no Brasil re- 
gras desordenadas e cáducas de escripturação, apenas com o 
filo di dar aspecto legal á direcção financeira c de encobrir 
praticas viciosas, cuja correcção não poderá ser ao menos ten- 
tada sem que dellas tenhamos pleno conhecimento. 



Chegamos ao extremo de permanecer durante mais de uma 

dezena de annos privados das deficientes c confusas demon- 
strações definitivas sobre o movimento do Thcsouro em cada 
exercipio, om vista da contabilidade anachronica o omissa alli 
adoptada até pouco tempo. Entretanto, no curto período de vi- 

gência da reforma executada em harmonia com os modernos 
ensinamentos scientificos c ainda sem ambiente favorecido 

pelos conhecimentos teclmicos do pessoal que não poderia ser 
abundante faltando objectivo ao aperfeiçoamento pratico, a con- 
tabilidade publica brasileira, só por brasileiros organizada', ja 

eslá ministrando esclarecimentos opportunos o precisos paia 
o exame da situação financeira c para a fixação das estima- 
tivas orçamentarias, que primariam pela sua conformidade 
com os recursos e encargos annuaes da' União si fossem exami- 
nadas c attendidas cuidadosamente as demonstrações exis- 
lentes. 

Ha, comtudo, muita cousa ainda a fazer, bastando, para 
proval-o, examinar o que se passa quanto ao montepio. 

Em virtude do decreto n. 942 A, de 1890, foi ellc crcado 

na Fazenda e depois estendido aos funccionarios dos outros 
ministérios. A lei n. 490, de 1897, extinguiu-o, respeitando 

os direitos adquiridos, sendo restabelecido pela de n. 2.350, 
de 1910, o novamente suspenso pela de n. 3.089, de 1910. 

Para o custeio dos encargos desse instituto foi determi- 
nada a creaçâo de um fundo especial, que não chegou a ser 
regularmente constituído, tornando-se necessário que os pa- 

gamentos relativos aos "Novos contribuintes" fossem feitos 
por folhas especiaos, representando uma despeza distineta da 
que resultava das pensões attinentos aos antigos contribuintes. 

A lei da receita para 1915, eliminou essa' distineção, mas, 
no orçamento da despeza da Fazenda, foram consignadas do- 
tações differenles, havendo uma para "Novas pensões", appli- 
cavel, indifforcntomentc, quer aos gastos provenientes do de- 
creto de 1890, quer aos da lei'de 1911. 

Sem actos legislativos, não serã possível corrigir essas 

anomalias, uma vez que a contabilidade publica é executada 
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para os fins legalmente determinados c si ha contradições na 
lei será fatalmente deficiente. E do tal modo isso acontece no 
caso alludido, que nem a renda do instituto poderá ser ve- 
rificada, constando, principalmente, de folhas de pagamentos 
encadernadas, conforme o secular systema ainda em vigor. 

Além do esparsas, essas folhas, que não existem só no 
Thesouro, pois ha muitas outras repartições que cffcctuain 
os pagamentos dos servidores federaes, findam inevitavel- 
mente em deplorável estado, devido ao constante manuseio, 
tornando-se illegiveis, sendo, por isso, até irrisório que al- 
gumas vezes, sem existirem mesmo todas as paginas, es- 
tando as restantes emendadas e umas o outras incompletas, 
sirvam mesmo assim de fonte única para certidões, talvez 
decisivas, em pleitos importantes. 

A substituição desse archaico processo de pagamentos 
depende de simples acto administrativo. 

Para concluir: convém que o Congresso resolva com bre- 
vidade sobro a revisão que reclama a lei organica e o regu- 
lamento da contabilidade publica. 

O ministro Sampaio Vidal nomeou uma eommissão de 
funccionarios para estudar o assumpto, afim de que o Go- 
verno pudesse propor ao Poder Legislativo as modificações 
convenientes. O trabalho foi ultimado, mas não enviado ao 
Poder Legislativo. 

A lei vigente é muito synthctica o o regulamento exces- 
sivamente analytico. E' indispensável a codificação dos dis- 
positivos de ambos, corrigidas a concisão da lei e as minúcias 
do regulamento, de accordo com as necessidades cspeciaes dos 
vários serviços públicos, cumprindo também extinguir pos- 
síveis embaraços ao activo funccionamento das conladorias 
e sub-contadorias seccionacs, que são dependências exclu- 
sivas da Contadoria Central e não podem ser subordinadas a 
inslrucções variáveis de cada ministério, sob pena de se 
tornarem inúteis ao fim para que foram crcadas, isto é, cen- 
tralizar c uniformizar toda a contabilidade publica, cuja nova 
organização, apezar do naturaes tropeços antepostos ao seu 
regular desenvolvimento, já está prestando inestimáveis be- 
noficios á boa ordem das finanças nacionaes. , 



ADMINISTRAÇÃO DA FAZENDA 

-Nu parecer sobre o orçairieiilo da despeza da Fazenda 
para 19^5. o Relator procurou accentuar a necessidade do 
uma vasta reforma na organização e nas praxes administra 
üvas em vigor, quer lendo em vista a política econômica que 
a situação impõe, quer para attender á simplificação e des- 
centralização dc alguns serviços públicos, prejudicados, em 
parle, pela grande extensão de nosso território,, onde em 
alguns pontos, ainda não existem communicaçocs regulares 
c rapidas. 

Certo, uma reforma dessa ordem não pode ser realizada 
sem muita ponderação c prudência; mas, nem por isso, deixa 
de ser urgente, pelo menos, em relação ao Ministério da Fa- 
zenda, no qual se reflectem mais intensamente os effeitos 
das crises que attingom ao credito do paiz nas horas de ad- 
versidade c que, por isso, precisa estar melhor apparelhado 
para agir promípta o officientcmonle em tudo que diz res- 
peito á fortuna publica. 

A sua remodelação é necessária mesmo nas relações com 
os demais ministérios, porque são os gravosos compromissos 
o os pesadíssimos encargos assumidos por estes que mais con- 
tribuem para a situação do penúria em que o Thesouro se 
depara, ralgumas vezes. E não é só augmentando despozas que 
elles concorrem para essa situação. E' também reduzindo re- 
ceita. Haja vista o que succede com as isenções de direitos 
estabelecidas em contractos de longa duração, sem audiência 
do titular da pasta da Fazenda. Agora mesmo estão surgindo 
sérias duvidas em relação ás taxas do caos do porto do Rio 
do Janeiro, arrendado pelo Ministério da Viação, na confor- 
midade do decreto n. 16-.Ü34, de 1933, cujos fundamentos le- 
gues são o arl. 97, alínea 54, da lei n. 4.555, do 1922, e ar- 
tigo 97, n. XI da lei n. 4.032, de 1923, por entenderem a 
Companhia Nacional do Navegação Costeira e a Companhia 
do Navegação "Lloyd Brasileiro", que gozam, segundo alle- 
gam, da isenção dos impostos em vigor o dos que vierem a 



eor creados, o oslão igualmentó dispensadas do pagamento 
das taxas do pendo. Si assim for resolvido, o prejuízo recahirá, 
não sobro o arrendatário do caos, mas exclusivamente sobre 
o Thesouro. E abi teremos um caso de emprezas que, além 
das isenções de direitos, gozarão da isenção de taxas corres- 
pondentes a serviços industriaes que a União ficará obrigada 
a custear para serem utilizados gratuitamente por parti- 
culares. Do futuro, firmadas em taes precedentes, estas e 
outras emprezas poderão pretender a isenção de fretes nas 
estradas do ferro federaes e do pagamento do despezas por tra- 
balhos porventura feitos na Imprensa Nacional e na Casa da 
Moeda, que também são repartições industriaes do Estado. 

Um outro aspecto da necessidade da reorganização dos 
serviços da Fazenda é relativo á lentidão dos seus processos, 
mesmo no tocante a providencias por sua natureza urgen- 
tes. Prova-o o faclo recentemente noticiado pela imprensa 
acreana de que o governo riaquelle Território não dispõe do 
um real nos cofres, pois as consignações orçamentarias per- 
manecem, a de Material, centralizada na Delegacia Fiscal do 
Amazonas, c a do Pessoal, algumas vezes nas Mesas de Rendas 

existentes em differentes pontos e em outros naquella mesma 
Delegacia. 

Os funccionarios não sabem ao certo nem onde devem 
procurar receber os seus vencimentos, sempre retardados, 
devido á constante falta de credito ou de numerário nas re- 
partições pagadoras. Em 1921, só conseguiram recebel-os 
depois do decorridos onze mezes. O mesmo se deu quanto ás 
contas dos fornecedores. Decorro, além disso, que as pro- 
curações para o respectivo recebimento são de ordinário re- 
cusadas sob luteis pretextos, quando não se verifica cousa 
mais grave: o pagamento de extorsivas commissõcs cobradas 
por procuradores ou intermediários, que ameaçam as suas vi- 
ctimas com a possibilidade de cahircm os seus créditos em 
cxcrcicios findos. 

Dir-sc-lia que, para os fins a que alludimos c pará 
outros do que trataremos depois, bastarão retoques nas leis 
e cuidadosas modificações nos regulamentos. 

Não pensamos assim. 



Dc presente, ü lonipo disponivel dc um Ministro da Ta- 
zenda, por mais operoso o experimentado duo seja, ó insuf- 
ficicnte para examinar e resolver todas aa questões que re- 
clamam altenyão immediata c solução prompta, tacs as suas 
variedade e complexidade sempre crescentes. Não lhe será 
possível estudar com interesse os novos problemas que vão 
surgindo cada dia, acompanhar as mudanças que se operam 
nas outras nações, systematizar idéas, suggerir providencias 
ulcis, organizar planos de acção no sentido de ampliar e 
desenvolver os recursos economicos e financeiros do paiz, o 
que é, nos dias que correm, um dever para os que teem a 
responsabilidade do gestor da Fazenda. 

Accrescc que a um homem de Estado, que conseguiu na 
administração o saber de experiência feüu, o que poderá di- 
rigir com grande proveito os negócios do Thesouro, podem 
faltar aptidões, que só se encontram nos .estadistas especia- 
lizados em questões cconomicao e financeiras, para as inno- 
vações e iniciativas que as situações excepcionaes exigem. 

Para o exercício de funeções diversas são precisas lam- 
bem pessoas differentes. 

O director, propriamente das finanças publicas, carece 
perserutar o rumo dos acontecimentos inspirando as leis que 
melhor se coadunem com as necessidades collcctivas actuaes 
e com as tendências vindouras, ao passo que o director do 
Thesouro deve conhecer profundamente os resultados veti- 
fiçados na pratica da antiga legislação afim de tornar plena- 
mente exeqüíveis as leis modernas, sem perturbações nos 
variadissimos serviços públicos. 

Refere H. Sarrette, na seu livro Etude sur le contrôle de 
1'Etat, que Montesquicu escreveu: "Quando vou a um paiz 
não examino si nclle ha boas leis, mas si são executadas as 
que existem, pois boas leis lia em toda parte". 

Realmente, ó mais util dispor do senso administrativo 
indispensável á execução das leis, do que da mais perfeita 
legislação. Os mesmos dispositivos legaes que em nosso paiz 
teem occasionado a realização de inesqucciveis beneficies a 
alguns administradores, não teem deixado de permiltir a 
outras censuráveis imprudências. 



Para ser bom direcloi1 do Thesouro basla ser bom exõ- 
cutor ilas leis; mas, para dirigir as finanças, é necessário al- 
guma cousa mais. 

Cumpre-ilos, pois, separar as"íuncções de um e outro, 
dividindo em drius o Ministério da Fazenda, a saber; Minis- 
tério das Finanças c Ministério do Thesouro. 

Si não é possível fazer, desde já, essa divisão, ficando a 
cargo do primeiro dos ministérios a que nos referimos, a 
direcção da receita c do Ultimo a da despeza publica, seja 
então creadò o logar do sub-secretario da Fazenda com a 
incumbência de dirigir a parte que forçosamente terá de 
constituir mais farde o Ministério do Tliesouro. Os traballiòs 
não soffrorão nenhuma perturbação, sondo mantida a sua 
perfeita regularidade, si divididos conforme a sua natureza. 

Todos oa actos administrativos da Fazenda exigem es- 
tudo, registro e execução. E' intuitivo, pois, que o Thesouro 
Nacional precisa ter os sons serviços de expediente, conta- 
bilidade e thesouraria, formando ramos distinetos, para que 
as decisões da administração superior sejam baseadas nas 
informações do primeiro, registradas pelo segundo e exe- 
cutadas pelo terceiro. 

Os altos funccionarios, dircctores desses tres deparla- 
mcnlos, obrigados pela coparticipação em todos os actos pra- 
ticados, deligenciariam naturalmente esclarecer cuidadosa e 
lealmente a autoridade superior, afim de ser evitada a dis- 
cordância de qbalquer deites com os interesses públicos, com 
as disposições legaes ou com a boa ordem o pontualidade do 
serviço. 

Dar-se-hia, anles do julgamento definitivo pelo Tribunal 
de (tontas, o exame prévlio e posterior da acção governativa 
pelos direclores do Expediente e da Contabilidade, cabendo 
ainda á Thesouraria fazer sobre ella' qualquer objecçâo por- 
ventura necessária, antes de ser levada a termo, sem que, 
dessas convenientes observações decorressem embaraços; se- 
riam as phases impreseindiveis ao curso natural da resolução, 
conferência o effcotividade essenciaes a todos os actos ad- 
ministrativos. 

Quanto á fiscalização dos serviços da Fazenda, insistire- 



— liS — 

mos em opinar pela crcacão dc uma classe imiica, com on- 
tranoias, para irem nclla sendo promovidos os que se espe- 
cializaram nos encargos respectivos, que não deixariam, as- 
sim, do exigir categorias o aptidões difjferentes. 

Também senia de effeitos consideráveis á dirccção da- 
quelle ministério, a divisão dos Estados cm districtos íis- 
cacs, conforme a importância e os meios dc transporte e 
coraraunicações de cada um. 

Desse modo, os interesses' do Thdsouro ficariam a cargo, 
nas respectivas sedes, do funccionarios do carreira, que te- 
riam lambem de propugnal-o nos demais municípios abran- 
gidos pela mesma circumscripção, modificando-se, por esse 
meio, ao mesmo tempo, a influencia dos políticos locaos na 
acção o nomeação dos agentes da Fazenda Federal c tornan- 
cio-so possível o aperfeiçoamento da cscripturação inicial dos 
fados financeiros.. Dessa escrip tu ração provoem os dados 
da contabilidade central da Jtepublica e as suas falhas terão 
de reflectir-sc irremediavelmente, com piais ou menos gra- 
vidade, nas demonstrações que devemos procurar fazer quan- 
to possível exaclas e minuciosas. 

Demais a creação dos districtos fiscaos facilitaria o ini- 
cio da reducção gradual das collectorias o outras reparti- 
ções secundarias que existem, confiadas até a empregados 
sem rudimentares conhecimentos dos devores que lhes cum- 
prem . 

Outra medida indispensável ã ordem dos serviços pú- 
blicos, ó a prohibição expressa do serem desviados para com- 
tnissões dc toda a sorte os servidores da União que perten- 
cem aos quadros eílfoctivos por isso continuamente desfalca- 
dos com sacrifício da pontualidade e pciifeição de muitos 
dcdles, o com dispendios extraordinários ao Thesouro. 

Além dos vencimentos integraes, os funccionarios dos 
quadros percebem, quando commissionados, as gratificações 
que lhes são concedidas, acontecendo ainda que os seus sub- 
stitutos, nem sempre com aptidões paraUaffazcrcs diversos 
dos que habitualmente lhes cumprem, passam a auferir as 
vantagens da substituição. Succedc muitas vezes que laos 
commissões teem por fim principal permittir a nomeação do 
pessoas estranhas aos quadros para empregos interinos, que 



se eternizam, sem que os nomeados hajam ao menos demon. 
trarlo as habilitações precisas ás nomeações cffectivas. • 

Esses abusos náo occasionam só inevitáveis perturbações 
e gastos sulperfluos. Embaraçam a severa observância da 
responsabilidade a que eslão sujeitos os funccionarios públi- 
cos, que, si tecm direito a accossos, também poderão incorrer 
cm penalidades. E dizemos' poderão incorrer, porque, entro 
nós, a responsabilidade 6 qnasi sempre illusoria. Um exem- 
plo do todos os,dias. A lei fixa o quantum das dospezas an- 
nuaes pelos vários ministérios e declara de modo pere./npto- 
rio que "os serviços das repartições ficarão limitados aos re- 
cursos consignados nas tabellas orçamentarias, cabendo aos 
respectivos directores oü chefes, sob pena do responsabilida- 
de, limitar a actividade dos trabalhos dessas repartições aos 
recursos do cada consignação, restringindo ou supprimindo 
tudo o que possa occasionar exigência do supplementação, in- 
cluidos nesta regra os serviços de collectividado civil ou 
militar". 

Entretanto, nenhum agente do Governo foi, até hoje, pu- 
nido pela transgressão desse dispositivo legal e, ao contrario, 
o Congresso (em approvado invariavelmente todas as supple- 
mentações pedidas para cobertura de gastos já realizados e 
a realizar, por conta das verbas que o Poder Executivo affir- 
ma terem sido insufficientementc dotadas, embora na pro- 
posta orçamentaria seguinte consigne a mesma quantia que 
não bastou c precisou ser reforçada para o custeio do en- 
cargoj) no exercício anterior. 

' Com taes desvios das bôas normas administrativas, é 
evidente que não será possível a comple<a"execução da obra, 
que o Governo pretende realizar, de restauração da bôa ordem 
financeira. 

Ainda algumas observações sobre serviços affectns ao 
Thesouro. 

Seria conveniente regular por lei os casos em que os tí- 
tulos de emissão de apólices devem ser nominaes ou ao por- 
tador, sendo obrigatória a declaração no decreto expedido polo 
Poder Executivo da natureza dos mesmos títulos. Algumas 
vezes a emissão em uma ou outra especio ó feita em cautelas 
e depende da escolha dos interessados, o que pódo dar logar 
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a irregularidades, que convém evitar. A colação das apóli- 
ces nominativas 6 sempre superior á das apólices ao portador. 

Outro assumpfo" que deve merecer a atíenção dos que es- 
tudam os serviços do Tliesnurn ã o das consignações em dn- 
llins, a favor de bancos, sociedades civis, cooperativas e ou- 
tras instituições, cujos negocios se teem desenvolvido admi- 
ravelmenfe, tanto mais cm virtude das remoções dos cnnsi- 
gnantos, principalmente militares. 

A contabilidade tem conta collectiva especiftl para "Consi- 
gnações", a qual é creditada pelos descontos fnifos e debitada 
pelos pagamentos aos consignatarfos. .Tem ella funcçionado, 
enlretanto, irregularmente, pois em. vez de ficar inteiramen- 
te liquidada, tem" passado com saldo de um exercício para 
outro e, o que ó mais grave, com saldo devedor, indicando 
maiores pagamentos do que descontos. 

E' possível que se trate apenas de erros de escriptura- 
çãn, mas, si assim não for, ba prejuízos para os cofres pú- 
blicos, sendo preciso evitar também que algumas instituições 
gratifiquem aos funccionarios das pagadorias afim de lhes 
facililar seus recebimentos, com sacrifício da equidade indis- 
pensável no exercioin das funeções administrativas. 

Seria talvez praticavel com proveito a creação de um es- 
criptorio, moldado pelas eamaras dc compensação, em que 
cada instituição livesse seu representante, sendo os servi- 
ços dirigidos pór funccionarios esfipendiados pela renda do 
1 "1" cobrada actualmerife sobre as consignações, nu por meio 
de uma contribuição especial das instituições consignatarias. 

Um novo instituto, já existente na administração italia- 
na, e que seria conveniente crear lambem no Brasil, 6 o que 
regula os adeantamentos á disposição. A importância do 
adeanlamento é creditada ao funccionario, classificando-se a 
despeza respectiva por igual quantia. O funccionario a quem 
ó feito o adeanlamento. á medida que fòr determinando os 
pagamentos, expedirá ordens (cheques) contra a repartição 
em que está creditado e a favor dos credores, que são obri- 
gados á apresentação dc contas em duas vias, uma das quacs 
fira em poder do funccionario requisitante, sendo a outra an- 
nexa á requisição.'A repartição pagadora irá debitando as 
quantias'pagas, formando o processo-da despeza com as con- 



Ias nuc forem sendo aprcsonladas. Esgotado o credilo ou ler-, 
minada a incumbência que Uie fòra commettida, o funccio- 
nario que leve o adeantamento prestará suas contas com as 

primeiras vias que ficarem em seu poder e a repartição paga- 
dora as examinará, confrontando com as segundas e cm vista 

da conta-corrente aberta na contabilidade. 
Desse modo o funccionario encarregado de applicàr o 

adeantamento não receberá avultadas sommas, que se torna-, 
rão. improduclivas ou só a ellc produzirão renda c maiores 

riscos ao Thesouro; não será necessário limitar a 90 dias o 

prazo para os adeanfamentos communs, dentro do qual nem 

sempre é possível a prestação do contas; -e estará evitado o 
transporte de numerário para logares distantes, pois, por esse 
meio, será fácil os pagamentos irem sendo effectuados, em 
virtude dos cheques, nos pontos centraes mais convenientes. 

Com o intuito de despertar a attenção do Governo para 
as providencias relativas á simplificação o actividade dos ser- 
viços da Fazenda, occorre-nos alludir ao que é possível fazer 
nesse sentido em proveito de muitas localidades do interior, 
onde ha collectoria federal, agencia do correio e estação te- 
legraphica. Não se explica, porque não tenham relações di- 
rectas, entre si, essas repartições, cujo movimento de nume- 
rário, ás vezes insignificante, é feito por intermédio das de- 

legacias fiscaes, administrações dos correios o districtos te- 
legraphicos respectivos, ainda que sejam demoradas as com- 
municações o escassos os meios do transporto. As adminis- 
trações de correios e os districtos telegraphicos recolhem as 
rendas ás delegacias o dellas recebem supprimentos para o 
Custeio das despezas. O excesso das rendas, nas agencias pos- 
taes c nas estações tclegraphicas, é ordinariamente de pouca 
monta, mas são cilas obrigadas a envial-o pelo correio e até 
a destacar funccionarios, separadamente, para irem ás capi- 
tães com perda de dias de serviço c despezas, afim de cunir 
prirem a mesma obrigação imposta aos collecfores. Um en- 
tendimento entre os Ministérios da Fazenda o Viação, e sim- 
ples instrucções da Contadoria Central para orientação dos 
servidores federaes que dirigem as collectorias, agencias de 
correios o estações (élegraphicas, resolveriam completamente 



— 152 — 

qualquer difficuldade para a exUncção desse Intolerável ana- 
chronismo. 

Em cada districto tclegraphico ha um escripturario pa- 
gador que recebe adeantamentos da respectiva delegacia fis- 
cal para a despeza da repartição, recolhendo as rendas apu- 
radas. Em todos olles existo sub-contadoria seccional que faz 
a cscripturação o prepara a prestação do contas. Mas esses 
pagadores não são afiançados, os adeantamentos não obrigam 
á prestação de contas mensal o a sub-contadoria não pódd 
manter oscripturação satisfactoria dependendo de rogislro re- 
gular o adeantamento c devendo cncorral-a mensalmente. Me- 
lhor seria que essas pagadorias constituissem (hesourarias 
autônomas, com thosoureiros afiançados o sondo as despezas 
realizada por supprimentos, mantendo as sub-contadorias es-» 
cripturação completa para fornecer balanços mensaes ás de- 
legacias. 

Ultimaremos esta parto do nosso parecer, recordando os 
magníficos resultados dos serviços Hollerith, iniciados no 
Thesouro pelo Ministro João Ribeiro, o estendidos depois ao 
Ministério da Guerra, á Estrada de Ferro Central, á Saúde' 
Publica e outras repartições foderaes, o utilizados tambpm no 
Estado do São Paulo por iniciativa do Presidente Washington' 
Luts. 

No ultimo reconsenmenlo geral da Republica, foram no- 
táveis os resultados por ellcs obtidos, como o foram, ogual-i 
mente, para a regularização dos balanços da primeira paga- 
doria do Thesouro, que estavam com atrazo do três annos. Na 
Recebedoria do Districto Federal, logo que foi croado o im- 
posto do estampilhas sobre vendas mercantis, resolveu o Go-, 
verno adoptal-o, não só para o contrôlo das vendas diarias, 
como também para o levantamento da estatistica por com- 
morriante. Si esse serviço não fosso feito por aquollo sysle- 
ma, a Recebedoria seria obrigada a manter livros do contas 
correntes para cada commerciante, ou sejam cerca do 25.000 
corronfcistas. Imagine-se o espaço necessário para os livros, 
para o pessoal, o o dispondio formidável do material; entre- 
tanto, conformo foi oontraotado, ficou muito simplificado e 
rápido, a ponto de ser conhecido no fim do dia o saldo das 
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•esfampilhas, por valores o quantidades, existentes na Tlicsmi- 
raria. Além disso, está actualmenle a Recobcdoria apta a co- 
nhecer o quantum de ostampilhas qué cada firma adquiro, no 
Districto Federal. 

Nas alfandegas tem elle produzido também animadores 
resultados. Dispomos agora do elementos para conhecer a 
importação de qualquer artigo o para fazer, portanto, a re- 
forma das tarifas aduaneiras, firmados em dados completos 
e recentes. 

Para o custeio dos serviços Hollerith, foi creada a taxa 
de 0,2 "U sobre o total dos direilos do importação, conforme 
consta do decreto n. 10.330, de 28 de janeiro de 1924. Essa 
taxa 6 hoje incorporada á ronda ordinária, figurando na re-. 
coita a estimativa do 220 contos, ouro, o 150 contes, papel. 

Tomando-se em consideração a parle puro na média de 
4$000 papel, lemos a seguinte renda; 

220 contos ouro, convertidos, papel  880:000.$000 
Papel  150:000$000 
Renda eventual de differonças   000:0001000 

l.G30:000.$000 

A despeza proposta, de nccòrdo com os termos do con- 
tracto, é esta: 

Ouro — 63:0008000, a 48000  252:000.$000 
Papel  570:0001000 

828:0001000 

CONCLUSÃO 

A Gamara dos Deputados não supprimiu as infracções 
constantes da proposta da despeza para 1027, ao novo dispo- 
sitivo constitucional; "As leis do orçamento não pódom con- 
ter disposições oshamhas á previsão da receita o á despeza 
fixada para os serviços anteriormente crcados" 
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Ao contrario, introduziu nas proposições orçamentarias 
dos diversos ministérios dispositivos que fransgridom flagran- 
lomenle aquelle preceito da constituição em vigor. 

Examinando os orçamentos chegados ao Senado até o mo- 
mento, em que redigimos este parecer, notamos as que passa- 
mos a citar; 

Viação: Verba 2, Correios, Pessoal, sub-consignação 19i 
"cm vez de 18:000$, diga-se 24:000$ para auxilio á condu- 
cção ao director geral e aos sub-directores de Fiscalização do 
Trafego e da Contabilidade". Verba 3, Repartição Geral dos 
Telegraphos, além de augmentos correspondentes á elevação 
de vencimentos dn fhesoureiro e do quadro de (elegrapbislas 
de 3" e 4", reduzidos os de 5" classe e praticantes, mais réis 
50:000$ na sub-consignação 25, passando a ser redigida: "Dif- 
ferença de vencimentos e gratificação de 300$ mensaes aos 
tbesoureiros dos districtos telograpliicos (escripturarios-pa- 
gndores, com as mesmas atfribuições dos arts. 420 e 427 fio 
regulamento), sem nenhuma referencia aos aclos anteriores 
do que resultarem essas alterações, sondo, além disso, consi- 
gnadas autorizações para serviços, que lambem não consta 
terem sido anteriormente creados, relativos á conclusão das 

linhas de Kapecurú a Arary, passando em Anajatuba fie Var- 
gem Grande a Ghapadinha, fie Balsas a Victoria do Alto Par- 
nahyba; á ligação das linhas de Riacbão a Carolina e de Rar- 
reirinhas a Mirifiba. no Estado do Maranhão; o para os que 
são expressamente creados em nova sub-consignação, desti- 

nada á conclusão do parte do 3" pavimento do edifício, séde da 
repartição. 250:000$, e para serem construídos edifícios des- 
tinados á insfaliarão do Telegrapbo Nacional nas capilaes de 
Bahia (900:000$) e Pernambuco (ROO :000$000). Verba 4", 
Subvenções, é augmentada de 4.006:6661667, ouro, o 
2.353:3331333, papel, afim de custear a despeza resultante do 
contracto com o Lloyd Brasileiro, dous terços em ouro e um 
terço em papel, destinando-se dessa quantia 1.000:000$, tam- 
bém dous terços ouro e um terço papel, para a navegação do 
porto de MontevidóO a Cuyabá; a sub-consignação 10 é accros- 
cida do 10:000$, e ficará assim redigida: Serviço de navegação 
de Belém a Sourc ao município de Cachoeira.- podendo o Go- 
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verno contractar com o Estado da Pará; a sub-consignação 11 
('■ diminuída da igual quantia, mas sendo alterada a redacção 
para excluir as (res linhas: Alto Tapajóz-Antozes, Belém a 
Soure n ao municipio do Cachoeira; não havendo fambem ci- 
tação dos actos anteriores justificativos dessa emenda nem da 
que, contrariando claramente a disposição constitucional tran- 
sçripta, autoriza o Governo a realizar contracto. Verba 14, 
Estrada de Forro Therezopolis, determina mudanças de desi- 
gnações de cargos, sem referir os aclos que as resolveram. 
Verba 17. Inspecforia Federal de Portos, Rios c Canaes, con- 
signa o augmento de 3.500:0008 o as seguintes alterações na 
fabella Pessoal, sub-consignação 10, accrescente-se "e Itaja- 
hy". e ainda: "destinando-se até 50:000$ para desobstrucção 
do baixo S. Francisco"; Material, sub-consignação 17, mais 
500:000$ para dragagem do porto do Florianópolis, por ndmi- 
nisirarão ou por concurrencia administrativa, sem haver dis- 
positivo legal anterior que prescreva essa medida; mais 
2.850:000$, para o proseguimento das obras do canal de Ma- 
cahé a Campos, dragagem dos rios Guandu, Macahé e S. João, 
dos canaes da Lagôa de Araruama, para regularização do rc- 
gimcn da Lagoa Fria o desobstrucção dos drenos, para o des- 
secamenfo dos terrenos, melhoramento da barra do porto do 
Cabo Frio e construcção do caos acostavel destinado á pe- 
quena cabotagem, podendo a União contractar com o Estado do 
Rio de Janeiro a execução desse serviço, que é assim crendo, 
dispondo-se que seja conlractado o até determinando-se o con- 

tractante, cm lei que a Constituição estabelece não pôde conter 
disposições estranhas d despeza fixada para as serviços ante- 
riormente creodos. Verba 10, Inspectoria Federal de Obras, 

contra as Scccas, 50:000$, para ser crendo o serviço do con- 
strucção de uma barragem, munida de valvula de descarga, na 
valia Condurú, municipio de S. Bento, Estado do Maranhão. 
Verba 20, Inspectoria de Águas e Esgotos, Material, sub-con- 
signação ^1, para serem creados os serviços do canalização do 

arraial da Pedra para Sepetiba e para o abstecimento á Barra 
de Guaratiba. Verba 25, Obras novas, não mais custeadas por 
"operações de credito, na fôrma actualmente praticada ou es- 
pecialmente baseadas em um addicional de 10 % sobre os 



frotn?, ou medianfo recursos especines que forem creados para 
esse fim no orçamento da receita, conformo textualmente 
dispõe o orçamento em vigor; mas "por operações de credito, 
por meio de emissão de apólices o obrigações ferro-viarias, 
estas ultimas destinadas apenas ãs obras de estradas em que 
se cobra a taxa addicional de 10 %, a que se refere o decreto 
n. 10.842, do 1025", segundo a disposição legislativa que é 
proposta no orçamento, em desaocôrdo com o principio consti- 
tucional que véda serem nella mencionados disposições estra- 
nhas á fixação da despeza. Além disso, a Gamara alterou a 
distribuição dos trabalhos a serem executados, constantes de 
varias sub-consignações da verba orçamentaria correspondente 
no exercício aclual, o também os créditos nella attribuidos a 
algumas estradas, incluindo outras. A Central do Rio Grande 
do Norte o a do Mossorõ, no mesmo Estado, no orçamento em 
vigor toem a dotação de 3.000:0008, que a Gamara reduziu a 
2.000:0001, para 1027, tendo reduzido também a da Viação 
Cearense do 3.500:0001 a 2.000;000!|000. A Rêdo Babiana 
passará a ter o credito limitado cm 10.000:0008, inclusive 
a encampação da Estrada de Ferro de Santo Amaro, que ó 
alli autorizada, dispondo tombem a proposição que os paga- 
mentos continuem a ser feitos conformo o decreto n. 14.008, 

do 1920, o 10.288, do 1923, "dependendo tudo da prestação de 
contas pela companhia constructora, ao Governo Federal, das 
quantias anteriormente recebidas por ella". dispositivo este 
que evidentemente não se concilia com o principio constitu- 
cional vigente. E' interessante observar, que no credito de 
9-4.300:000$ votado pela Gamara para obras novas, ramass 
o prolongamentos nas estradas do ferro, cm 1027, aos dez 
Estados septentrionaes, que constituem metade das unidades 
federativos do Brasil, apenas se destinam 14.500:000$000. 

Marinha: Verba IO", Directoria de Navegação, ó augmen- 

tado de 3.250:000$. desdobrando-se a sub-consignação n. 1, 
Material, e substituindo-so a inscripção para permittir novos 
e determinados serviços. Verba 12°, Directoria da Bibliotheca 
o Arohivo, ó reduzida de 2:480$, mas também desdobrada a 
sub-consignação n. 1, Material o substituída a inscripção 
Verba 13", Directoria do POrlus o Gostas, ha augmcnlo de 



1.049:200$, sendo alterada a redacçãd do sub-cònsignação, 
inclusive a ique sc destina á "subvenção dc 250 escolas, nas 
colonias dc pescadores, desde que tenham freqüência mensal 
média do 20 ou mais alumnos, á razão do 000$ cada uma", e 
creando os serviços de construcção do um novo edifício para 
a capitania do porto da Bahia; do pavilhões, adaptações ou 
mudança da Escola de Aprendizes Marinheiros e outros do 
Ministério da Marinha, no mesmo Estado. Verba 14", Dirccto- 
ria do Armamento e Radiotelegraphia, altera o numero do of- 
ficiaes e organiza o quadro de pessoal, fixando vencimentos, 
sem determinação da lei anterior que prescreveu essa orga- 
nização e o contracto de pessoal technico para a Estação da 
Ilha dos Governadores, a que destina dotação global. Verba 
25", Sobresalentcs e mobiliários, é substituída a redacção da 
sub-consignação 2, Material. Verba 8", Obras c serviços ac- 
cessorios, crea sub-consignação distincla, de 200:000$, para 
a construcção de uma rampa no centro de Aviação do Rio 
dc Janeiro. 

Exterior: Verba 7", Repartições Intornacionaes, na sub- 
consignação 16 é creada a despeza de auxilio para a manu- 
tenção dc cadeiras c autorizado o Governo a determinar a 
quantia do cada uma, dentro do limite estabelecido 
(£. 450, 0. 0.). 

Interior: Verbas 4*, 6", c 9", contecm dispositivos que 
nellas se não enquadram c, por isso mesmo, já constituem 
objecto do lei especial. Verba 10", Secretaria de Estado, ha 
suppressão do cargos e é elevada a gratificação de um dacty- 
lographo sem referencia á lei anterior em que foram resol- 
vidas essas providencias. Verba 12!l, Justiça Federal, menciona 
o mesmo dispositivo das de ns. 4, 6, 8 e 9, que por não serem 
orçamentarias passaram a constituir lei especial. Verba 21", 
Departamento Nacional do Saúde Publica, prescreve sem re- 
ferencia á lei o salientando que em virtude do dispositivos 
regulamentares assim legalizados, que os acluaos chimicos 
especialistas, auxiliaros do laboratório (chimicos) microbio- 
logista e auxiliar microbiologista do Serviço dc Fiscalização 
do Leito o Laclicinios passarão a ser chamados, isto e, ficarão 
numciutos chimicos chefes, chimicos auxiliaros, microbio- 
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íogisffl- e auxiliar inicrobiologista, mcdianic apos filia 
nos seus litulos anteriores, conforme foi feito aos 

acíuaeS; médicos veterinários; creá os serviços dê con- 
strucção de duas enfermarias e um pavilhão para opera- 
ções, inclusive installações (250:.000$00ft); declara rescin - 
didos os contractos com os Estados que não recolheram as 

contribuições pelas quaes se obrigaram para serviço de sa- 
neamento rural, prophylaxia da lepra e doenças venoreas. 
Verba 22", Departamento Nacional do Ensino, reúne, for- 
mando só uma, as verbas 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 42, sendo 
substituída a redacção e revestidas do força legal vários re- 
gulamentos, estabelecendo também na tabolla quadros de 
pessoal que não é possível assegurar sem detido exame esta- 
rem em perfeito aecôrdo com as resoluções existentes; c ate 
mesmo, determinando expressamente qual o "de nomeação 
do director". Verba 36a, Substituições, ha uma emenda sup- 
pressiva do prescripções mencionadas na tabolla, que collidem 
com dispositivos legaes em vigor, conforme já tivemos ensejo 
de salientar. Verba 39". Muzeu Histórico, ha alteração no 
credito relativo aos vencimentos do director, elevados de 
.12:000$ a 1151:000$, com referencia ao decreto n. 15.596, de 
1922, que não tora até agora consignado em lei. 

Fazenda: Verba 18", Alfândegas, consigna uma emenda 
alterando o quadro do pessoal da Alfândega do Pará, constante 
da tabella. Na justificação dessa medida foi declarado que 
não é alli mencionado exactamente o pessoal existente, de acj 
côrdo com a legislação em vigor, figurando ainda logares ex- 
tinetos em face do disposto no art. 104, da lei n. 3.454, de 
1918. A Oommissão de Finanças da Gamara concordou com 
essa parto da providencia suggerida pelos illustres represen- 
tantes paraenses, discordando, entretanto, da que era refe- 
rente ao augmento do valor das quotas que cabem aos fun- 
ccionarios daquella mesma repartição. Declarou o parecer 
que a emenda devia ser acceila quanto á suppressão dos lu- 
gares oxtinetos cm virtude do lei, mas sendo esta do 1918 e 
não havendo tido nem mesmo a saneção de qualquer das leis 
orçamentarias seguintes, não parece fora de duvida que seja 
admissível revogar no orçamento a legislação actual para a 
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observância de dispositivos anteriores que ella implicitamente 
revogou. E' necessário só consignar nas tabollas orçamenta- 
rias os quadros do pessoal existentes, mas o pessoal que 
existe legalmente na alfandega do Pará é o que consta do or- 
çamento de 1926 o não o que devia existir, segundo a cilada 
lei de- 1918. que não foi nesle ponto jamais observada pelas 
disposições também legaes sobre elle depois rcpetidamenle 
adoptadas. Seria indiscutível n acerto de uma lei especial 
dispondo sobre o quadro do pessoal preciso á alfandega do 
Pará, si realmente não eslá em harmonia com as exigências 
do serviço que lhe cumpre, mas não poderemos applaudir no 
orçamento da Fazenda, onde a severidade na execução dos 
preceitos em beneficio das finanças publicas deve ser infle- 
xível, a inserção de dispositivos que poderão servir de funs 
damento a mais inconvenientes transgressões do principio 
constitucional dominante quanto ás leis orçamentarias. 

Está conclüida a exposição que o relator julgou convc-, 
niente fazer sobre a proposição que fixa a despeza do .Minis- 
tério a seu cargo; e. accentuadas as principaes questões que 
precisam ser estudadas, a Commissão de Finanças é de pa- 
recer seja submettida á apreciação do Senado, obrigando-se 
a offerecor opportunamente as emendas que julgar neces- 
sárias. 

Sala das Commissões, em 17 de novembro de 1920. 

cfoão Lyra. 
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